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RESUMO  

Este trabalho é vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação em 
Ciências e Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Espírito Santo. A pesquisa aborda a formação de professores a partir da 
perspectiva da teoria da atividade investigando como o processo formativo pode 
provocar a mobilização de conhecimentos relativos à prática docente de 
professores referentes ao sistema de numeração decimal.  Os pressupostos 
teóricos que fundamentaram esta pesquisa balizaram pela Teoria Histórico-
cultural (Vigotski), a Teoria da Atividade (Leontiev) e a Atividade Orientadora de 
Ensino (Moura), trazendo esta última como princípio teórico-metodológico. A 
metodologia se desenvolveu com base na estrutura da Atividade emergindo-se 
ao longo da investigação. O processo de pesquisa se deu por experimento 
formativo – uma formação de professores – no qual a produção dos dados 
ocorreu durante o acompanhamento da formação. Os sujeitos da pesquisa foram 
professoras dos anos iniciais do ensino fundamental que ensinam matemática, 
todas atuantes em escolas públicas. Os dados são expostos a partir dos isolados 
apontados por Caraça e, a partir deles, os episódios e cenas trazidos por Moura 
(2002). A questão a ser respondida: “Como um processo formativo pode 
provocar mobilização dos conhecimentos relacionados à prática docente de 
professores relativos ao sistema de numeração decimal?”. A partir desta 
pesquisa é possível sustentar que a formação de professores com base na 
Teoria Histórico-Cultural possibilita nova qualidade de conhecimento aos 
docentes, propiciando um espaço para pensar de forma coletiva sobre ensino do 
sistema de numeração decimal para os anos iniciais provocando superação, 
esta, na perspectiva da dialética do conhecimento. A pesquisa ainda evidenciou 
a necessidade de espaços formativos nos quais não se priorizem técnicas, 
métodos e fórmulas de ensino em detrimento à necessidade existente em cada 
docente que, muitas vezes, nem ele mesmo tem consciência delas. Como 
produto educacional desta pesquisa, além de uma proposta de formação na 
perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, foi elaborada uma produção a fim de 
servir de subsidio para professores que ensinam matemática nos anos iniciais 
do ensino fundamental. Essa produção comporá o acervo de produtos 
educacionais do Grupo de Pesquisa em Educação Matemática – GRUPEM. 
 

Palavras-chave: Atividade Orientadora de Ensino, Educação Matemática nos 

anos iniciais, Sistema de Numeração Decimal. 
 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

This work is linked to the Graduate Program in Education in Science and 
Mathematics of the Federal Institute of Education, Science and Technology of 
Espírito Santo. The research addresses teacher education from the perspective 
of activity theory, investigating how the training process can provoke the 
mobilization of knowledge related to the teaching practice of teachers referring to 
the decimal numbering system. The theoretical assumptions that supported this 
research were based on the Historical-cultural Theory (Vygotsky), the Activity 
Theory (Leontiev) and the Guiding Teaching Activity (Moura), bringing the latter 
as a theoretical-methodological principle. The methodology was developed 
based on the Activity structure, emerging throughout the investigation. The 
research process took place through a formative experiment – teacher training – 
in which the production of data took place during the training follow-up. The 
research subjects were teachers from the early years of elementary school who 
teach mathematics, all working in public schools. The data are exposed based 
on the isolates pointed out by Caraça and, based on them, the episodes and 
scenes brought up by Moura (2002). The question to be answered: “How can a 
training process provoke the mobilization of knowledge related to the teaching 
practice of teachers related to the decimal numbering system?”. From this 
research, it is possible to sustain that the formation of teachers based on the 
Historical-Cultural Theory provides a new quality of knowledge to teachers, 
providing a space to think collectively about teaching the decimal numbering 
system for the early years, causing overcoming this , from the perspective of the 
dialectic of knowledge. The research also highlighted the need for training spaces 
in which teaching techniques, methods and formulas are not prioritized to the 
detriment of the existing needs of each teacher, who often is not even aware of 
them. As an educational product of this research, in addition to a training proposal 
from the perspective of Historical-Cultural Theory, a production was prepared in 
order to serve as a subsidy for teachers who teach mathematics in the early years 
of elementary school. This production will make up the collection of educational 
products of the Research Group in Mathematics Education – GRUPEM. 

 

Keywords: teaching guiding activity, mathematical education in the early years, Decimal 

Numbering System.  
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1 CAMINHANDO E CANTANDO, SEGUINDO A CANÇÃO:                        
APRESENTAÇÃO. 

Entre caminhos e canções, minha trajetória foi construída com sonetos e 

marchas, pedras e planificações que apresento a seguir. Inicialmente apresento 

os primeiros passos na trajetória, a partir da escolha do curso de Magistério 

transitando pela graduação e pelo exercício profissional até o incômodo vivido 

nessa trajetória que culminou com o ingresso no Mestrado. 

1.1 A TRAJETÓRIA INICIAL1 

Minha vida acadêmico-profissional teve início quando decidi ingressar no, então, 

segundo grau profissionalizante - Habilitação para o Magistério de 1o. Grau, 

concluindo essa etapa em 1987. Recém-saída do curso de magistério, curso este 

com características técnicas, próprio do período político – ditadura militar, logo 

iniciei como professora em sala de aula. Uma turma de segunda série que me 

desafiava a todo momento enquanto professora.  

Ali, naquele espaço, que era tão meu, uma confusão de sentimentos sempre 

vinha à tona: o prazer por estar fazendo o que gostava e uma pitada (às vezes, 

grande) de insegurança. Tinha certeza daquela escolha. Isso me levou ao 

vestibular da Universidade Federal do Espírito Santo onde cursei Licenciatura 

em Pedagogia ingressando na instituição em 1990.  

A expectativa pela graduação em Pedagogia era grande demais. As inúmeras 

possibilidades de crescimento que o curso traria para minha prática eram 

motivadoras para querer sempre mais. Já em fase final do curso, foi possibilitado 

às alunas da turma que já atuavam em sala de aula, como trabalho de conclusão, 

desenvolver em sua turma um projeto de livre escolha na disciplina de (então) 

Português2 ou Matemática. Como ali já me interessava o Sistema de Numeração 

Decimal, desenvolvi projeto com minha turma de terceira série onde exploramos 

o QVL (quadro valor de lugar), a composição e decomposição dos números 

                                            
1 Para a organização da escrita, será utilizada a primeira pessoa do singular quando se tratar de 

experiências da autora, especialmente na apresentação de sua trajetória e, quando tratar da 
produção e análise com o orientador sobre esta pesquisa utilizar-se-á a primeira pessoa do 
plural. 

 
2 Nomenclatura definida em normativa – Diretrizes Curriculares Nacionais – à época. 
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(milhares e milhões) de acordo com a posição ocupada por cada um, além do 

processo de soma e subtração dessas classes. O projeto apresentou resultados 

muito positivos, principalmente em relação aos alunos que, até então, tinham 

apenas decorado a regra do “vai um” e do “pegar um emprestado” sem 

compreensão desse processo. 

 

Fui ainda aprovada no concurso para o Magistério da Rede Estadual do Espírito 

Santo (1994). Tendo atuado em diversas esferas administrativas 

(estadual/municipal/privada/filantropia) e nas várias etapas da educação básica, 

ora como professora, ora como gestora de unidade. Em 2008 passei a atuar na 

Superintendência Regional de Educação de Cariacica. Ali foi possível perceber 

as inúmeras fragilidades, ou necessidades, que os professores da rede estadual 

apresentam, muitas vezes em situações que indicavam necessidades primárias, 

de conhecimento básicos para a docência. 

Essa fragilidade era ainda mais gritante quando se tratava dos professores com 

atuação no ensino da Matemática. A dificuldade que eles apresentavam em 

relação aos conceitos matemáticos e a como ensiná-los de forma que fossem 

claros às crianças era notória. A precariedade de formação para professores de 

anos iniciais que abordassem a matemática para esse segmento estudantil 

também é assoladora. Como explicitado por Nacarato, Mengali e Passos (2009, 

p. 22) “as futuras professoras polivalentes têm tido poucas oportunidades para 

uma formação matemática que possa fazer frente às atuais exigências da 

sociedade”. Em se tratando de anos iniciais, como é possível evidenciar nos 

programas de governos anunciados na mídia e nos sites institucionais, o foco da 

a preocupação é a alfabetização (ler e escrever), o que não deveria eximir a 

matemática, já que o ato de ler/escrever demanda conceitos matemáticos 

fundamentais, como por exemplo, a lateralidade. Lopes e Vaz (2014) apontam 

nessa direção ao afirmarem 

A justificativa do fracasso da matemática centrada unicamente 
no professor merece um olhar mais apurado na medida em que várias 
pesquisas vêm apontando que os problemas quanto ao ensino de 
matemática estão fortemente relacionados à formação docente. Curi 
(2005), em suas investigações com professores dos anos iniciais 
constatou que, apesar do decorrer do tempo, não foi dada a atenção 
necessária à construção dos conhecimentos matemáticos para 
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ensinar, mas à maneira mecânica de repetir sempre da mesma 
maneira o ensino (LOPES, VAZ, 2014, p. 1003). 

 
Tendo a oportunidade de atuar como preceptora do curso de 

Pedagogia/Educação a Distância - EaD de uma Universidade evidenciei com 

mais veemência ainda essas necessidades percebidas naqueles alunos e 

alunas. Muitos profissionais que já estavam atuando em sala de aula. Foi durante 

meus oito anos ocupando esse lugar que a angústia surgiu com muita força, 

quando via alunas em final de curso não sabendo diferenciar figuras planas de 

tridimensionais ou se surpreendendo quando era explicado nas aulas de 

metodologia de matemática o famoso “vai um” ou “pegar um emprestado” e ouvir, 

por várias vezes: “professora, escolhi pedagogia pra nunca precisar de 

matemática” … O pavor me assolou, pois, aquelas alunas estariam, em sua 

maioria em salas de aulas de crianças do 1º ao 5º ano e ensinando matemática.  

Como bem afirmado por Nacarato, Mengali e Passos (2009, p. 23) elas – as 

alunas de Pedagogia – “trazem marcas de sentimentos negativos em relação à 

disciplina, o que implica em barreiras para aprender e ensinar”. A questão posta 

pelas autoras pode ser realçada pelo motivo de se tratar de um curso que forma 

professores que ensinarão Matemática, o que não significa que apenas as 

alunas dos cursos de Pedagogia passam por essas experiências, mas que 

outros sujeitos de outras áreas também possam vivenciar tal assombro.  

 

As autoras ainda expõem que “essas futuras professoras trazem crenças 

arraigadas sobre o que seja matemática, seu ensino e sua aprendizagem. Tais 

crenças, na maioria das vezes, acabam por contribuir para a constituição da 

prática profissional (NACARATO, MENGALI E PASSOS, 2009, p. 23)  

O fato me causou tamanha inquietação e a partir daí seguiram as inúmeras 

interrogações de como eu poderia contribuir para mudar esse cenário, inclusive 

sabendo que dentro de um curso de graduação não haveria tempo suficiente 

para mudança de cenário. De que forma, para além da graduação, aquelas 

professoras poderiam avançar na matemática, no conhecimento matemático de 

forma a não precarizar o ensino de matemática nos anos iniciais?  
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Atuando como supervisora escolar na unidade Regional da Secretaria Estadual 

de Educação do Espírito Santo - SEDU uma das minhas atribuições é 

acompanhar os índices de resultados de avaliações internas e externas dos anos 

iniciais do ensino fundamental, resultados estes que chamam à atenção, 

principalmente na matemática. 

A recorrência dos elevados percentuais que indicam resultados negativos na 

matemática confirma-se claramente que é urgente a necessidade de intervenção 

onde seja discutida, pensada e repensada a ação docente a partir de um 

conjunto de conhecimentos relacionados às práticas de formação desses 

professores.  

Desta forma, este trabalho apresenta-se no esforço de conceber como o 

processo formativo pode provocar a mobilização de conhecimentos relativos à 

prática docente de professores no referente ao sistema de numeração decimal 

tomando como base os pressupostos do materialismo histórico-dialético, que 

serão discutidos ao longo deste trabalho.  

Para uma melhor compreensão do estudo e pesquisa desenvolvidos, é 

importante tecer algumas considerações sobre formação de professores no 

Brasil. 

1.2 BUSCANDO AMENIZAR O INCÔMODO DA TRAJETÓRIA 

Iniciando o assunto com um recorte do cenário nacional, o Espírito Santo, desde 

o ano 2016 como ação do Governo Federal, vem em um movimento contínuo de 

formação de professores dos anos iniciais com foco na Alfabetização e na 

Matemática. Entretanto, esse movimento parece não ter alcançado grande êxito 

em seus resultados (Quadro 1), haja vista o Estado vir apresentando resultados 

considerados ruins no que diz respeito à aprendizagem matemática na faixa 

escolar de anos iniciais do ensino fundamental.  
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Quadro 1 – Número de alunos reprovados em Matemática nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. 

Quantidade de Alunos Reprovados com Menos de 60 pontos3 em Matemática do Ensino 
Fundamental - Anos Iniciais - 2016 a 2019.4 

ES 

2016 2017 2018 2019 

Reprovados 
com Menos 

de 60 
pontos 

Total de 
Alunos 

Reprovados 
com Menos 

de 60 
pontos 

Total de 
Alunos 

Reprovados 
com Menos 

de 60 
pontos 

Total de 
Alunos 

Reprovados 
com Menos 

de 60 
pontos 

Total de 
Alunos 

Total 
Geral 

2.311 28.136 1.590 27.126 1.594 24.107 1.111 21.261 

Fonte: Seges 2016 a 2019 - SEDU/SEPLA/GEIA/SEE. 

A situação exposta faz surgir alguns questionamentos: por que mesmo com esse 

movimento em prol da formação de professores em matemática nos anos iniciais 

ainda persistem os resultados indesejados? É possível pontuarmos algumas 

(possíveis) questões que refletem tal situação: a abordagem formativa não 

atende aos anseios dos docentes nela envolvidos; as bases da formação não 

condizem com o contexto vivenciado pelo docente; a formação docente não tem 

aplicabilidade pelo docente em sala de aula. A partir das questões emergidas 

surge então uma pergunta maior abarcando todos esses: 

Como o processo formativo à luz da Teoria Histórico-Cultural – THC pode 

provocar a mobilização dos conhecimentos relacionados à prática docente de 

professores relativos ao sistema de numeração decimal? 

Tantas inquietações me levaram ao ingresso no Programa de Pós-Graduação 

em Educação em Ciências e Matemática (EDUCIMAT) onde vislumbrei a 

possibilidade de contribuir com os professores desse segmento (anos iniciais do 

Ensino fundamental) ao mesmo tempo em que também aprenderia com todos 

num processo investigativo da situação exposta. 

Com o questionamento em mente e a partir de leituras que convergissem para a 

ação de formação de professores buscamos embasar os estudos à luz da Teoria 

Histórico-Cultural – THC. Nessa perspectiva, compreendemos os 

conhecimentos matemáticos de uma Matemática humana, ou seja, construída 

pelo homem sendo produto do trabalho humano a partir da necessidade de 

                                            
3 Valor exigido para aprovação ao final do ano, que corresponde a 60% do total anual de 100 pontos. 

4 Não estão contabilizados alunos de 1º e 2º anos, pois, pela normativa vigente, não há retenção nesses 

anos escolares, sendo a avaliação apurada por conceito e promoção automática. 
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resolver um problema ou a satisfação dessa necessidade. Matemática essa que 

se contrapõe à matemática pronta e acabada mostrada, muitas vezes, na escola.  

Nessa busca foi possível encontrar vários trabalhos dedicados à formação 

docente de professores que ensinam matemática nos anos iniciais. Porém, ao 

limitarmos os estudos fundamentados na THC, o número de trabalhos se reduz, 

como será mostrado mais adiante. Tal fato pode ser atribuído por haver uma 

dinâmica nacional em que se priorize formações pautadas numa perspectiva 

mais instrutiva. Na atualidade, é defendida pelos gestores da educação nacional 

uma política educacional baseada em habilidades e competências que, na 

verdade, seguem num sentido oposto ao movimento formativo resultante dos 

estudos da THC, como afirmado por Lopes e Vaz  

[...] outra questão, apontada por Nacarato, Mengali e Passos (2009), é 
a de que os professores desse nível de ensino têm tido poucas 
oportunidades para uma formação matemática que possa fazer frente 
às exigências da educação. Ademais, quando ela ocorre na formação 
inicial, pauta-se mais nos aspectos metodológicos do que nos 
relacionados aos conhecimentos matemáticos. (LOPES, VAZ, 2014, p. 
1003) 
 
 

Objetivando compreender como um processo formativo pode provocar 

mobilização dos conhecimentos relacionados à prática docente de professores 

relativos ao sistema de numeração decimal elencamos a seguir os seguintes 

objetivos específicos:  

 

- Analisar um processo formativo propiciando um espaço de interação entre 

professores que ensinam matemática nos anos iniciais abordando o SND - 

Sistema de Numeração Decimal a partir dos princípios da Teoria Histórico-

Cultural – THC. 

- Compreender, no decorrer desse processo, os momentos formativos que 

sinalizem a mobilização de conhecimentos matemáticos dos docentes 

participantes, especialmente àqueles relativos ao SND. 

- Identificar, nos momentos formativos, situações significativas que revelem os 

movimentos da aprendizagem docente e os subsídios desse movimento para a 

formação do professor; 
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- o produto educacional, uma proposta de formação de professores, a partir do 

processo formativo desenvolvido em material impresso como subsídio para o 

professor a partir da formação. 

 

Desta feita, este texto foi organizado da seguinte forma: o primeiro capítulo, em 

que é explanada a trajetória da autora até o Mestrado, os objetivos da pesquisa, 

sendo este primeiro um prólogo do trabalho. 

No segundo capítulo, foram abordados alguns fundamentos teóricos da 

pesquisa, apontando alguns (des)caminhos no cenário da formação continuada 

dos professores no Brasil e no Espírito Santo, bem como questões relativas ao 

conhecimento do professor nesse processo. Ainda aqui foram pontuados dois 

programas nacionais de formação continuada voltados para o professor de anos 

iniciais que ensinam matemática.  

No terceiro capítulo serão destacados alguns trabalhos encontrados em 

repositórios nacionais que conciliem com o que aqui é pesquisado. Com isso 

temos o objetivo de alargar o universo de conhecimentos de pesquisas 

desenvolvidas com base na THC, entendendo que a construção de cada trabalho 

científico, cada produção acadêmica proporciona novos olhares, novas bases de 

análise impulsionando um diálogo contínuo entre os trabalhos de pesquisa. 

No quarto capítulo são apresentados os princípios da Teoria Histórico-cultural, a 

Teoria da Atividade e a Atividade Orientadora de Ensino, trazendo esta última 

como princípios teórico-metodológicos. Isso propiciará ao leitor a compreensão 

da construção do movimento lógico-histórico dos conceitos do Sistema de 

Numeração Decimal - SND. 

O quinto capítulo explicita o movimento lógico-histórico do Sistema de 

Numeração Decimal expondo seu percurso de construção a partir da 

necessidade humana de contar. Trazemos à discussão o SND em seu percurso 

logico-histórico, pincelando questões desde o surgimento dos números, as 

bases numéricas, a criação do zero, etc. Além disso, discutimos a Atividade de 
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aprendizagem e a Atividade de ensino mediada pela Atividade Orientadora de 

Ensino - AOE. 

O sexto capítulo é dedicado à metodologia da pesquisa explicitando o processo 

de análise dos dados por meio da AOE, valendo-se aqui dos isolados (CARAÇA, 

1951), episódios e cenas (MOURA, 2000) observados em cada encontro. Neste 

caminho, buscamos indicativos  da aprendizagem docente no contexto da 

docência como Atividade. São pormenorizados os procedimentos metodológicos 

da pesquisa onde detalhamos a escolha dos participantes, a dinâmica para a 

captação dos dados, além de explicitar o cronograma dos encontros de ações 

síncronas do grupo, bem como toda a organização do processo formativo. 

O sétimo capítulo apresenta como produto educacional, além de uma proposta 

de formação na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, uma produção a fim de 

servir de subsidio para professores que ensinam matemática nos anos iniciais 

do ensino fundamental. Essa produção comporá uma série de volumes editados 

pelo Grupo de Pesquisa em Educação Matemática – GRUPEM. 

No oitavo capítulo, apresentamos a conclusão dos estudos de investigação 

realizados na prática de formação continuada na perspectiva da AOE. 

Sinalizamos na direção de organização de práticas docentes em que se 

considere o movimento lógico-histórico dos conceitos. Apontamos, por fim as 

contribuições desta pesquisa para o processo formativo docente. 
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2  A CERTEZA NA FRENTE, A HISTÓRIA NA MÃO:  SOBRE FORMAÇÃO 
DOCENTE 

Formação de professores não é sinônimo de ensiná-los o que devem ensinar, 

mas propiciar a eles a possibilidade de teorizar a prática e praticar a teoria. Como 

traz a proposição de Moura, Sforni e Lopes (2017, p.71) 

Discutir a formação de professores como um processo contínuo no 
qual esses dois polos constituem uma unidade, o que só se efetiva 
quando se concebe o “teórico” como uma sistematização objetiva do 
real cujo critério de validade reside, justamente, na prática social. 

O ensino da matemática na educação brasileira já estava contemplado no Ratio 

Studiorum5, curiosamente dentro das “Regras dos professores de Filosofia” que 

eram no total de 27, das quais, três “Regras do professor de Matemática”. Como 

amplamente explicitado nas obras relacionadas à história da educação no Brasil, 

nesse momento a educação era de domínio dos Jesuítas. Tal educação tinha 

uma concepção que ditava a religião “verdadeira” dizimando culturas, 

implantando o que julgavam o certo e desconsiderando qualquer forma de 

manifestação ou estrutura já construída por aquele povo que aqui estava. De 

acordo com Saviani (2007, p. 47) “para os jesuítas a religião católica era 

considerada obra de Deus, enquanto as religiões dos índios e dos negros vindos 

da África eram obra do demônio”.  

 

Por estar ali uma Ordem religiosa (Jesuítas - da Companhia de Jesus), os 

professores responsáveis pela instrução eram os padres daquela ordem que 

traziam em sua “bagagem docente” a “pedagogia catequética”.  A formação 

presbiteral os revestia da possibilidade de assumir o exercício de ensinar aquilo 

que lhes fosse determinado. Era completamente inexistente a figura do 

professor, propriamente, no contexto assinalado. 

 

A criação da Escola Normal, já no século XIX, trouxe o ofício de professor e, por 

um longo período bastou-se a si mesma, apesar de criticada por Couto Ferraz6.

  

                                            
5 Compilado de 467 regras assemelhando-se a um código constitucional que exigia, entre 

outras coisas, o cumprimento daquilo que era programado para cada ano. 
6 Luís Pedreira do Couto Ferraz (1818-1886), visconde do Bom Retiro foi presidente das 
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No que se refere à formação de professores, Couto Ferraz já se havia 
manifestado cético em relação à Escola Normal […] Para ele as 
Escolas Normais eram muito onerosas, ineficientes quanto à qualidade 
da formação que ministravam e insignificantes em relação ao número 
de alunos que nela se formavam (SAVIANI, p. 133). 

 

Desde então os processos formativos de professores e professoras vem sendo 

discutidos. Mais recentemente tais processos foram guiados pela Lei de 

Diretrizes e Bases da educação Nacional - LDBEN e pelo Plano Nacional de 

Educação - PNE.  Isto posto, discutiremos um pouco de formação de professores 

no cenário brasileiro e capixaba a partir da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN e do Plano Nacional de Educação - PNE. 

 

2.1 A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: DA LDBEN/1996 AO 

PNE 2014-2024 

Apesar de considerada “década perdida”7, os anos 1980 foram de movimento na 

educação brasileira. Marcou o surgimento de diversas associações, federações, 

confederações nos diversos níveis de ensino onde os profissionais da educação 

puderam organizar-se, inclusive, sindicalmente, além do crescimento 

considerável de produções acadêmico-científicas. Esse movimento intenso 

trouxe resultados positivos para a educação 

As principais editoras criaram coleções de educação, abrindo-se, 
inclusive, editoras especializadas na área. Pelo avanço do processo de 
organização e pelo aumento da produção acadêmico-científica e de 
sua divulgação, a educação atingiu na década de 1980, um nível de 
amadurecimento que lhe possibilitou a conquista do respeito e 
reconhecimento da comunidade científica" (SAVIANI, 2007. p.405). 

Foi no decorrer desta década que se iniciou o debate para a reformulação do 

que seria a nova (terceira8) LDBEN.  Com inúmeras idas e vindas, avanços e 

recuos nesse percurso, em 20 de dezembro de 1996, promulgou-se a Lei Nº 

9394, como aquela que traria a emancipação, a “democracia educacional” por 

                                            
províncias Capixaba e do Rio de Janeiro. Dentre outros feitos, participara das discussões acerca 
da necessidade de reformas no ensino e implantou realizou a Reforma (educacional) Couto 
Ferraz – https://doi.org/10.1590/2237-101X01803507 
7 Segundo Saviani, as experiências da educação escolar pública como centro das discussões 

sofreram com a descontinuidade – aspecto predominante na política educacional do Brasil – e 
interesses excludentes que as fez de duração efêmera. (2007. p. 405) 
8 A primeira LDBEN foi promulgada em 20 de dezembro de 1961 e a segunda LDBEN 

promulgada em 22 de agosto de 1971. 
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meio da flexibilização, tão sonhada por todos os que habitavam a educação. 

Nesta Lei fica explicita a preocupação com a formação dos profissionais da 

educação, em seu artigo 62, § 1º alterado pela Lei no. 12.056/2009 

Art. 1º O art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece diretrizes e bases da educação nacional, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 
“Art.62. ..................................................... 
§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime 
de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada 
e a capacitação dos profissionais de magistério9.  

E ainda, em seu artigo 61 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) nº 9394/96, traz garantido o direito da formação docente norteando a 

ação: 

Art. 61 A formação de profissionais da educação, de modo a atender 
aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e a 
características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá 
como fundamentos: 
I- A associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a 
capacitação em serviço; 
II- Aproveitamento da formação e experiências anteriores em 
instituições de ensino e outras atividades. (BRASIL, 1996, p.43) 

Além desse, o inciso III do art. 63 da LDB define que “os Institutos Superiores de 

Educação manterão (...) programas de educação continuada para os 

profissionais de educação dos diversos níveis”, ampliando os espaços 

formativos dos professores e proporcionando, talvez não intencionalmente, a 

possibilidade de maior interação entre os docentes de níveis e esferas 

administrativas diferentes num mesmo tempo-espaço. 

Por sua vez, o Plano Nacional de Educação aprovado em 2001 tinha como 

prioridade “a valorização dos profissionais da educação com particular atenção 

deverá ser dada à formação inicial e continuada, em especial dos professores” 

(BRASIL, 2001) prevendo inclusive o uso de tecnologias e cursos a distância 

para a efetivação da formação em questão. Segue 

A melhoria da qualidade do ensino, que é um dos objetivos centrais do 
Plano Nacional de Educação, somente poderá ser alcançada se for 
promovida, ao mesmo tempo, a valorização do magistério. [...]Essa 
valorização só pode ser obtida por meio de uma política global de 
magistério, a qual implica, simultaneamente,  
. a formação profissional inicial;  

                                            
9  Grifo nosso 

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art62%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art62%C2%A71
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. as condições de trabalho, salário e carreira;  

. a formação continuada. 
A simultaneidade dessas três condições, mais do que uma conclusão 
lógica, é uma lição extraída da prática. (BRASIL,2001) 

O Plano Nacional de Educação – PNE em vigência apresenta as vinte metas a 

serem alcançadas no decênio 2014-2024 e traz no bojo do documento, referindo-

se às metas quinze a dezoito, acerca da formação docente. 

Um quadro de profissionais da educação motivados e comprometidos 
com os estudantes de uma escola é indispensável para o sucesso de 
uma política educacional que busque a qualidade referenciada na 
Constituição Brasileira. Planos de carreira, salários atrativos, 
condições de trabalho adequadas, processos de formação inicial e 
continuada e formas criteriosas de seleção são requisitos para a 

definição de uma equipe de profissionais com o perfil necessário à 
melhoria da qualidade da educação básica pública. (BRASIL,2014, 
grifo nosso) 

Em 2012 foi lançado no Brasil, em regime de parceria entre Distrito Federal, 

Estados e Municípios o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – 

PNAIC10 com objetivo de atendimento à Meta 5 do PNE, em cuja exigência 

determina que todas as crianças estejam alfabetizadas até o final do terceiro ano 

do ensino fundamental. No quinquênio 2014-2018 ocorreu a operacionalização 

de formação docente, em nível nacional, de maior repercussão entre os 

profissionais da educação no país. Segundo consta o documento orientador do 

PNAIC/2017, foram capacitados 311.916 profissionais em 2014, sendo 

matemática a ênfase da formação naquele ano. Instituído pela Portaria Nº 867, 

de 04 de julho de 2012, publicada no D.O.U de 05 de julho de 2012, o PNAIC se 

fez marcante pelo movimento provocado no curso de seu processo. Além de 

envolver 38 universidades brasileiras, foi uma ação que mobilizou professores e 

profissionais da educação em todos os Estados no Brasil contando, ainda, com 

a adesão de 5.420 municípios. (BRASIL.MEC, 2014).  

Segundo o documento Elementos Conceituais e Metodológicos para Definição 

dos Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização (1º, 

2º e 3º anos) do Ensino Fundamental, que norteia os objetivos de ação do PNAIC 

O Brasil alcançou um patamar inédito na sua história, com grandes 
avanços econômicos e sociais. Na educação, amplia e democratiza o 
acesso ao ensino, da creche à pós‐graduação, e melhora ano a ano os 

                                            
10  Documento disponível em: http://pacto.mec.gov.br/index.php 

http://pacto.mec.gov.br/index.php
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índices de qualidade e desempenho da escola pública. Mas ainda 
temos grandes desafios a enfrentar. Muitas crianças brasileiras 
concluem o ciclo destinado à sua alfabetização sem estarem 
plenamente alfabetizadas. Um problema que pode comprometer 
gravemente o seu futuro e, assim, o futuro de nosso país. (BRASIL, 
2012. p.6) 

Observa-se no descrito que a alfabetização na “idade certa” está para além de 

considerar o hoje de cada criança, mas o seu futuro, que, intencionalmente está 

atrelado ao futuro do país numa relação que implica potencialidade humana em 

função de potencialidade do capital. Na mesma linha de raciocínio as ações de 

formação continuada não podem surgir como ato de compensação ação por uma 

formação inicial precária, cuja teórico frágil também fragilizará o potencial do 

capital, mas há que se considerar a subjetividade do sujeito professor, em seus 

aspectos internos, que ao constituir-se individualmente constrói a coletividade; 

que, simultaneamente constrói-se e constrói o exterior.  

Mais recentemente, foram baixadas pelo Conselho Pleno do CNE as resoluções:  

- Resolução CNE/CP Nº 2, de 20 de dezembro de 201911, cujo teor define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a 

Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica (BNC-Formação). 

- Resolução CNE/CP Nº 112, de 27 de outubro de 2020, cujo teor dispõe sobre 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de 

Professores da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação 

Continuada). 

Sobre as diretrizes dispostas nos referidos documentos destacamos alguns 

pontos.  

A primeira normativa citada prevê em seu artigo 

                                            
11 Resolução CNE/CP 2/2019. Diário Oficial da União, Brasília, 15 de abril de 2020, Seção 1, 

pp. 46-49. 
12 Resolução CNE/CP 1/2020. Diário Oficial da União, Brasília, 29 de outubro de 2020, Seção 

1, pp. 103-106. 
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Art. 2º A formação docente pressupõe o desenvolvimento, pelo 
licenciando, das competências gerais previstas na BNCC-
Educação Básica, bem como das aprendizagens essenciais a serem 

garantidas aos estudantes, quanto aos aspectos intelectual, físico, 
cultural, social e emocional de sua formação, tendo como perspectiva 
o desenvolvimento pleno das pessoas, visando à Educação Integral.  
[...]  
Art. 4º As competências específicas se referem a três dimensões 
fundamentais, as quais, de modo interdependente e sem hierarquia, se 
integram e se complementam na ação docente. São elas:  
I - conhecimento profissional;  
II - prática profissional; e  
III - engajamento profissional. (grifo nosso) 

 

Em seu artigo 7º, a segunda normativa citada, Resolução CNE/CP Nº 1, explicita: 

Art. 7º A Formação Continuada, para que tenha impacto positivo 
quanto à sua eficácia na melhoria da prática docente, deve atender 

as características de: foco no conhecimento pedagógico do conteúdo; 
uso de metodologias ativas de aprendizagem; trabalho colaborativo 
entre pares; duração prolongada da formação e coerência sistêmica: 
I - Foco no conhecimento pedagógico do conteúdo - pressupõe o 
desenvolvimento de conhecimentos de como os estudantes aprendem, 
no uso de estratégias diferentes para garantir o aprendizado de todos 
e na ampliação do repertório do professor que lhe permita 
compreender o processo de aprendizagem dos conteúdos pelos 
estudantes; 
II - Uso de metodologias ativas de aprendizagem - as formações 
efetivas consideram o formador como facilitador do processo de 
construção de aprendizados que ocorre entre e/ou com os próprios 
participantes, sendo que entre as diferentes atividades de uso de 
metodologias ativas estão: a pesquisa-ação, o processo de construção 
de materiais para as 
aulas, o uso de artefatos dos próprios discentes para reflexão docente, 
o aprendizado em cima do planejamento de aulas dos professores; 
III - Trabalho colaborativo entre pares - a formação é efetiva quando 
profissionais da mesma área de conhecimento, ou que atuem com as 
mesmas turmas, dialoguem e reflitam sobre aspectos da própria 
prática, mediados por um com maior senioridade, sendo que 
comunidades de prática com tutoria ou facilitação apropriada podem 
ser bons espaços para 
trabalho colaborativo, principalmente para professores de escolas 
menores, que não possuem colegas da mesma área de atuação para 
diálogo. 
IV - Duração prolongada da formação - adultos aprendem melhor 

quando têm a oportunidade de praticar, refletir e dialogar sobre a 
prática, razão pela qual formações curtas não são eficazes, 

precisando ser contínua a interação entre os professores e os 
formadores, sendo, assim, a formação em serviço na escola a mais 
efetiva para melhoria da prática pedagógica, por proporcionar o 
acompanhamento e a continuidade necessários para mudanças 
resilientes na atuação do professor; e 
V - Coerência sistêmica - a formação de professores é mais efetiva 
quando articulada e coerente com as demais políticas das redes 
escolares e com as demandas formativas dos professores, os projetos 

pedagógicos, os currículos, os materiais de suporte pedagógico, o 
sistema de avaliação, o plano de carreira e a progressão salarial, sendo 
importante considerar sempre as evidências e pesquisas mais 
recentes relacionadas com a formação de professores, bem como 
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as orientações do governo federal, de associações especializadas e 

as inovações do meio educacional, valendo atentar que, quando se 
trata da formação de professores, a coerência sistêmica alcança 
também a preparação dos formadores ou dos docentes das 
licenciaturas, cuja titulação se situa em nível de pós-graduação por 
exigência legal, uma vez que a docência nesse nível, pautada nos 
presentes critérios, pode propiciar, aos futuros professores, 
experiências de aprendizagem análogas àquela que se espera que o 
professor da Educação Básica propicie a seus alunos.(grifo nosso) 

Ambas as Resoluções trazem a BNCC como espinha dorsal a sustentar as 

formações docentes no país, sendo que a Resolução baixada em 2019 – 

Resolução CNE/CP Nº 2 – define uma BNC-Formação que delimita toda ação 

de formação docente a partir do domínio de competências e habilidades por 

parte do professor que por sua vez deverá utilizar da mesma sistemática, ou 

seja, atuar sobre competências e habilidades de seus alunos, em sua prática. 

Sobre isso o artigo 3º é claro 

Art. 3º Com base nos mesmos princípios das competências gerais 
estabelecidas pela BNCC, é requerido do licenciando o 
desenvolvimento das correspondentes competências gerais 
docentes.  
Parágrafo único. As competências gerais docentes, bem como as 

competências específicas e as habilidades correspondentes a 
elas, indicadas no Anexo que integra esta Resolução, compõem a 
BNC-Formação. (grifo nosso) 

 

Entre evoluções e retrocessos, a formação de professores no Brasil traz em sua 

história, de forma subjacente, as questões de interesses políticos e econômicos 

do momento no qual acontece, em alguns momentos, inclusive como objeto de 

disputa, analogamente, como a corda na velha brincadeira cabo de guerra, ao 

qual quem empreende maior força, geralmente força econômica, vence. 

 

Assim, foi explanada de forma breve, mas com a intenção de delinear como a 

uma ideia central de fio condutor, o itinerário percorrido pelo tema formação de 

professores no Brasil ao longo de sua história. 

2.2 PANORAMA DA FORMAÇÃO DOCENTE NO ESPÍRITO SANTO – AÇÕES 

DA SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

No contexto de formação continuada de professores, a SEDU, em 2013, 

implantou o CEFOPE – Centro de Formação dos Profissionais da Educação, 

como Gerência dentro da secretaria, cabendo a este Centro o gerenciamento 
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das ações de formação dos profissionais em educação na rede estadual, sendo 

eles do segmento administrativo ou pedagógico.  

No site institucional da SEDU, são apresentadas as ações de formação ocorridas 

no interstício 2013-2019, além de ações formativas ainda em andamento. É 

possível identificar no material exposto para qual público foram direcionadas as 

ações a cada ano, já que elas trazem explicitado o público-alvo. 

De forma breve serão apontadas (Quadro 2) quais dessas ações realizadas 

como formação continuada estiveram voltadas para os docentes, 

preferencialmente de 1º ao 5º ano, e com mais ousadia, quais abordam o ensino 

da matemática para esta etapa do ensino fundamental. 

Importante esclarecer que, no ano 2014, a planilha que documenta as ações de 

formação apresenta a coluna “Nível de ensino”. Nesta coluna define cada ação 

como “evento formativo”, “capacitação” ou “aperfeiçoamento”, não deixando 

claro, entretanto, o significado contextual de cada um desses termos usados.  

Quadro 2 - Ações formativas SEDU voltadas para anos iniciais – 2014 a 2019 

Ação Formativa13 Público Alvo14 Ano Observação 

PNAIC -Matemática Professores 2014 Aperfeiçoamento 

Formação de Professores - 4º e 5º ano15 Professores 2014 Capacitação 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da Secretaria Estadual de Educação. 

Como estão atribuídas em ações distintas, porém todas incluídas numa mesma 

planilha de formação, entende-se que se trata de ações que se diferenciam de 

alguma forma, não tendo, portanto, a mesma ideia conservada, embora deixe 

                                            
13 Não foram consideradas as ações envolvendo avaliações de larga escala, ainda que com   

público alvo “professor” por entender que estas formações têm como foco o modus operandi 
das avaliações e não o desenvolvimento da matemática especificamente. 

14 A planilha define como público alvo apenas “professores” e com segmento apenas “ensino 

fundamental I” não explicitando direcionamento de disciplinas. 
15  Essa formação consta como ação da S.R.E. Nova Venécia e S.R.E Barra de São Francisco    

para os professores atuantes em escolas daquelas S.R.E. e não especificando se focava nos 
professores que ensinam matemática. 
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subentendido que possuem o mesmo aspecto operacional na 

execução/realização da ação. 

Apesar de não constar na planilha, no ano 2018 houve uma “breve edição” do 

PNAIC – Matemática para os professores dos anos iniciais da rede estadual 

onde foram abordados os conceitos de sistema de numeração decimal, 

grandezas e medidas, e tratamento da informação. 

A abordagem foi realizada em um módulo, o quinto, dos cinco módulos previstos 

para o PNAIC/2017-2018 no Estado. A redução de valores federais destinados 

ao PNAIC levou à redução desta ação que neste período 2017/2018 contemplou 

em cinco módulos, sendo as ações voltadas para Alfabetização desenvolvidas 

em 04 módulos e as ações voltadas para a Matemática – um módulo. 

Ainda no site da SEDU encontra-se o documento “Política de Formação de 

professores do Espírito Santo” cujo objetivo está estabelecido como 

Desenvolver ações sistêmicas que favoreçam o aperfeiçoamento 
contínuo do trabalho docente, de modo a contribuir para a melhoria da 
aprendizagem dos estudantes e para a valorização dos profissionais 
que atuam nas escolas públicas do estado (ES, 2018, p.16). 

E ainda como objetivos específicos 

1. Assegurar que os professores da rede estadual do Espírito Santo 
tenham uma base de conhecimentos para o pleno exercício de sua 
profissão  

2. Promover o aprimoramento contínuo do trabalho dos professores 
da rede estadual do Espírito Santo por meio de oportunidades de 
aprendizagem e reflexão sobre novas metodologias e abordagens 
(SEDU, 2018, p.16). 

Por fim o documento explicita em seu nono item, cujo teor trata do 

Acompanhamento e Avaliação da implementação da política de formação de 

professores do Estado, que 

Todas as iniciativas no âmbito da política de formação de professores 
para o estado do Espírito Santo deverão ser desenhadas desde o início 
de modo a prever o acompanhamento de sua implementação e a 
avaliação de seus resultados. Assim, será possível corrigir os rumos 

das iniciativas em desenvolvimento ou aprimorá-las, bem como 
considerar ampliação para outros públicos, entre outras decisões que 
se fazem necessárias em relação a uma estratégia de formação 
continuada. (SEDU, 2018, p.17, grifo nosso) 

Em se tratando de avaliar resultados de implementação de política de formação 
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docente é imprescindível a clareza dessa avaliação. Como “medir” os resultados 

de um movimento sistemático de formação docente foram satisfatórios, 

entendendo satisfatório, aqui, como o que se esperava? 

O referido documento traz dez estratégias delineadas a fim de que, ao menos, 

um objetivo do documento em causa seja alcançado. Na Estratégia 2 está 

definido 

A escola é um espaço privilegiado para o desenvolvimento profissional 
docente, visto que é no exercício da profissão que os conhecimentos 
vão se combinando e se complexificando. Isso ocorre, sobretudo, 
porque as interações vividas entre pares, com os estudantes e com a 
comunidade escolar é que movimentam o trabalho docente, trazendo 
elementos que apresentam novos desafios e que conferem significado 
a esse trabalho. É nesse contexto de imprevisibilidades que as práticas 
de ensino são construídas e, portanto, na/pela interação com os outros 
e no exercício do próprio trabalho que o professor tem as melhores 
oportunidades de passar por processos de mudança, adaptação e 
transformação das suas práticas pedagógicas, aprimorando-se 
profissionalmente. Nesse sentido, propõe-se a qualificação dos 
processos de formação centrados na escola, o que não significa que 
os professores tenham que ser formados apenas e exclusivamente 
“entre os muros da escola”, mas sim, que a formação centre-se no 
contexto organizacional no qual os professores exercem o seu 
trabalho, proporcionando momentos de troca para conhecimento das 
características das escolas da rede.(SEDU/ES, 2018, p.31) 

Ainda neste item o pedagogo e o PCA – Professor Coordenador de Área - serão 

responsáveis por esse processo formativo dos professores na escola agindo 

como “tutores pedagógicos” nesse processo. 

Como em cada estratégia delineada, a estratégia 2 é desenhada com quesitos 

de monitoramento para avaliação da estratégia. O último quesito descrito trata 

dos indicadores de resultados, que é definido como 

Indicador de Atendimento de Necessidades Formativas – percentual 
de necessidades formativas identificadas que foram atendidas, ou seja, 
de que as formações contribuíram para aprimorar o aspecto 
identificado como necessário (de acordo com a avaliação de 
professores e tutores pedagógicos) (SEDU/ES, 2018, p. 33) 

Isso significa que a eficácia dessa estratégia será mensurada por um número 

(percentual) a partir do que o professor e seu tutor entenderam que foi 

alcançado. Mas quem sabe o que o professor não sabe, quem sabe o que o 

professor precisa saber ou qual a necessidade do professor?  Antes de tudo, ele 

próprio, o professor, precisa ter consciência daquilo que lhe é necessário. O que 
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pode ocorrer, se já não ocorre na maioria das vezes, é nem ele mesmo conseguir 

definir ou identificar aquilo que precisa.  

2.3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES: ALÉM DO PAPEL 

Formar professores não demanda apenas a previsão legal ou mesmo o uso de 

conhecimentos em tecnologias, muito menos papéis bem escritos. É uma ação 

que excede ao mero trato didático e/ou metodológico e está, sem sombra de 

dúvida, acima de políticas de governo. O “formar professor” está intrinsecamente 

ligado ao “ser professor”. É, na verdade, um contínuo processo de superar-se , 

no qual os movimentos circulam em si continuamente de dentro para fora e vice-

versa, onde aprendizados existentes têm sua qualidade elevada por novos 

aprendizados. Na obra O Capital, em seu primeiro volume, Marx explicita com 

primor esse processo   

Agindo sobre a natureza externa e modificando-a por meio desse 
movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele 
desenvolve as potências que nela jazem latentes e submete o jogo de 
suas forças a seu próprio domínio [...] Não se trata, aqui, das primeiras 
formas instintivas, animalescas [tierartig], do trabalho [...] 

Pressupomos o trabalho numa forma em que ele diz respeito 
unicamente ao homem.  (MARX, 2013. p.327). 

A consciência da ação de transformação de seu objeto para a satisfação de uma 

necessidade, isto é, o trabalho, diferencia, portanto, o homem na diversidade 

animal. Marx (2013) ilustra com clareza a objetivação do trabalho no exemplo do 

arquiteto e da abelha 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e uma 
abelha envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. 
Porém, o que desde o início distingue o pior arquiteto da melhor abelha 
é o fato de que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de 
construí-la com a cera. No final do processo de trabalho, chega-se a 
um resultado que já estava presente na representação do trabalhador 
no início do processo, portanto, um resultado que já existia idealmente 
[...] ele realiza neste último, ao mesmo tempo, seu objetivo, que ele 
sabe que determina, como lei, o tipo e o modo de sua atividade e ao 
qual ele tem de subordinar sua vontade. (MARX, 2013. p.327). 

Isso porque a prática do professor não está desligada do que ele é, do que 

pensa, do que acredita. Mais ainda, deve estar ligada diretamente ao que ele 

necessita. De acordo com Marx, o trabalho “exige a vontade orientada a um fim” 

que é o “trabalho propriamente dito” (ibid). 
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Logo, a partir da ótica desse autor 

O professor precisa indagar-se constantemente sobre o sentido do que 
está fazendo […] faz parte dos seus conhecimentos profissionais 
continuar indagando, junto com seus colegas e alunos sobre o sentido 
do que estão fazendo na escola. (GADOTTI, 2005, p.72) 

Ter clara a objetivação de seu trabalho, aqui trabalho como ação de 

transformação e não como ocupação social, é condição precípua para o fim a 

que se orienta. Ontologicamente, a história individual do ‘ser humano’ professor 

se mistura, ou não se dissocia, do profissional professor. Trata-se de uma análise 

complexa, já que o ‘ser humano’ professor tem suas angústias, sua concepção 

política, seus valores.  

Então, como pensar uma formação de professores que considere todo esse 

contexto de forma que todo esse conjunto possa dinamizar uma ação 

emancipatória aos participantes do processo? Como mover todo o conjunto de 

conhecimentos que circulam ciclicamente de dentro para fora/de fora para dentro 

do professor para que se ele mesmo a partir de uma necessidade orientada (e 

não de um sistema que o impõe), possa mobilizar seus conhecimentos e a partir 

desse movimento refletir agindo sobre a sociedade através de sua prática?  

A formação continuada numa perspectiva de trabalho colaborativo e coletivo, 

que propicie uma constante reflexão do ser professor sob a ótica histórico-

cultural poderá levar o professor a mudança. Reflexão por si só também não 

gera a mudança. É preciso refletir sobre o que move um professor.  Alinhada 

com a ideia de Leontiev (1978) aquilo que me impulsiona, que me move é o 

motivo. 

Assim,  

No processo de trabalho, portanto, a atividade do homem, com ajuda 
dos meios de trabalho, opera uma transformação do objeto do trabalho 
segundo uma finalidade concebida desde o início [...] O trabalho se 
incorporou a seu objeto. Ele está objetivado, e o objeto está trabalhado 
(MARX. 2013, p. 330). 

Tendo por base tais premissas, aquilo que move o professor, o motivo, é o que 

o leva a mudança, ou seja, a necessidade que o impulsionará. Numa formação 

inicial ou continuada qual a necessidade do professor? Conhecer o que sabe, 
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aperfeiçoar o que conhece, reunir conhecimentos (pessoais, profissionais, 

sociais), refletir crítica e constantemente sobre sua prática, mas a partir de uma 

necessidade. 

Mas quem sabe o que o professor não sabe? Quem sabe o que o professor 

precisa saber? 

Via de regra, as formações de professores partem sempre do pressuposto de 

que falta algo, algum conhecimento para o professor. Seja na forma de ensinar, 

de ministrar o conteúdo proposto, nas abordagens metodológicas, num novo 

método didático. Há sempre a conotação de que sua “incompletude” será 

preenchida com uma “boa” formação.  

Há a ideia de que o novo apresentado na formação fará desse indivíduo 

professor “pronto” para voltar à sua sala de aula, já que tendo passado por uma 

formação estará mais capacitado à realização de seu trabalho. Até aqui seria 

compreensível se as ações de formação considerassem esse professor um ser 

constituído de história e multidimensionalidade. Indo ao encontro do exposto 

Dias e Souza sustentam que 

Não é raro encontrarmos propostas de formação em que professores 
de diferentes escolas se reúnem e planejam atividades envolvendo 
metodologias variadas, sem considerar as condições objetivas da 
realidade escolar em que cada professor atua, nem, tampouco, as 
carências conceituais relativas aos conhecimentos que pretende 
ensinar e a como organizar esse ensino. (DIAS; SOUZA, 2017, p.204) 

O professor é único em suas multidimensões, porém ele é parte de um todo, por 

isso considerar essa característica multidimensional numa formação docente é 

de fator decisivo, já que é ser sócio-histórico e suas multidimensões 

indissociáveis. 

Modelos prontos de formação de professores, baseados no que ele precisa 

saber, trazem nas entrelinhas do processo (às vezes às claras) a ideologia do 

capital. Quando uma formação docente desconsidera a subjetividade desse 

professor, trazendo para ele aquilo que precisa, a partir da ótica do ser 

“competente” na ação pedagógica em sala de aula, se utilizando do discurso da 

melhoria da qualidade na educação, por exemplo, subjaz a intencionalidade da 



37 

 

 

reprodução e, por consequência, a manutenção da alienação desse professor. 

Sobre a alienação Martins (2015) explicita 

Na medida em que alienação é característica inerente à organização 
social capitalista, o problema da consciência dos indivíduos sobre ela 
revela-se como um problema de grau, que será maior ou menor 
dependendo do quanto o indivíduo possa compreender sua existência 
para além da particularidade, ou seja, possa superar sua condição 
particular em direção à condição humano-genérica (MARTINS, 2015, 
p.122). 

Dentro desse contexto capitalista, a formação inicial dos professores também 

desconsidera sua historicidade e o todo do qual faz parte.  Assim, apresentar a 

esse professor uma formação em que ele sinta um “preenchimento de lacuna" 

em sua prática, o que lhe é apresentado acaba por ser entendido por ele como 

que de fato precisava saber, ou seja, uma formação pronta e acabada, moldada 

naquilo que alguém entendeu faltar para o professor.  

E este, por sua vez, se convenceu ser esta uma verdade para a evolução dessa 

prática em seu cotidiano de sala de aula. Isso porque parte da premissa que sua 

prática exitosa será em decorrência de sua “competência” profissional. Como 

afirma Martins (2015, p. 11) o professor acredita que “o êxito profissional se 

assenta em sua capacidade para manejar situações concretas do cotidiano e 

resolver problemas práticos mediante a integração “inteligente e criativa” do 

conhecimento e da técnica”. 

Além desse cenário há ainda o cunho individualista encerrado no bojo das 

formações que nega, de alguma forma, a construção das relações que reforça a 

construção coletiva do professor, nos aspectos intrapsíquico e interpsíquico, 

construções essas inerentes ao ser humano. Tal individualidade aponta para o 

caminho do desenvolvimento pessoal no sentido de dar ênfase ao fator 

competência que, por sua vez, está diretamente ligada à competição – pilar do 

capitalismo.  

A relação educação e sociedade é historicamente complexa. A escola ao longo 

do tempo sempre foi compreendida como instrumento contribuidor na 

reprodução da ordem capitalista, condicionando à alienação os indivíduos 

pertencentes ao espaço escolar. Essa condição impede a educação de se 

constituir, nesse contexto, em espaço dialógico no sentido da ruptura, da 
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superação dessa relação para que se construa o conhecimento com finalidade 

emancipatória. 

Numa sociedade em que a educação exige cada vez mais do professor, ele 

precisa superar-se a todo o tempo todo, nunca desvinculando sua história e 

levando em conta constantemente a dialeticidade desse movimento de 

reinvenção. 

Assim, 

Para a formação desse novo professor, afirma a premência da 
superação das concepções tradicionais que o coloquem à mercê da 
“eficácia de seu fazer”, como agente social circunscrito à sala de aula. 
[...] fundamental considerá-lo como “homem/cidadão/professor” 
inserido ativamente numa dada sociedade e num dado tempo. Nesse 
sentido [...] a necessidade de se compreender o professor como 
pessoa, reconhecendo que aquilo que ele diz e faz é mediado por 
aquilo que ele é (MARTINS, 2015, p.16). 

Esse novo professor será agente imprescindível nesse processo, já que “é a 

serviço dessa superação que a educação se apresenta [...] como trabalho de 

educação das consciências, ao qual cumpre o papel de ser, para além de um 

papel meramente pedagógico, um processo prático revolucionário”. (MARTINS, 

2015, p.122). Portanto, o professor, a partir do seu reconhecer-se como sujeito 

que, à medida que se constrói, constrói a sociedade deve assumir sua existência 

de forma crítica e ativa.  

Sobre isso, Martins (2015) conclui 

Apenas à medida que os indivíduos puderem tomar para si o controle 
consciente das transformações das circunstâncias e de si mesmos 
estarão a caminho da necessária prática revolucionária. Esse processo 
pressupõe que o indivíduo aprenda a reconhecer as articulações entre 
seus atos, motivos e fins” (MARTINS, 2015, p.123). 

Logo, formações prontas não significam conhecimento sobre o que os 

professores não sabem ou mesmo o que eles precisam saber. Cabe reafirmar 

que professores não estão em salas de aula para cumprimento de papéis ou 

mesmo para destrinchar uma série de conteúdos ou programas ditados por quem 

está fora da sala de aula, mas deve ser sujeito ativo de uma educação 

emancipatória, porque  
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Ela representa o desenvolvimento da verdadeira consciência por meio 
da apropriação dos conhecimentos, dos conceitos, das habilidades, 
dos métodos e técnicas, etc. de forma que possam os homens intervir 
na realidade e tomar parte como sujeitos do desenvolvimento genérico 
da humanidade. A afirmação da finalidade emancipatória da educação 
exige, portanto, que se considere o ato educativo como a atividade por 
meio da qual os indivíduos se apropriam das objetivações 
humanizadoras produzidas pelos homens histórica e socialmente, 
condição para sua humanização e consequente emancipação 
(MARTINS, 2015, p.22). 

Quem sabe, então, o que o professor não sabe ou precisa saber não é nem 

mesmo o próprio professor. Ao assumir sua função, dotado da bagagem de tudo 

o que foi aprendido na licenciatura associado às experiências vividas com seus 

próprios professores quando estudantes, o professor está certo de que já sabe 

o necessário para aquele momento.  

 

Porém, ele desconhece conceitos, modos de trabalhar tais conceitos e 

desconhece conteúdos alusivos àquele conceito.  Entretanto desconhecimento 

não é proposital, tampouco desinteresse, mas por uma formação inicial que não 

consegue suprir  todas as necessidades, por isso inicial, e uma política de 

formação continuada, muitas vezes limitada e deficiente. Todavia, diante desse 

cenário, trazemos Dias e Souza que aponta um caminho 

Ao se deparar com toda complexidade do trabalho docente, muitas 
vezes os professores buscam as causas de suas dificuldades e 
estabelecem críticas negativas a sua formação inicial. Embora possam 
não estar totalmente equivocados, a conscientização da amplitude de 
seu papel depende do alcance de outro nível de conscientização da 
própria atividade, visto que sua tarefa não é uma questão de mera 
transmissão daqueles conhecimentos científicos que aprendeu no 
curso superior aos estudantes da educação básica, mas o professor 
deve propiciar situações em que a apropriação de conhecimentos se 
consolide em vários níveis. (DIAS; SOUZA, 2017, p.203) 

No que diz respeito aos professores dos anos iniciais que ensinam a matemática, 

o conhecimento e o debate conceitual dos conteúdos a serem trabalhados 

associados ao conhecimento didático-metodológico das práticas pedagógicas 

parece ser uma necessidade, um motivo para que haja movimento do fazer-

sentido na ação educativa.  

Segundo NACARATO, MENGALI e PASSOS (2009, p.18) a inexistência de 

educadores matemáticos que trabalhassem disciplinas voltadas para 

metodologia de Matemática levaram, muitas vezes, a formação inicial centrada 
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em procedimentos metodológicos e desconsiderando os fundamentos da 

matemática, o que implicou em muitas lacunas conceituais nessa área.  

O professor quando consciente de seu existir, de sua intencionalidade no ato de 

educar e de seu papel revolucionário na construção contínua da humanização 

de cada indivíduo que passa por ele torna seu trabalho impregnado de 

significação. Quando as formações de professores não vão ao encontro de sua 

necessidade, torna-se uma atividade alienada. Ele participará da formação, não 

por sua significação no processo da docência, mas por motivos orientados num 

patamar secundário, como uma certificação, um abono, enfim apenas motivos-

estímulos, ou seja, aqueles que me levam a fazer, mas não significar. Ao 

contrário, impregnando de significação uma ação de formação, o professor 

percebe nesse movimento formativo motivos que geram sentido e o levam a 

estar em atividade de formação o que, consequentemente, propiciará que ele 

organize e forma intencional sua atividade pedagógica. 

 

Nas considerações de   Moura, Sforni e Lopes (2017, p.72) 

A intencionalidade do professor acerca da objetivação de sua atividade 
– o ensino – aliada às ações e operações para propiciar aprendizagem 
de um conceito desencadeia os processos de reflexão, análise e 
síntese por parte do professor ao interagir com os estudantes, o que 
poderá dar uma nova qualidade ao seu modo geral de organizar sua 
Atividade Pedagógica. 

A matemática, historicamente considerada uma ciência elitizada, compondo o 

grupo das ciências que deram origem às demais, sempre esteve no topo, 

considerando o positivismo científico, que de certa forma, perdura. Ao longo da 

história, estudar matemática, discutir matemática, resolver questões 

matemáticas eram demandas para aqueles que gozavam de grande capacidade 

intelectual. Pode-se dizer que, lamentavelmente, esse ‘peso’ a matemática 

carrega ainda hoje. Prova disso são os resultados de avaliação em larga escala 

que sempre apontam, em seus resultados, índices considerados indesejados 

relacionados ao conteúdo dessa disciplina. 

Em tempos bem recentes a discussão acerca da matemática vem se alargando 

e rompendo algumas barreiras reduzindo as distâncias entre a matemática e o 

cotidiano, trazendo matemática para o dia a dia dos alunos através, por exemplo, 



41 

 

 

da Etnomatemática, das discussões sobre a matemática pela problematização e 

resolução de problemas.  Não é possível desconsiderar que  

O mundo está cada vez mais matematizado, e o grande desafio que se 
coloca à escola e aos seus professores é construir um currículo de 
matemática que transcenda o ensino de algoritmos e cálculos 
mecanizados, principalmente nas séries iniciais, onde está a base da 
alfabetização matemática (NACARATO, MENGALI, PASSOS, 2009 
p.32). 

As autoras ainda afirmam que 

[...] a aprendizagem da matemática não ocorre por repetições e 
mecanizações, mas se trata de uma prática social que requer 
envolvimento do aluno em atividades significativas [...] A cada situação 
vivenciada, novas relações vão sendo estabelecidas, novos 
significados vão sendo produzidos, e esse movimento possibilita 
avanços qualitativos no pensamento matemático (NACARATO, 
MENGALI, PASSOS, 2009, p. 35) 

Em salas de aulas de cursos de graduação vemos futuros docentes em busca 

de conhecimentos, porém tais conhecimentos são limitados por força do próprio 

currículo. Ainda, de forma crédula, preocupados com conhecimento dos 

conteúdos didático-metodológicos da matemática, anteriormente à busca do 

conhecimento de todo o percurso historiográfico da matemática, das lutas já 

empreendidas, das batalhas já vencidas, conhecimento de si e do outro, a 

consciência do que representa seu papel de professor no contexto social, e 

acima disso, a consciência do dar sentido as tarefas que propõe aos seus alunos 

e aos próprios colegas de profissão, tornando-as impregnadas de 

intencionalidade para a mudança progressiva. Sob essa perspectiva Gadotti 

afirma 

Antes de se perguntar o que deve saber para ensinar, a professora 
deve se perguntar por que ensinar e como deve ser pra ensinar [...] 
para o educador não basta ser reflexivo. E preciso que ele de sentido 
a sua reflexão. A reflexão é instrumento para melhoria do que é 
específico em sua profissão que e construir sentido, impregnar de 
sentido cada ato da vida cotidiana, como a própria palavra latina 
“insignare” (marcar com um sinal), significa (GADOTTI, 2005 p.38). 

A breve análise nos leva a concluir, então, que desde o século XIX percebe-se 

o movimento existente a formação continuada de professores no cenário 

brasileiro ao longo de sua história da educação, ainda que com modelos 

direcionados ao que o contexto socioeconômico exigia, uma formação docente 

“utilitarista”. Ao que podemos concluir com Moretti (2010) 
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Refletirmos sobre a educação e a formação de professores passa por 
questionarmos qual indivíduo queremos formar. Preferimos ficar com a 
opção da formação de um homem histórico, humanizado por meio de 
um processo de apropriação cultural. Essa cultura, construída 
socialmente, implica conhecimentos e técnicas, mas também artes, 
valores, posturas... Nesse sentido, a educação é um processo social e 
não individual. Dá-se, portanto, entre indivíduos movidos por objetivos 
que deverão ser coletivos. Nessa concepção de educação a 
apropriação do conhecimento construído historicamente é parte do 
processo de humanização dos sujeitos. Sendo assim, o saber tem valor 
enquanto formador do homem, perdendo seu aspecto utilitarista de 
“servir para”, deixando assim de ser entendido como valor-de-troca. O 
saber não é importante apenas para a inserção no mercado de 
trabalho, o saber é importante porque saber é ser humano. (MORETTI, 
2010, p.353) 

 
 

Para termos indivíduos históricos e humanizados por meio de um processo de 

apropriação cultural precisaremos de professores também históricos e 

humanizados e objetivos apontando para esse fim, já que “educar exige claro 

posicionamento político e pedagógico, pressupõe a ação intencional do 

educador a todo momento, implica permanentes tomadas de decisão” 

(MARTINS, 2015, p.5). 

 

Não cabe se furtar da urgência em cuidar da formação de professores e que 

cada vez mais e com maior responsabilidade se conceba políticas de formação 

docente no país. Embora muito tenha se feito no plano da teoria, a ideia de trazer 

ao coletivo docente, a reflexão de sua prática como mecanismo de discussão 

dialógica (e dialética) a partir daquilo que o professor tem/traz como necessidade 

não se estabeleceu, ainda.  

 

No capítulo seguinte serão apresentadas pesquisas nas quais os autores se 

debruçaram a estudar e apresentar estudos de ações formativas docentes em 

espaços coletivos e dialógicos na perspectiva da THC. 
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3 SOMOS TODOS IGUAIS BRAÇOS DADOS OU NÃO: REVISANDO A 
LITERATURA.  

A construção de cada trabalho científico, cada produção acadêmica proporciona 

novos olhares, novas bases de análise impulsionando um diálogo contínuo entre 

os trabalhos de pesquisa. Assim, iguais e diferentes, quando numa mesma 

perspectiva de avanço, enriquecem o coletivo contribuindo cada vez mais nesse 

processo de evolução. 

Para iniciar a busca de trabalhos relacionados ao interesse dessa pesquisa a 

ação foi realizada no Portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior – CAPES. Destarte, sem uso de filtro, foram utilizados os 

descritores que delimitassem o tema: formação docente/anos iniciais/ 

matemática, cujo resultado que trouxe o número de 363.951 resultados entre 

dissertações e teses, distribuídos em mais de mil páginas, estando 

contempladas nesse montante todas as publicações dos últimos dez anos.  

Entretanto identificou-se nessa etapa que os resultados não eram do conjunto 

de descritores num mesmo trabalho. Tal resultado apresentava trabalhos que 

traziam em seu título ao menos um dos elementos definidos como descritor de 

busca.  A partir de então, a busca foi realizada em dois momentos: o primeiro se 

deu nos registros de dissertações e o segundo momento nos registros de Teses 

do catálogo de Teses & Dissertações do Portal CAPES, mas com a delimitação 

de publicações dos últimos cinco anos, a saber 2015-2019. 

Com objetivo de otimizar ainda mais, numa segunda ação de busca foram 

utilizados novos descritores, limitados aos registros de dissertações: ‘formação 

docente/anos iniciais/sistema numeração decimal’, o que surpreendeu já que o 

número de resultados foi de 144.366 trabalhos encontrados que também não 

eram do conjunto de descritores num mesmo trabalho, mas traziam alguns dos 

descritores em seu título, em alguns casos até três descritores num mesmo 

trabalho.  

Diante do resultado foi necessária então uma terceira ação, agora, porém, 

refinando a busca delimitando o campo: Grande área de conhecimento - ciências 

humanas/Área de conhecimento – educação/ Área de avaliação – educação/ 
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Área de concentração – educação. /Nome do programa – educação, além dos 

descritores ‘formação docente/anos iniciais/sistema numeração decimal/Teoria 

Histórico-Cultural’. Este refinamento trouxe o número de 10.329 resultados, mas 

da mesma forma que na busca anterior, ainda não atendiam ao que se pretendia 

que era o conjunto dos descritores num mesmo trabalho  

Ao proceder às buscas dentro da delimitação dos descritores, mesmo não tendo 

como resultado o conjunto dos descritores num mesmo trabalho houve a 

identificação de trabalhos que trazem à discussão a formação docente sob a 

perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, que também contribui para o diálogo 

interrelacional do que se propõe neste trabalho. Neste aspecto foram 

selecionados oito trabalhos que continham ao menos três dos cinco descritores 

estabelecidos (Quadro 3) que dialogam diretamente com a pesquisa aqui 

proposta. 

Procedendo a busca, agora no catálogo de Teses, foi estabelecido como critério 

que os trabalhos trouxessem em seu título ou no resumo do trabalho, claramente 

explicitado, a combinação Formação docente/anos iniciais/ SND/Teoria 

Histórico-cultural. Sendo o catálogo organizado por páginas em que se 

dispunham os trabalhos, foi identificado que ao avançar as páginas eles já não 

se enquadravam no que se pretendia, uma vez que o ano de publicação não 

condizia com o período delimitado nesta pesquisa. 

Para a seleção dos trabalhos aos quais dedicaríamos olhar mais analítico, 

fizemos uma “catalogação” das teses contidas nas doze primeiras páginas. Essa 

ação foi necessária, pois a partir da página treze do Catálogo de Teses e 

Dissertações, à medida que as páginas eram avançadas, os trabalhos 

apresentavam ano de publicação anterior a 2015. Em seguida, com os trabalhos 

catalogados, foram lidos seus resumos a fim de identificar aqueles que discutiam 

a formação docente dos anos iniciais abordando o SND sob a perspectiva da 

Teoria Histórico-Cultural. Sob esse critério, apresentando ao menos três dos 

descritores definidos, foram selecionados 03 (três) trabalhos abordando a 

temática, destacados (Quadro 4) abaixo. 
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Quadro 3 – Formação Docente sob a perspectiva da Teoria Histórico-Cultural - 
Dissertações 
Ano Titulo Autor Referencial Teorico 

2018 Processos De Aprendizagem 
Da Docência Com 
Professores Que Ensinam 
Matemática Nos Anos Iniciais: 
a coletividade como princípio 

formativo 

Claudiovane 

Parralego De 

Aguiar 

Teoria Histórico-Cultural 

2018 Ações Formadoras E 

Significação Da Docência Na 

Atividade De Ensino 

Marina Salles 

Biella 

Teoria Histórico-Cultural 

2018 A Formação De Futuros 
Professores E O Ensino De 
Matemática: Dos Movimentos 
Para A Aprendizagem Da 
Docência Nos Anos Iniciais Do 
Ensino Fundamental 
 

Gabriela Fontana 
Gabbi 
 

Teoria Histórico-Cultural 

2017 A Constituição Do Coletivo E O 
Processo De Significação 
Docente 

Karina Daniela 
Mazzaro De Brito 

Teoria Histórico-Cultural 

2015 Sistema De Numeração 
Decimal: Conhecimentos 
Profissionais E 
Práticas Escolares De 
Professores Do 2º E 3º Ano Do 
1º Ciclo Do 
Ensino Fundamental 

Elenir Honório Do 
Amaral 
 

 

Teoria Histórico-Cultural E 

Outros 

2015 Professores Dos Anos Iniciais 
Do Ensino Fundamental 
Em Formação: Um Olhar A 
Partir De Discussões Sobre O 
Sistema De Numeração 
Decimal No Contexto Do 
Programa Pacto Nacional Pela 
Alfabetização 
Na Idade Certa 

Vanessa Züge Teoria Histórico-Cultural 

 

 

2015 Reconceitualização Do 
Conceito De Sistema De 
Numeração 
Decimal Pela Formadora Do 

Paic 

Silene Cerdeira 

Silvino Da Silva 

Teoria Da Atividade 

2015 Unidade Entre Lógico E 
Histórico No Movimento 
Conceitual Do 
Sistema De Numeração 
Proposta Por Davýdov E 
Colaboradores 
Para O Ensino Das Operações 

Da Adição E Subtração 

Gisele Mezzari 
Silveira 
 

Teoria Histórico-Cultural 

Fonte: elaboração da autora 
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Quadro 4 – Teses 
Ano Titulo Autor Referencial Teórico 

2017 Os movimentos de 

formação docente no 

projeto orientador de 

atividade. 

Halana Garcez 

Borowski 

Teoria Histórico-Cultural 

2015 O professor em atividade 

de aprendizagem de 

conceitos matemáticos 

Neuton Alves de 

Araujo 

Teoria da Atividade-Leontiev 

2015 Ações de estudos em 

atividade de formação de 

professores que ensinam 

matemática nos anos 

iniciais. 

Ana Paula Gladcheff Teoria Histórico-Cultural 

Fonte: elaboração da autora 

Tendo sido selecionados os trabalhos serão apresentados, na sequência, o 

aspecto interrelacional que estabelece o diálogo com esta pesquisa contribuindo, 

na primeira exposição com o tema Formação Docente e Teoria Histórico-Cultural 

e na segunda exposição o tema Formação Docente/Anos Iniciais/ Sistema de 

Numeração Decimal/Teoria Histórico-cultural. 

Na dissertação de Aguiar (2015) a autora pesquisou, no interior da escola, um 

grupo de professores que ensinam matemática nos anos iniciais investigando as 

possibilidades de aprendizagem docente a partir da coletividade. O foco da 

investigação esteve em “como a constituição de um grupo de professoras na 

escola, em situação de formação continuada, pode favorecer a organização de 

ensino de matemática?”. 

Ela traz como fundamentação teórica a Teoria Histórico-Cultural e a Teoria da 

Atividade, além da Atividade Orientadora de Ensino, ancorando a análise dos 

dados a partir de Moura (2004) e sua concepção teórico metodológica de 

isolados, episódios e cenas. A abordagem aproxima-se desta pesquisa no 

sentido de que traz a atividade pedagógica como objeto de estudo, além do uso 

do espaço da coletividade. 

Conclui que o espaço da coletividade na formação docente exige o 

reconhecimento dos sujeitos com sendo “histórico e sociais, dando voz a cada 
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um”. Ela traz ainda a AOE como contributo no comprometimento das docentes 

envolvidas, entendendo que a coletividade é solução, mas também é desafio. 

Além disso, a pesquisa manifesta o quanto é preciso revisitar as ações de 

formação continuada docente no sentido de reorganizar, a partir do princípio da 

coletividade, as aprendizagens dos professores. 

Em seu trabalho Biella (2018) analisa os Clubes de Matemática, tendo como 

base de pesquisa os Clubes de Matemática da Universidade Federal de Santa 

Maria, da Universidade Federal de Goiás e o Clube de Matemática da 

Universidade de São Paulo, onde se considerou as peculiaridades de cada 

clube. Trata-se de um espaço onde os professores (graduandos ou já 

lecionando) trazem à tona a forma de organizar o ensino de modo que este 

propicie aos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental apropriarem-se dos 

conceitos teóricos em Matemática.  

Partindo das práxis e da necessidade objetivadas dos graduandos, o Clube da 

Matemática se constitui um espaço de aprendizagem docente onde as ações 

são direcionadas a um fim. Sustentada pelos pressupostos da Teoria Histórico-

Cultural a pesquisa de Biella (2018) investigou, nos Clubes de Matemática 

apontados, as “ações potencialmente formadoras na atividade de ensino que 

possibilitaram a atribuição de um sentido à docência concordante com o seu 

significado social e histórico, construído coletivamente”. 

A autora conclui, no decorrer dos processos de significação da docência nos 

espaços investigados o quão relevante é o modelo apresentado de organização 

da formação docente e o quanto ele reafirma a coletividade, mais que como 

espaço, como espaço-ferramenta, numa perspectiva de educação como forma 

de intervir na realidade.  

Este trabalho coaduna com esta pesquisa por trazer como fundamentação 

teórica a Teoria Histórico-Cultural e a Teoria da Atividade, além da Atividade 

Orientadora de Ensino, tomando por base os três elementos centrais (da AOE): 

“a síntese histórica do conceito, a situação desencadeadora (ou problema 

desencadeador) e a síntese da solução coletiva, cuja mediação é feita pelo 

professor (MOURA et al., 1996)”. 
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Gabbi (2018) teve como objetivo investigar a formação dos futuros professores 

no curso de Pedagogia-Diurno/UFSM, em relação ao ensino de Matemática, 

especificamente na disciplina Educação Matemática I.  Foram dois momentos 

distintos que compuseram a pesquisa. O primeiro momento de reconhecimento 

dos futuros professores através de questionário com questões específicas; o 

segundo momento, paralelo a acompanhamento e observação do desenrolar da 

disciplina foi desenvolvida uma “ação reflexiva” com cinco alunas por meio de 

episódios relacionados em confluência com conteúdos matemáticos discutidos 

no decorrer da disciplina. 

A conclusão da autora é que a partir da produção de dados no contexto formativo 

da disciplina de Educação Matemática I do curso de Pedagogia/UFSM, que é 

clara a relação dialética entre conhecimento formativo e conhecimento para 

ensinar. Tal percepção levou à reflexão acerca da necessidade de organizar o 

ensino tal modo que o aprendizado dos sujeitos envolvidos tenha contemplado 

de forma convergente o processo formativo do professor que ensina matemática. 

Em consonância com nossa pesquisa estão seus pressupostos teóricos 

pautaram-se na Teoria Histórico-Cultural, na Teoria da Atividade e na Atividade 

Orientadora de Ensino, além de trazer outros autores que se debruçam sobre o 

tema formação de professores.  

O objetivo do trabalho de Britto (2017) foi investigar o processo de significação 

docente de professoras participantes do Grupo de Estudos e Pesquisa do Ensino 

e Aprendizagem da Matemática na Infância (Gepeami) em situação de formação 

contínua. A autora definiu como objeto de estudo os modos generalizados de 

ação docente (MGAD) entendendo-os elo entre o pensamento das professoras 

e suas condutas nas formações no/do Gepeami, cujas expressões surgidas 

(verbal, oral e/ou escrita) das professoras pudessem evidenciar a significação 

docente. O núcleo da pesquisa: “os MGAD estruturam e revelam a relação entre 

significado social e sentido pessoal do professor no trabalho docente?”. 

Conclui-se que, à medida que os MGAD foram revelados, também se revelaram 

o desenvolvimento do pensamento teórico das professoras. Ficou evidente que 

a compreensão das docentes sobre os conhecimentos matemáticos e a 
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organização do ensino nos pressupostos da Atividade Orientadora de Ensino 

(AOE), “desenvolveram novas estruturas do pensamento que lhes possibilitaram 

modificar sua consciência e personalidade, orientadas para uma personalidade 

coletiva. Os resultados evidenciaram que as ações de estudo, de escrita do 

material didático (produzido pelo grupo), de planejamento das tarefas de ensino 

e de trabalho coletivo, orientadas ao desenvolvimento do pensamento teórico 

docente, além de possibilitarem o desenvolvimento da consciência e da 

personalidade do professor, também revelaram o Gepeami com características 

de grupo que possui institucionalidade e estabilidade”. 

Assim como esta pesquisa, Britto (2017) trouxe seus estudos fundamentados na 

teoria histórico-cultural tendo como método o materialismo histórico e dialético, 

o que não exige que se investigue uma verdade, mas que seja analisado o 

fenômeno em seu movimento. 

O trabalho de Amaral (2015) teve como objetivo responder à questão: “que 

conhecimentos profissionais sobre o Sistema de Numeração Decimal são 

manifestados por professores do 2º e 3º anos do Ensino Fundamental e como 

desenvolvem práticas escolares relacionadas a este conteúdo numa escola da 

rede municipal de Cuiabá?”. 

Conclui-se que, a análise dos dados entre outras a necessidade de trazer o 

movimento histórico do conceito de SND inclusive envolvendo alunos e 

professores como protagonistas nesse processo. A autora afirma acerca da 

primordialidade que professores estejam inseridos em práticas de formação 

coletiva, sendo “fundamental repensar a formação inicial e continuada de 

professores que ensinam matemática nos anos iniciais”. 

Este trabalho muito se aproxima desta pesquisa, pois traz à discussão, dentre 

outros teóricos, os autores que escrevem sobre a Teoria Histórico-Cultural. 

Assim, os fundamentos da Teoria histórico-cultural, se embasam nos estudos de 

Vygotsky (1988); Leontiev (1972); Rigon, Asbahr e Moretti (2010); Moura (2010). 

Além disso, levanta questão acerca do conhecimento docente sobre o sistema 

de numeração decimal, conceito que está abarcado nesta pesquisa. 
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No trabalho de Züge (2015), a autora teve como objetivo investigar a formação 

de professores que ensinam Matemática nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, a partir de discussões sobre o Sistema de Numeração Decimal, 

no contexto de um grupo de trabalho de Orientadoras de Estudos do programa 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC.  

Por ancorar-se nos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural e na Teoria da 

Atividade, bem como em teóricos que abordam a formação de professores que 

ensinam Matemática, este trabalho dialoga com nossa pesquisa. Além disso, 

traz em sua dinâmica de análise a constituição de episódios (MOURA, 1992) 

para balizar o ganho qualitativo dos Orientadores de Estudos nesse processo 

formativo considerando também as sessões reflexivas como parte da formação, 

ação que comporá também o processo metodológico e analítico desta pesquisa. 

Conclui-se que, espaços “de formação, como os oportunizados pelo PNAIC, 

podem se constituir como espaços de aprendizagem da docência para os 

professores envolvidos” (Zuge, 2015, p.11). A autora salienta que será ainda 

mais potencializador se, nesses espaços, as atividades desenvolvidas 

propiciarem o conhecimento matemático como sendo resultado do movimento 

lógico-histórico, promovendo discussões “sobre a organização do ensino com 

enfoque no aprendizado do aluno e favorecerem o desenvolvimento coletivo do 

grupo, a partir da compreensão do papel fundamental das relações sociais no 

desenvolvimento do indivíduo” (idem). 

O trabalho de Silva (2015) teve como objetivo analisar a reconceitualização do 

Sistema de Numeração Decimal (SND) da formadora do Programa de 

Alfabetização na Idade Certa (PAIC) a partir de uma formação pautada na Teoria 

da Atividade 

Conclui-se que, ao considerar o ensino como atividade é imprescindível a 

compreensão do professor acerca da importância da intencionalidade na 

organização deste ensino, levando-se em consideração o movimento lógico-

histórico dos conceitos matemáticos. Também foi possível observar as 

fragilidades existentes no processo de ensino-aprendizagem do conceito 

matemático SND. 
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Assim como esta pesquisa, nosso trabalho está pautado na Teoria da Atividade 

e na Atividade Orientadora de Ensino – AOE (MOURA, 2010). Desta forma 

ambas as pesquisas se aproximam e com objetivo de proporcionar a consciência 

dessa formadora sobre sua atividade de ensino do SND e que esta promova 

situações significativas de aprendizagem que possibilitem a reflexão teórica 

orientada pela prática, e se volte à teoria para (res) significá-la.  

A investigação de Silveira (2015) teve como objetivo averiguar a conexão 

dialética existente entre o universal, o particular e o singular no movimento 

conceitual, expressa na proposta de ensino de Davydov e colaboradores para a 

operacionalização do sistema de numeração. A investigação foi desenvolvida no 

contexto da Educação Matemática, com base na organização do ensino a partir 

dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural. De natureza teórica, a pesquisa 

se fundamenta no método do materialismo dialético. Esta investigação dialoga 

com esta pesquisa por considerar o processo de desenvolvimento do sistema de 

numeração decimal, sua constituição por agrupamentos e reagrupamentos das 

ordens, determinadas pelo valor da base numérica, o que enriquece a lógica do 

sistema de numeração. 

A tese de Borowsky (2017) teve como objetivo “investigar as relações essenciais 

do movimento de formação docente no projeto Clube de Matemática” da 

Universidade Federal de Santa Maria. Iniciado como ação de extensão 

envolvendo alunos dos anos iniciais, o projeto se consolida cada vez mais como 

espaço de formação a todos os envolvidos. 

 

A autora pautou seu trabalho nos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural 

(Vigotski), da Teoria da Atividade (Leontiev) e na Atividade Orientadora de 

Ensino (Moura). Tomou como metodologia a estrutura da atividade, 

considerando: necessidades, motivos, ações e operações “que se constituíram 

no desenvolvimento da investigação”. A apresentação dos dados se deu a partir 

de Moura (2002) no que o autor se refere a episódios de formação. 

 

Em conclusão, “destaca-se a tese defendida no trabalho, considerando que os 

sujeitos, quando agem tendo como referência o trabalho em grupo como 
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característica de um coletivo, estão em processo de significação de sua 

formação a partir das relações essenciais que objetivam suas ações no projeto 

que se constitui como atividade” (p.11). 

 
O objetivo central do trabalho de Araújo (2015) foi “investigar o processo de 

apropriação de conceitos matemáticos por professores do ensino fundamental 

em atividade de aprendizagem” (p. 22),  sendo o foco o conceito de medida. A 

tese foi desenvolvida na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 

(FEUSP). A prática dialógica e as interações em tarefas coletivas a partir das 

Atividades Orientadoras de Ensino se deram de forma evolutiva nos sujeitos 

envolvidos. 

 

Araújo (2015) ancorou seus estudos no Materialismo Histórico –Dialético, de Karl 

Marx e, para produção de dados utilizou a ideia dos episódios de aprendizagem 

compostos por cenas (MOURA; LORENZATO, 2001; MOURA, 2013).  Lançou 

mão de videogravações dos encontros formativos, observações de campo 

desses encontros e seminários, além de sessões reflexivas. 

 

Conclui-se que as ações formativas propostas pelo projeto OBEDUC, de modo 

particular, as AOE, no desenvolvimento coletivo de atividades de ensino, 

mediadas pelo processo de reflexão, impactaram na organização do ensino em 

Matemática. Como resultante do processo, “ao tomarem consciência da 

importância da teoria, os professores, sujeitos da pesquisa, passaram a agir de 

forma intencional frente aos desafios postos pela atividade pedagógica, o que 

implicou na apropriação de conceitos matemáticos” 

 
O trabalho de Gladcheff (2015) “investigou o processo de significação da 

atividade de ensino de matemática que pode emergir durante uma atividade de 

formação contínua para professores que ensinam matemática nos anos iniciais 

do ensino fundamental”(p.12). A autora traz o entendimento que a apropriação 

por parte dos professores acontece por meio da relação professor X ação 

organizada, o que se efetiva quando representa significação sobre o trabalho 

docente. 
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A fundamentação teórica do trabalho de Gladcheff (2015) se deu com base nos 

princípios teórico-metodológicos da Teoria Histórico-Cultural e da Teoria da 

Atividade, buscando o “processo de significação da atividade de ensino 

evidenciado pelas ações dos professores para concretização das atividades de 

formação e, assim, identificar ações potenciais desencadeadoras desse 

processo” (p. 13). 

 

Por se tratar de uma pesquisa que investiga formação de professores, 

entendemos ser importante explicitar aqui nosso posicionamento em relação ao 

tema. Para isso recorremos a Dias e Souza, pois também 

Defendemos a garantia ao professor de um processo contínuo de 
formação integrada, como parte de sua atividade na escola em que 
leciona ou em outros espaços, seja com outros professores, seja com 
outros profissionais. Isso permitiria o desenvolvimento de ações 
coletivas em que possam, mesmo num período curto de tempo, 
estabelecer diálogos e compartilhar significados com seus parceiros.  
(DIAS; SOUZA, 2017, p.205) 

Se assim nos posicionamos, então, a Teoria Histórico-cultural é o lugar de onde 

falamos, já que com âncoras lançadas nela – a THC, defendemos a formação 

de professores numa perspectiva do coletivo, da significação e do sentido, da 

(re)elaboração de conhecimentos no aspecto lógico-histórico do conceito. Logo, 

as pesquisas ora apresentadas coadunam com este trabalho no que diz respeito 

aos estudos desta Teoria. 
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4 E AINDA FAZEM DA FLOR SEU MAIS FORTE REFRÃO: FUNDAMENTOS 
TEÓRICOS 

Para desenvolver o trabalho proposto a análise do fenômeno será ancorada nos 

teóricos que trazem o materialismo histórico-dialético, especialmente, Leontiev 

(Alexei Nikolaevich Leontiev) em seus constructos. A partir de Leontiev, teóricos 

brasileiros, como Moura, Moretti, Cedro – estes, membros do GEPAPe16 - Grupo 

de Estudos e Pesquisas sobre Atividade Pedagógica, além de outros teóricos 

que têm se debruçado sobre o estudo a Teoria da Atividade. Compreendendo 

atividade a partir de Leontiev, como base teórica da ação docente, entendendo 

que (Rigon, Asbahr, Moretti, 2016) o sujeito é construído e constituído 

historicamente, sendo que à medida que vive forma-se e é formado, não 

havendo dissociação desses momentos.  

 

A Teoria histórico-cultural será, portanto, o aporte teórico da pesquisa pois 

Defende a tese de que o desenvolvimento da psique humana acontece 
por meio da apropriação, pelo indivíduo, dos resultados do 
desenvolvimento histórico-social da humanidade e isso se realiza por 
meio de uma atividade (re)produtiva. Essa atividade é reprodutiva 
porque se faz a partir do legado de outras gerações, mas é também 
produtiva porque o sujeito pode produzir novos conhecimentos 
(MOURA, SFORNI, ARAÚJO, 2011, p. 45).  

E terá como basilares os estudos pautados na Atividade Orientadora de Ensino 

proposta por Moura et al (2016). Como explicam  

A AOE mantém a estrutura de atividade proposta por Leontiev, ao indicar uma necessidade 
(apropriação da cultura), um motivo real (apropriação do conhecimento 
historicamente acumulado), objetivos (ensinar e aprender) e propor 
ações que considerem as condições objetivas da instituição escolar 
(Moura et al., 2016, p.110). 

Todo movimento de cognição do sujeito se faz (e refaz) a partir da interação 

social e no meio físico em que está inserido. É dessa forma que ele se apropria 

do conhecimento ao mesmo tempo em que, dentro de si concebe seus signos, 

se ressignificar a todo tempo e ressignificar o que está à sua volta, em sua 

história.  Alastrando o mesmo movimento para o campo educacional chegamos 

                                            
16 Grupo em rede que tem se dedicado a estudar a temática em questão. Disponível em:      

http://www2.fe.usp.br/~gepape/index.html. Acesso em 08/set/2021 

 

http://www2.fe.usp.br/~gepape/index.html
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à atividade de ensino que não apresenta possibilidade de ser alheia aos sujeitos 

nela envolvidos. 

Sob essa ótica Moura (2010) traz a Atividade Orientadora de Ensino como 

possibilidade de fundamentação do trabalho docente. Ele afirma que na 

organização da ação do professor é imprescindível a intencionalidade, pois ela, 

a ação intencional imersa na díade teoria-prática possibilitará ao professor o agir-

refletir constante propiciando a promoção dos sujeitos interligados no processo.  

Para constituirmos uma cadeia de ideias em que seja clara a trajetória da THC 

até a AOE, serão tecidas breves considerações iniciando por Karl Marx, base 

epistemológica de nossas discussões. 

4.1 MARX A DAVYDOV – O ELO HISTÓRICO  

Karl Marx, em convívio com jovens adeptos do idealismo de Hegel, tornou-se 

também adepto dessa corrente teórica. E foi a partir dela que se iniciou o 

processo de estudos na concepção materialista da história, e não mais idealista. 

Para Marx e Engels, a realidade não é determinada por ideias humanas, mas 

pela ação concreta do homem. Essa premissa foi decisiva para que o trabalho 

tomasse o centro do materialismo defendido por esses autores. Assim Engels 

(2002) define 

[...] a ação planejada de todos os animais, em seu conjunto, não 
conseguiu imprimir sobre a terra a marca de sua vontade. Isso 
aconteceu com o aparecimento do homem. Em uma palavra, o animal 
utiliza a natureza exterior e produz modificações nela pura e 
simplesmente com a sua presença, entretanto, o homem, por meio de 
modificações, submete-a [a Natureza] a seus fins, a domina. É esta a 
suprema e essencial diferença entre o homem e os animais; diferença 
decorrida também do trabalho. (ENGELS,2002, p.125) 

Sem dúvida, “é o trabalho que desencarcera o homem da condição animal e, 

associado ao convívio com outros homens e ao uso da linguagem, colocará este 

homem como sujeito de conhecimento e transformador da realidade” 

(PETROVSKI, 1980, p. 154). O trabalho, então, na perspectiva exposta, não se 

confunde com a ocupação remunerada ou emprego, mas excede o termo, já que 

se configura aqui como o movimento intencional do homem sobre a natureza, 

além de trazer nessa configuração a consciência que o levará à transmissão a 

outros humanos. 
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Marx com o materialismo manteve, como no idealismo de Hegel, a concepção 

dialética. Para ele, na história não há inercia, mas a todo tempo ocorre o conflito 

entre opostos históricos, tendo o trabalho a condição de alicerce desse 

movimento histórico. O materialismo histórico-dialético de Marx instigou muitos 

estudiosos, principalmente russos, por volta do início do século XX. Um deles, 

Vigotski17, que mesmo formado em Direito, tinha enorme interesse pelas 

questões da psicologia dedicando parte de seu tempo a estudos voltados para 

esta área, chegando a defender tese sobre a Psicologia da Arte. 

Vigotski, que viveu a Revolução Russa, estudou Marx e Engels. As proposições 

do materialismo histórico-dialético de Marx o levaram a teorizar sobre uma 

reestruturação da Psicologia. Tendo se graduado posteriormente em medicina, 

compôs o grupo de pesquisa de neuropsicologia, do qual faziam parte Alexander 

Luria e Alexei Leontiev. Eles trouxeram para a psicologia os aspectos histórico e 

social como determinantes para o desenvolvimento humano, inclusive no que 

tange ao cognitivo. Criaram, a partir de seus estudos sobre o materialismo 

histórico-dialético, a Psicologia Histórico-Cultural, com a qual pretendiam 

[...] construir uma nova psicologia que, incorporando os princípios do 
materialismo histórico dialético, fosse capaz de integrar, numa mesma 
perspectiva, o ser humano como corpo e mente, como ser biológico e 
cultural, como membro de uma espécie animal e participante de um 
processo histórico. (OLIVEIRA; REGO, 2010, p. 110) 

Dado o contexto político da época, os três tomaram cada um uma rota. Vigotski 

teve seus escritos proibidos, e logo veio ao falecimento. Luria se dedicou aos 

estudos da neuropsicologia (clínica) formulando postulados a respeito das 

funções cerebrais e seu sistema funcional. Leontiev se dedicou aos estudos da 

consciência humana e atividade psicológica.  Ele delimitou seu problema teórico 

em “explicar o funcionamento dos processos internos da mente, ou seja, a 

estrutura interna da atividade psicológica, de modo a compreender os processos 

de mobilização do pensamento e tomada de consciência”. (RIBEIRO, 2010, 

p.120)  

Na obra Atividade, Consciência e Personalidade Leontiev enfatiza a relação 

atividade humana e objetivo (objeto). Como esclarece Ribeiro (2010), Leontiev 

                                            
17 Nesta pesquisa utilizaremos a grafia “Vigotski” salvo as citações escritas de forma diferente. 
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define os elementos que compõem a teoria da atividade – atividade, ação, 

operação e motivo, objetivo e condição – que funcionam como princípio 

explicativo da teoria. 

Por fim Davydov, vem em concordância com Leontiev, porém acresce em suas 

conjecturas o desejo, a vontade, que ele considera como o ponto originário da 

atividade. Ele valoriza a questão das emoções em suas argumentações trazendo 

de Vigotski essa ideia, que entende o homem como ser emocional e racional. 

Segundo Ribeiro (2010) 

A reflexão sobre a atividade e a compreensão de sua estrutura têm 
significado fundamental na (re)definição do processo pedagógico-
didático, pois compreender o elemento propulsor da atividade humana 
e seu encadeamento, considerando seu aspecto não só psicológico, 
mas também, como assegura Davydov, interdisciplinar, permitirá o 
alcance do pensamento teórico-científico na atividade do aprendizado. 
(RIBEIRO, 2010, p.127) 

A cronologia da trajetória descrita não torna nenhum dos teóricos menos 

importante que o outro, mas evidencia contundentemente a perspectiva 

histórico-dialética do processo evolutivo visto que a construção dos estudos se 

deram sempre a partir de uma construção anterior, por cada um deles realizada. 

4.2 SOBRE O CONCEITO DE ATIVIDADE 

Segundo Leontiev (1978), nem tudo o que fazemos é atividade. Isso porque não 

se trata aqui de mera incumbência a ser executada ou de exercício laboral, mas 

de um contínuo construir/desconstruir/reconstruir funções psíquicas. Trata-se 

então de um processo psicológico em que essa atividade é o elemento que rege 

toda a evolução humana, dentro do contexto histórico e cultural de cada sujeito 

e, ao mesmo tempo, de seus grupos sociais.  

Sendo ser social, a coletividade é aspecto preponderante nas conexões entre os 

sujeitos, especialmente porque na cultura grupal é que são construídas as 

formas de convívio e as relações. Nessa tessitura, ocorrem as construções 

exteriores ao sujeito, que internalizadas, modificam as estruturas psíquicas que, 

por sua vez fazem surgir, dialeticamente novas estruturas alterando, assim o 

comportamento humano. 
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Sob essa ótica, Moretti (2013)18 afirma que “é coerente considerar que a 

atividade é a unidade de constituição do sujeito, porque é nessa atividade que o 

sujeito vai se utilizar de signos e instrumentos na relação com a realidade”. 

Então, o que pode ser ou pode não ser atividade? 

A premissa básica da atividade, segundo expõe Leontiev, é a tríade 

necessidade-motivo-objeto. Como ele mesmo traz 

A primeira condição de toda a actividade é uma necessidade. Todavia, 
em si, a necessidade não pode determinar a orientação concreta de 
uma actividade, pois é apenas no objecto da actividade que ela 
encontra sua determinação: deve, por assim dizer, encontrar-se nele. 
Uma vez que a necessidade encontra a sua determinação no objecto 
(se “objectiva” nele), o dito objecto torna-se motivo da actividade, aquilo 
que o estimula. (LEONTIEV, 1978, pp. 107-108) 

Para o sujeito estar, então, em atividade é necessário que haja um vínculo entre 

a necessidade e objeto (Figura 1). Dessa forma, a partir da necessidade e da 

objetivação do sujeito serão desencadeadas ações. Estas, por sua vez, sempre 

relacionadas ao motivo impactando diretamente nele. As ações exigirão 

operações, que não impactam diretamente no motivo, mas discriminarão como 

serão realizadas as ações, ou seja, que instrumentos servirão para que a 

necessidade encontre com seu objeto. 

Fig.1 Sequência lógica - da necessidade à atividade 

Fonte: Elaborado pela autora 

                                            
18 Palestra de Vanessa Dias Moretti - Contribuições da Teoria da Atividade para o ensino da 

Matemática).Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=lxgJXB8dv3U 

 

 

 

 Necessidade 

  Motivo 

 
 Ação 

  Operação   Atividade 

https://www.youtube.com/watch?v=lxgJXB8dv3U
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Para estar em atividade, a partir do conceito trazido por Leontiev (1978) é preciso 

que haja uma necessidade que se direciona a um objeto, cuja intercessão se faz 

pelo motivo. Logo estes elementos compõem o alicerce da atividade. Este 

alicerce, por sua vez, exige o segmento de um fluxo de outros elementos a fim 

de que a necessidade, direcionada ao objeto pelo seu motivo, seja satisfeita. Tal 

fluxo é composto pelas ações e operações que serão pensadas e executadas 

nesse processo. As ações definirão o como será satisfeita a necessidade e as 

operações alinharão os procedimentos para cada ação. 

Entretanto os elementos contidos em uma atividade mudam sua característica 

conforme se movimenta a objetivação da necessidade. Isso quer dizer que  

“uma atividade pode tornar-se ação quando perde seu motivo originário, ou uma 

ação transformar-se em atividade na medida em que ganha um motivo próprio, 

ou ainda uma ação pode tornar-se operação e vice-versa”. (ASBAHR, 2005, p. 

110) 

Partindo dessa análise, Asbahr (2005) afirma 

[...] pesquisar a atividade requer a análise de sua estrutura e das 
relações entre seus componentes, requer descobrir qual é o motivo da 
atividade. Segundo Leontiev, discriminar quais são as unidades 
constitutivas da atividade e que função estão desempenhando é de 
fundamental importância para a pesquisa e estudo do psiquismo. 
(ASBAHR, 2005, p. 110) 

O sujeito em atividade tem consciência de todo o processo, isto é, percebe-se 

na necessidade e na objetivação dela. Esta consciência aliada à intencionalidade 

é a mola propulsora para a mudança da realidade e do próprio sujeito. Essa é a 

característica sui generis que distingue homem e animal. 

Elemento imprescindível à Teoria Histórico-Cultural, a atividade é onde o sujeito 

imprime sentido pessoal às significações sociais. Ao dar sentido à ação, e esta 

como já dito impactante direta na necessidade, o sujeito entra em atividade. No 

exemplo (Figura 2) a ação de ler o livro, clássico exemplo de Leontiev 

(LEONTIEV, 2010, p.68), independentemente de haver uma prova e a nota desta 

prova, mas pelo sentido dado pelo aluno, fez com que esse sujeito entrasse em 

atividade. Houve, nesse exemplo, uma relação consciente entre o motivo e o fim, 

por isso chamado motivo eficaz. 
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Supondo que a prova não fosse suspensa e esse mesmo sujeito continuasse a 

leitura do livro, sem ver sentido no que fazia, porém, para alcançar nota na prova. 

Nesse caso, o motivo seria externo, por isso chamado motivo compreensível, 

que “contribui para o esvaziamento do processo de atribuição de sentido pessoal 

à atividade de estudo” (ASBAHR, 2014, p.172). Seria possível dizer, ainda, que 

este sujeito estaria numa ação alienada, ou seja, não estaria uma atividade em 

que se elevaria em níveis superiores seu desenvolvimento psíquico, e, por 

conseguinte, a continuidade dessa evolução, mas uma ação mecânica em que 

se encerra em seu próprio fim (LEONTIEV, 2010, p. 69).  

Fig.2 Esquema da relação motivo-sentido-atividade 
 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Se é a educação, então, o sustentáculo do processo de humanização, a escola 

torna-se o local privilegiadamente constituído para que sejam transmitidos os 

conhecimentos historicamente acumulados. Além de ser o professor 

responsável por essa transmissão, ele assume também o responsável por 

organizar as atividades pedagógicas de forma que levem os alunos à 

objetivação, e consequentemente, a estar em atividade. Como expõe Asbahr 

(2005, p. 60) “ao proporcionar que o aluno se aproprie das esferas não-

cotidianas de saber, a atividade pedagógica amplia o campo de desenvolvimento 

do educando, isto é, produz desenvolvimento”. 

A organização da atividade pedagógica deve conduzir os alunos todo o tempo à 

dialeticidade do processo, ou seja, deve privilegiar, em boa medida, a negação 
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do que já está formado, mas sem prejuízo do que ainda está para se formar; ao 

contrário, estabelecer novas conexões para que construa novas formações 

psíquicas. Assim, a negação aqui não se trata de desconsiderar a estrutura já 

existente, mas de superá-la com a elevação do desenvolvimento psíquico. Esse 

processo é decisivo na questão educacional como afirmam Sá et. al. (2017) 

Esse movimento de motivos e essa relação entre o motivo e objeto 
podem ser essenciais para a educação, o porquê de algumas situações 
planejadas pelo professor não causarem tanto impacto no aprendizado 
do aluno. Além disso, também justifica o fato de algumas atividades 
propostas, no contexto da formação continuada de professores, não se 
efetivarem em sala de aula (SÁ et.al., 2017, p.115). 

Também é crucial o entendimento que conforme Sá et. al. (2017), o aluno 

sempre partirá do motivo compreensível, isto é, o estímulo externo. Eis então o 

grande desafio do docente: levar esse aluno num movimento de motivos 

compreensíveis a motivos eficazes por meio das tarefas, que nesse processo se 

converterão em atividade. Essa tarefa, no entanto, não cabe apenas ao ensinar 

do professor já que  

o aluno não aprende somente através da ação do 
professor. Sforni (2004) enfatiza que o desenvolvimento psíquico da 
criança não é desencadeado unicamente quando ela é formalmente 
ensinada por outro indivíduo, mas quando realiza atividades 
coletivamente. Essas atividades trazem novas necessidades e exigem 
novos modos de ações pela criança, em que o seu 
envolvimento de busca pela solução dos problemas apresentados e 
desenvolvidos na escola é que possibilitarão um ensino realmente 
significativo. Na atividade coletiva, ao interagir com os seus colegas e 
compartilhar ideias e ações, o estudante terá a possibilidade de refletir 
sobre os encaminhamentos efetuados (FRAGA et. al., 2012, p. 133). 

Não há, portanto, como desconsiderar a significação – manifestação da 

consciência social – e o sentido – forma intrapsíquica dada à significação social 

quando internalizado pelo sujeito – quando se trata de organizar o trabalho 

pedagógico à luz do conceito de atividade a partir de Leontiev. O sentido dado 

ao trabalho realizado será decisivo para que seja estabelecido um motivo e que 

se objetive a ele por uma necessidade. Como afirma Leontiev (2004) 

Este fim é acessível. Mas só em condições que permitam libertar 
realmente os homens do fardo da necessidade material, de suprimir a 
divisão mutiladora de trabalho intelectual e trabalho físico, criar um 
sistema de educação que lhes assegure um desenvolvimento 
multilateral e harmonioso e que dê a cada um a possibilidade de 
participar enquanto criador de todas as manifestações da vida humana. 
(LEONTIEV, 1978, p. 284) 
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E nada nesse processo é aleatório ou casual. Todo ele demanda uma construção 

organizada e intencional, sempre objetivando o desenvolvimento humano de 

forma cada vez mais elaborada.  

4.3 A ATIVIDADE ORIENTADORA DE ENSINO 

Se nada nesse processo de aprendizagem é aleatório ou casual e todo ele 

demanda uma construção organizada e intencional, sempre objetivando o 

desenvolvimento humano em sua evolução, então, é importante a escolha de 

caminhos em que o professor, transmissor19 por excelência dos conhecimentos 

acumulados pela humanidade ao longo de sua história, possa desenvolver seu 

trabalho de forma que a apropriação desses conhecimentos ocorra, inclusive 

numa via de mão dupla, ou seja, que tanto professor quanto aluno estejam em 

atividade. Segundo Moura et al., esse processo impõe um desafio ao professor. 

Eles dizem 

O desafio que se apresenta ao professor relaciona-se com a 
organização do ensino, de modo que o processo educativo escolar se 
constitua como atividade para o estudante e para o professor. Para o 
aluno, como estudo, e para o professor, como trabalho [...] a AOE 
mantém a estrutura de atividade proposta por Leontiev, ao indicar uma 
necessidade (apropriação da cultura), um motivo real (apropriação de 
conhecimentos historicamente acumulados) e propor ações que 
considerem as condições objetivas da instituição escolar (MOURA et 
al., 2016, p. 110) 

De forma didática, o esquema a seguir (Figura 3) tenta mostrar o 

desencadeamento da AOE a partir da Teoria da Atividade, deixando explicita a 

ideia de que a AOE se fundamenta na Atividade pensada por Leontiev. Aqui, 

considerando esta atividade como unidade de análise do psiquismo humano 

(LEONTIEV, 1983) e que no processo de ensino, em atividade, a evolução não 

ocorre de forma unilateral já que o desenvolvimento é tanto do aluno quanto do 

professor.   

 

                                            
19 O termo “transmissor” não se refere aqui à ideia contextual tradicionalista de um sujeito que 

sabe e ignora o conhecimento de outrem, mas um sujeito que tem um conhecimento 
acumulado e, por isso, a possibilidade de difundir com largueza o conhecimento, já que com 
formação para tal. 
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Fig.3 Desencadeamento da AOE a partir da Teoria da Atividade 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

Quanto ao exposto no esquema, Moura et al (2016, p. 109) explica que 

“compreender o conceito de atividade como análise do desenvolvimento humano 

e as principais relações que o caracterizam pode orientar a organização do 

ensino”. 

A partir dessa ótica, a Atividade Orientadora de Ensino – AOE é pensada 

trazendo a possibilidade de organização do trabalho pedagógico de forma que 

promova a apropriação dos conhecimentos, considerando as dimensões do 

materialismo histórico-dialético, a partir dos conceitos elaborados pela 

humanidade. Como afirma Moura (2002) 

Tomar o ensino como uma atividade implica em definir o que se busca 
concretizar com a mesma, isto é, a atividade educativa tem por 
finalidade aproximar os sujeitos de um determinado conhecimento”, no 
sentido de possibilitar a apropriação dos conhecimentos produzidos 
socialmente. (MOURA, 2002, p. 157) 

Elaborado, em 1992, por Manoel Oriosvaldo de Moura, o conceito de AOE tem 

sido fundamento para o trabalho de vários pesquisadores, tendo como marca 

inicial e indissolúvel a internalização de conceitos. Como assim define o próprio 

autor “[...] a estrutura da atividade orientadora é a própria gênese do conceito: o 

problema desencadeador, a busca de ferramentas intelectuais para solucioná-

lo, o surgimento das primeiras soluções e a busca de otimização destas 

soluções” (MOURA, 1992, p. 68).  

 

 

 Teoria da 
Atividade  

 

Os processos psicologicamente caracterizados por 
aquilo a que o processo, como um todo, se dirige (seu 
objeto), coincidindo sempre com o objetivo que 
estimula o sujeito a executar esta atividade, isto é, o 
motivo.(LEONTIEV, 2001, p. 68). 

 

 Atividade  Movimento em que o sujeito se desenvolve 
(sob a tríade necessidade-objeto-motivo) 

 AOE  

Elemento de mediação entre a atividade 
de ensino e a atividade de 
aprendizagem” (MOURA et al, 2010, p. 
100), em que os motivos deve coincidir 
para que se efetive a evolução das 
funções psíquicas. 
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Com base na afirmação de Moura, fica explicita a organização do trabalho 

pedagógico em que se parte do estudo do movimento lógico-histórico do 

conceito quando o professor se apropria dos conhecimentos da construção 

lógica e histórica do conceito a ser desenvolvido em sala de aula. A seguir, a 

elaboração ou escolha de um problema desencadeador, problema este que leve 

o aluno a conhecer a dificuldade enfrentada pela humanidade – por meio de uma 

história virtual, um jogo ou mesmo uma situação contextualizada ou do cotidiano 

(MOURA, 1992). Tal organização exige também que a base do problema 

desencadeador seja a unidade entre o lógico e o histórico do conceito. Assim, 

professor e aluno deverão compor um processo em que ambos deverão estar 

em atividade, pois  

A Atividade Orientadora de Ensino, assumida como núcleo da ação 
educativa, possui duas dimensões: a de formação do professor e a de 
formação do aluno. Ambas têm elementos comuns: a situação-
problema, uma dinâmica de solução e uma possibilidade de avaliação. 
A situação-problema do aluno é a aprendizagem, e a do professor, é o 
ensino (MOURA. 1996, p.32). 

A elaboração do problema desencadeador fundamenta-se no par lógico-histórico 

do conceito (SOUSA, PANOSSIAN E CEDRO, 2014), uma vez que essa díade 

compreende os aspectos históricos e culturais contidos na construção desse 

conceito, por sua vez, indissociáveis do movimento social e cultural do grupo 

social que o constrói. Cedro explicita que  

“Compreender a gênese do conceito significa perceber que ela faz 
parte da história, na qual os homens e as mulheres, perante as 
necessidades objetivas, buscaram e elaboram soluções para 
determinados problemas” (CEDRO, 2008, p. 60). 

O processo então exige uma nova concepção do professor ao desenvolver uma 

atividade de ensino. Ressignificar o processo de ensino e de aprendizagem 

dentro da sala de aula. E porque não dizer nas relações de sala de aula, pois o 

ensino e a aprendizagem não se dissociam do ser de cada sujeito, seja aluno ou 

professor, ao contrário, os constroem em suas histórias.  

Essa nova concepção de professor dentro do movimento da AOE suscitará, 

consequentemente um novo aluno, já que por meio das situações 

desencadeadoras de aprendizagem experimentará situações-problemas que o 
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levará a internalizar dilemas vividos pela humanidade, cuja resolução que a levou 

(e ainda leva) à evolução. 

A apropriação desse conhecimento coloca as novas gerações nos 
ombros das antecessoras, por receberem já a síntese desse processo. 
Porém, para que essa síntese se constitua para as novas gerações 
como um nível mais elaborado de relação com o mundo, ela 
[objetivação e apropriação de conhecimentos] precisa ser 
compreendida em sua significação como instrumento da atividade 
humana (MOURA, SFORNI, ARAUJO, 2011, p. 49). 

Dessa forma, é clara a intencionalidade que permeia  

Finalizando, destaca-se que tomar a Atividade Orientadora de Ensino 
como fundamento teórico metodológico para o desenvolvimento de 
pesquisas em educação, em especial as que têm como o foco o 
professor, implica em investigar modos de compreender o fenômeno 
educação em movimento, tendo como meta a compreensão acerca da 
organização do trabalho do professor visando uma educação 
humanizadora. (PANOSSIAN et. al., 2017) 

 
 

A AOE, então, propõe na organização do ensino que o professor se reconheça 

que seu trabalho envolve a formação de indivíduos que também têm sua história, 

não isolada, e a constrói dentro de um universo mais amplo que é a história da 

humanidade. Assim,  

Ao agir intencionalmente, desenvolvendo ações que visam favorecer a 
aprendizagem de seus estudantes, o professor objetiva em sua 
atividade o motivo que o impulsiona. Por outro lado, se desenvolve 
ações determinadas por terceiros e que não são para ele respostas à 
sua necessidade de ensinar, aliena-se, ao romper com a unidade 
dialética entre o motivo e sua ação e o produto que é objetivado 
(RIGON, ASBAHR, MORETTI, 2016, p. 40). 

De acordo com os estudos de Leontiev (1903-1979) o desenvolvimento humano 

pressupõe uma atividade principal que se destacará em fases diferentes da vida. 

Essa atividade principal não é única ao longo do desenvolvimento, mas destaca-

se por ser socialmente mais significativa numa determinada fase do 

desenvolvimento quando promoverá maior desenvolvimento psíquico. Assim, “é 

importante esclarecer que essa atividade principal não é aquela que o sujeito 

exerce na maior parte do tempo, e sim aquela atividade no qual o sujeito está 

mais aberto à apropriação de elementos da cultura de forma mais significativa” 

(SÁ et. al., 2017, p. 115). 
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A AOE além de considerar a atividade principal do sujeito exige a organização 

do ensino se sustentando sobre de três eixos (Figura 4).  

 
 

Fig. 4 – Eixos de sustentação da AOE 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Araújo, 2017. 

Sobre a AOE como princípio teórico-metodológico Araújo (2017) explicita 

A partir das ideias postas sobre a AOE enquanto princípio teórico-
metodológico, compreendemos que se trata de um instrumento que, 
necessariamente, deve fazer parte da organização do ensino, uma vez 
que se apresenta como possibilidade de levar aluno a refletir, a 
indagar, a levantar hipóteses e a procurar soluções para os problemas 
desencadeadores apresentados, sem a excessiva dependência do 
professor (ARAUJO, 2017 p. 16410). 

Sendo a atividade principal do professor - se constituindo em seu trabalho, o 

ensino, esta atividade está diretamente relacionada a atividade de outro sujeito 

que é o aluno e, mediando essa relação está a AOE que 

 [...] constitui-se um modo geral de organização de ensino [...] O 
professor ao organizar as ações que objetivam o ensinar também 
requalifica seus conhecimentos, e é esse processo que qualifica a AOE 
como unidade de formação do professor e do estudante (MOURA et. 
al. 2016, p. 115) 

  

AOE 

 

Síntese 
coletiva do 
conceito 

 

Situação 
desencadeadora 
de aprendizagem 

 
Conhecimento 
do movimento 
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Num ciclo interdependente atividade de ensino e atividade de aprendizagem se 

concretizam uma a partir da outra (Figura 5), uma vez que, conforme Moura et. 

al. (2016) a atividade de aprendizagem intencional se dá de forma consciente e 

organizada por meio da atividade de ensino e nesta não há sentido se não se 

concretiza na atividade de aprendizagem.   

 

Fig. 5 – AOE: relação entre atividade de ensino e atividade de aprendizagem 
 

Fonte: MOURA et. al., 2016, p. 113 
 

A organização do ensino, portanto, a partir da AOE, demanda a observação de 

seus (MOURA et. al., 2016) componentes centrais e elementos estruturantes, 

além da relação entre atividade de ensino e atividade de aprendizagem. 

 

4.4 O DOCENTE DOS ANOS INICIAIS E O ENSINO DA MATEMÁTICA 

A matemática é disciplina desafiadora para alunos, mas não menos desafiadora 

para professores, e ainda ocupa os primeiros lugares, senão o primeiro lugar no 
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ranking das disciplinas que compõem a lista das que causam “frio na barriga” 

dos professores que lecionam nos anos iniciais do ensino fundamental. Para o 

professor de anos iniciais, saber matemática para resolução de questões de seu 

cotidiano é uma situação que difere por completo do dominar da matemática 

para ensiná-la em sala de aula ao seu grupo de alunos.  

Uma ideia intrínseca de que a matemática cotidiana não está vinculada àquela 

matemática escolar, ou mesmo, que a matemática escolar não tem 

aplicabilidade no cotidiano. Sobre isso Nacarato, Mengali e Passos (2009, p. 89) 

constataram que 

A prática pedagógica nas séries iniciais se centra na aritmética, em 
especial, no ensino dos algoritmos desprovidos de significados, e não 
privilegia a questão conceitual, e as ideias presentes nas operações 
básicas. Tais práticas acabam por consolidar uma matemática escolar 
reducionista, que não possibilita o pensar e o fazer matemático em sala 
de aula. 

Ainda é corriqueiro entre os professores dos anos iniciais o ensino da 

matemática de forma mecanizada sem muita preocupação com trazer para sua 

sala de aula os estudos dos processos matemáticos e/ou da construção dos 

conceitos ensinados. Mais distante ainda a preocupação, se for considerada a 

contextualização histórica do processo evolutivo da matemática, ou seja, como 

a humanidade chegou até aqui, como construiu o que temos hoje e – mais 

instigante – quanto ainda a humanidade pode ir. 

Na composição dos currículos escolares, com exceção de uns poucos, prioriza-

se o ensino da matemática com foco nas questões de cálculos, trazendo em 

segundo plano os demais conteúdos a serem trabalhados. Não é novidade que, 

na maioria das escolas, dentro dos duzentos dias letivos do ano escolar, numa 

distribuição de três trimestres, com aproximados 66 dias cada trimestre, o ensino 

das operações (soma, subtração, multiplicação e divisão) inicia-se dentro do 

primeiro trimestre, corre todo o segundo trimestre e toma, ainda parte do terceiro 

trimestre. Assim, para todos os outros assuntos a serem trabalhados, tão 

importante quanto as operações – citando alguns: grandezas, medidas, frações, 

SND, geometria – ficam relegados aos dias que “sobraram”, ou seja, aqueles 

que não foram utilizados com o ensino das operações. 
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Todavia, a questão da abordagem do currículo de matemática nos anos iniciais 

torna-se um capítulo à parte que possibilita todo um universo de discussão na 

qual não nos ateremos neste momento. 

O foco da discussão aqui é justamente a mecanização dos processos de ensino 

da matemática entendido como uma forma de ensinar, dentro da fragilidade 

apresentada pelo professor que ensina matemática nos anos iniciais. Também 

não será foco da discussão a origem dessa fragilidade – que tem forte raiz na 

formação inicial desse professor – mas a superação dessa fragilidade num 

movimento dialético a partir das formações continuadas voltadas para esse 

professor. Entretanto não se trata apenas de pensar formação continuada para 

docentes, pois  

[...] cursos centrados em sugestões de novas abordagens para a sala 
de aula nada têm contribuído para a formação profissional docente; é 
necessário que as práticas das professoras sejam objeto de discussão. 
As práticas pedagógicas que forem questionadas, refletidas e 
investigadas poderão contribuir para mudanças[...] (NACARATO, 
MENGALI, PASSOS, 2009, p. 38). 

É compreensível – até certo ponto – esse comportamento de mecanização, pois 

ensinar exige segurança. Que professor se aventura em uma sala de aula sem 

saber minimamente aquilo a que se dispõe ensinar? Mediar exige auxílio ao 

aluno para que ele transponha a zona de desenvolvimento proximal - ZDP20 e 

eleve suas funções psíquicas superiores – sistema psíquico resultante da 

evolução histórico-cultural do homem em seus processos inter e intrapsíquicos 

que o difere dos outros animais. De acordo com Vaz (2013) 

As funções psicológicas superiores são aqueles mecanismos mais 
sofisticados, típicos do ser humano, que envolvem o controle 
consciente do comportamento, a ação intencional, e a liberdade do 
indivíduo em relação às características do momento e do espaço 
presente (VAZ, 2013, p. 18). 

 

De acordo com Vigotski (1994) a ZDP consiste no intervalo existente entre o 

nível de desenvolvimento real e o nível de desenvolvimento potencial. O nível de 

                                            
20 De acordo com tradução utilizada por cada autor, poderão ser encontrados também os termos 

Zona de Desenvolvimento Proximal, Zona de Desenvolvimento Próximo ou Zona de 
Desenvolvimento Iminente. 
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desenvolvimento real corresponde aos processos psíquicos que permitem à 

criança a resolução de tarefas de forma autônoma, isto é, sem a ajuda externa.  

O nível de desenvolvimento potencial, por sua vez, corresponde aos processos 

que serão internalizados pela criança dependendo, porém, de ajuda externa para 

a resolução de tarefas. A ZDP também se caracteriza por seu movimento 

simultaneamente contraditório-evolutivo, pois a todo momento o que o que 

estava no nível de desenvolvimento potencial passa ao nível e desenvolvimento 

real e outros processos em nível de desenvolvimento potencial surgirão. Para 

Vigotski "o nível de desenvolvimento real caracteriza o desenvolvimento mental 

retrospectivamente, enquanto a zona de desenvolvimento proximal caracteriza 

o desenvolvimento mental prospectivamente” (Vigotski, 1994, p. 97).  

Isto posto, temos por outro lado, paradoxalmente, o que traz segurança no 

ensinar é justamente “não saber minimamente”, mas estudar sobre o que se quer 

abordar. De forma individual ou coletiva, talvez seja o primeiro passo para essa 

superação da fragilidade deixada por uma formação inicial que pode ter sido 

insuficiente para as exigências do dia a dia escolar. 

Tomando por base uma questão extremamente básica para um professor que 

ensina matemática para anos iniciais: o uso do ábaco. Não é exagero afirmar, a 

partir desse lugar que ocupo, que um número considerável, quiçá a maioria, de 

professores dos anos iniciais que ensinam matemática desconheçam como 

trabalhar com o ábaco em sala de aula. Esse número deve ser pouco menor se, 

em vez do ábaco, for levantado o uso do material dourado. Não diferente quando 

o assunto é geometria, quando há dificuldade por parte de alguns professores, 

até em diferenciar figuras planas de poliedros, por exemplo. 

Para além do uso de materiais manipuláveis para crianças nos anos iniciais, 

ainda existe a questão da importância do uso desses materiais, já que essa faixa 

etária que exige esse contato, o que amplia a necessidade de estudo, já que 

envolve conhecimento do desenvolvimento infantil por parte do professor, como 

já apresentado por autores que se debruçam sobre o tema Educação Infantil. 

Outro ponto nevrálgico na prática do professor dos anos iniciais que ensinam 

matemática: conhecer o que dispõe o currículo de matemática para esse período 
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escolar. Se for levantado junto a esse grupo de professores quantos deles 

conhecem o que está disposto na Base Nacional Comum Curricular - BNCC 

(BRASIL, 2018) para o ensino de matemática nos anos iniciais não será surpresa 

se a maioria não conhecer. Inúmeros serão os motivos elencados, mas aqui 

posso afirmar, a partir da nossa experiência com professora, que muitos, por 

insegurança, não se ativeram à leitura da BNCC (BRASIL, 2018).  Insegurança 

mesmo é a palavra, pois nos atrevemos a dizer que até alguns termos ou 

conceitos explicitados naquele documento são de difícil compreensão, causando 

dificuldade para alguns professores em entender o que é exposto, bem como 

transformá-lo em objetivos dentro de sala de aula.  

De forma alguma aqui há intenção de desmerecimento do professor de anos 

iniciais que ensina matemática, mas é preciso trazer à tona o quanto um 

processo formativo, especialmente na coletividade, pode ser uma via que venha 

a contribuir de forma imperativa para a mudança de comportamento, de postura 

desse profissional. Professores de anos iniciais que ensinam matemática estão 

à margem daquilo em que deve estar mergulhado: o ensino de uma matemática 

significativa. Recorremos à Souza (2009) para ratificarmos que 

A apresentação dos conceitos matemáticos, conforme observado nas 
salas de aula tem sido feita desligada das outras áreas curriculares e 
da realidade do aluno, além disso, a tendência nas aulas é a 
apresentação dos conceitos em sua forma final e acabada, por meio 
de regras e fórmulas, ignorando seu processo de construção. Isto se 
deve à ideia, muito comum dentro e fora da escola, de que a 
matemática é abstrata e, portanto, desligada da realidade e de difícil 
compreensão (SOUZA, 2009, p. 11378). 

Apesar de não relacionar como habilidade o conhecimento da evolução histórica 

da matemática, o documento orientador da BNCC (BRASIL, 2018) apresenta o 

ensino da matemática indicando considerar a história da matemática, mas não 

sinaliza acerca do processo lógico-histórico o qual implica a construção da 

matemática pela humanidade, trazendo no bojo do documento como 

“competências especificas de matemática para o ensino fundamental” a primeira 

delas 

Reconhecer que a Matemática é uma ciência humana, fruto das 
necessidades e preocupações de diferentes culturas, em diferentes 
momentos históricos, e é uma ciência viva, que contribui para 
solucionar problemas científicos e tecnológicos e para alicerçar 
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descobertas e construções, inclusive com impactos no mundo do 
trabalho. (BRASIL, 2018, p.267) 

 

A partir do que diz a BNCC, especialmente na citação, muitas indagações 

surgem e algumas delas, até passíveis de pesquisas futuras. Mas aqui a 

pergunta que fica mais acentuada é: como ensinar aquilo que não se sabe?  

Uma discussão delicada, entretanto, necessária quando se dispõe a falar do 

processo formativo de professores dos anos iniciais como mobilizador de 

conhecimentos desse professor, principalmente quando também está em 

questão um novo documento orientador de currículo. Como num conjunto de fios 

entrelaçados temos um tecido, há várias questões na tessitura de um processo 

de formação docente. Nos fios da trama, entre outras questões, existe a 

despreocupação do estudo e da formação docente a fim de que sejam discutidas 

intencionalidades e escolhas. 

É possível pensar ainda que, mesmo quando é identificada uma aparente 

preocupação de formação visando maior conexão teórico-prática, a teoria que 

intenciona ensinar a fazer e a prática do aprender como fazer caracteriza uma 

relação instrucional. Por mais que professores participem de formação, aqui 

independente da intencionalidade que subjaz na ação formativa, ainda é sempre 

mais seguro ancorar sua ação pedagógica na conhecida prática tradicional. 

Muitas vezes essa prática tradicional acaba por ser aquilo que o professor 

entende como o seu melhor na ação pedagógica. Isso porque é o que ele julga 

saber fazer, é o que sabe ensinar.  

Retomando o que diz o documento orientador da BNCC (BRASIL, 2018) 

podemos levantar aqui uma questão básica, mas imprescindível, no que 

concerne à prática do professor que ensina matemática no contexto educacional 

brasileiro atual:  

A BNCC leva em conta que os diferentes campos que compõem a 
Matemática reúnem um conjunto de ideias fundamentais que 
produzem articulações entre eles: equivalência, ordem, 
proporcionalidade, interdependência, representação, variação e 
aproximação. Essas ideias fundamentais são importantes para o 
desenvolvimento do pensamento matemático dos alunos e devem se 
converter, na escola, em objetos de conhecimento (BRASIL, 2018. p. 
266).  
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É possível que haja um grupo de professores que apresente algum tipo de 

desconhecimento sobre as ideias fundamentais constantes no documento e seu 

desenvolvimento em sala de aula. Quantos explicitariam sem hesitar, por 

exemplo, a gênese das bases numéricas e seus agrupamentos? Assim, 

voltamos ao ponto inicial: a possibilidade maior é do exercício da prática 

tradicional, pois é o que garantirá segurança na ação. Não há nesse contexto 

tradicional, como bem afirmam Moura e Sousa (2016), preocupações em 

analisar mudanças históricas, ou ainda, as sínteses históricas que se 

apresentam nos conceitos matemáticos. Entretanto os autores continuam 

Nesse contexto, podemos afirmar que, os professores que ensinam Matemática, que não devem 
ser considerados os únicos responsáveis pela organização do ensino, 
parece que não conseguiram se desvencilhar, totalmente do 
treinamento e da fragmentação, embora muitos deles, estejam 
tentando encontrar novos caminhos para fazer o ensino em suas salas 
de aula. Continuam priorizando o aspecto mecânico dos conceitos. 
(MOURA, SOUSA, 2016, p. 03) 

Nessa tentativa de novos caminhos, há a hesitação, o oscilar entre o que está 

construído e o que é preciso desconstruir para reconstrução. Na prática 

tradicional, conforme Souza, Panossian e Cedro (2014) o que está construído 

considera apenas o que se vê, o que está explicito, a lógica exposta no conceito 

pronta e acabada, ou seja, os nexos externos. Os conceitos são desvinculados 

de toda sua historicidade de construção, como se seus os aspectos simbólicos 

bastassem a si mesmos não sofrendo ou provocando mudanças ao longo de seu 

uso desde sua origem.  

Pensemos um professor, ao ensinar à criança o conceito de números, por 

exemplo, partindo da prática tradicional. Este professor consideraria o símbolo 

numérico, a nominata relativa a símbolo, a relação entre o símbolo e a 

quantidade cujo símbolo representa. A preocupação, nesse exemplo, seria a 

memorização do símbolo e a aplicação dessa memorização na identificação de 

cada símbolo, bem como a relação número/quantidade numérica. Isso porque 

tal prática se preocupa exclusivamente com os nexos externos que, como já dito, 

considera apenas o que se vê, o que está explicito, a lógica exposta no conceito 

pronta e acabada sem a preocupação com o processo histórico de construção 

desse conceito. Tal ideia deve ser descontruída, até mesmo num processo 

dialético, pois a história da Matemática não é dissociável da história da 
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humanidade, em sua completude, ou seja, nos aspectos sociais, culturais ou 

mesmo econômicos. 

Em sentido contrário estão os nexos internos, que não admitem desvincular os 

conceitos de sua trajetória histórica e todo o movimento de construção dessa 

lógica dentro de um contexto histórico que o fez existir. Os nexos internos, não 

explícitos no conceito, constituem mais que experimentos e memorizações, mas 

o entendimento de uma construção dialética desse conceito. 

Pensemos agora um professor, ao ensinar à criança o mesmo conceito de 

números partindo de uma prática em que se considere os nexos internos do 

conceito. Este professor consideraria, para além de seu símbolo, da nominata 

relativa a símbolo, da relação entre o símbolo e a quantidade cujo símbolo 

representa, todo o movimento logico-histórico, ou seja, a produção de 

pensamento da humanidade contido na construção/evolução desse conceito. A 

preocupação, nesse exemplo, seria não só a memorização do símbolo e a 

aplicação dessa memorização como dito. Haveria, nesse exemplo, uma 

preocupação constante e continua em trazer o processo histórico de construção 

de número permeando o conceito trabalhado com a criança.  

O professor, a partir da história da humanidade em sua necessidade de contar e 

representar essa contagem, traria todo o movimento logico-histórico do conceito 

de número para a criança o que não excluiria os nexos externos. Ao contrário, 

ambos, nexos externos e internos devem compor a abordagem do conceito em 

seus nexos conceituais para que seja propiciada à criança a possibilidade de 

generalização e abstração teórica a fim de aproximá-la ao máximo do 

conhecimento científico, do qual a escola é lugar de aprendizado, por excelência. 

A (res) significação da prática do professor superando uma prática que considere 

apenas nexos externos passando à prática consiste num processo histórico e 

dialético, cuja ocorrência provocará, inevitavelmente, mudança de consciência e 

consequentemente evolução, também, no aspecto humano desse professor. 

Porém a dialeticidade do processo está diretamente ligada à forma como cada 

professor compreende a objetivação do que desenvolve em sala de aula. 
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Talvez um ponto importante, quem sabe até o ponto de partida, seja reconhecer-

se no processo. Não somente no processo referente ao ensinar matemática, à 

mediação com os alunos, o que exigiria simultaneamente reconhecer suas 

necessidades, inclusive nos aspectos pedagógicos. Mas trata-se aqui de 

reconhecer-se no processo evolutivo social. Reconhecer-se parte da história, 

reconhecer-se agente formador de indivíduos e reconhecê-los como sujeitos 

construtores da história, oportunizando a cada um a escrita de sua própria 

história e da história do coletivo em que está inserido. 

Reconhecer-se, (re)conhecer a matemática e, a partir desse (re)conhecer, criar 

ambiência para o ensino da matemática é um dos desafios do professor de anos 

iniciais que ensina matemática. Dessa forma, a matemática deixará, pouco a 

pouco, de ser um processo mecânico, um processo de, como se vê em algumas 

escolas – reduzida a treinamento com números com vistas à elevação em 

“rankings escolares”, para ser uma disciplina humanizada, totalmente absorvida 

pelo cotidiano de seus atores, que esteja permeada pelas questões sociais de 

onde a escola estiver inserida. 

Não diferente da BNCC (BRASIL, 2018), o documento que define os direitos de 

aprendizagens de Matemática dos alunos de 1º ao 3º ano21 focalizam aspectos 

operacionais, relegando a um plano secundário o aspecto lógico-histórico da 

matemática, ou seja, a matemática como produção humana, mas não uma 

produção histórico-cultural que faz entender como tudo começou e sua evolução 

até o que temos hoje. Se o aluno tem seus direitos de aprendizagem 

estabelecidos, o professor deve ter, minimamente, possibilidade de formar-se 

continuadamente a fim de levar aos alunos aquilo que lhe será favorável para a 

construção de seus conhecimentos e de sua própria história. 

Tomando, então, por base o exposto até aqui e, ainda, um dos objetivos desta 

pesquisa que intenciona propiciar um espaço de interação entre professores que 

ensinam matemática nos anos iniciais abordando o SND - Sistema de 

                                            
21 Elementos conceituais e metodológicos para definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento 

do ciclo de alfabetização (1º , 2º e 3º anos) do ensino fundamental – MEC/SEB/DICEI/COEF – 2012. 
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Numeração Decimal a partir dos princípios da Teoria Histórico-Cultural – THC, 

trazemos no capítulo a seguir o movimento lógico-histórico do SND. 
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5 APRENDENDO E ENSINANDO UMA NOVA LIÇÃO: O MOVIMENTO 

LÓGICO-HISTÓRICO DO SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL. 

 

O processo do ensinar e do aprender ocorrem numa via de mão dupla. Estando 

abertos a esse processo, um professor ensina e, simultaneamente, aprende, 

assim como um aluno aprende e, também simultaneamente, ensina. É a lógica 

do movimento ensinar-aprender-ensinar, porque as histórias de cada um e de 

todos estão contidas nesse processo. Moura et.al. (2016) reafirmam com 

precisão 

Na AOE, ambos, professor e estudante são sujeitos em atividade e 
como sujeitos se constituem indivíduos portadores de conhecimentos, 
valores e afetividade, que estarão presentes no modo como realizarão 
as ações que têm por objetivo um conhecimento de qualidade nova 
(MOURA et. al., 2016, p.111). 

 

Nessa evolução da matemática ao longo da história, segundo Ifrah (1992), um 

dos acontecimentos mais revolucionários foi a invenção dos algarismos 

denominados “arábicos”. O autor ainda sustenta acerca dessa invenção 

Ela surgiu para permitir uma notação perfeitamente coerente de todos 
os números e para ofertar a qualquer um (mesmo aos espíritos mais 
fechados à aritmética) a possibilidade de efetuar qualquer tipo de 
cálculo [...]. Assim como a escrita, o zero e nossos números modernos 
figuram, portanto, entre os mais poderosos instrumentos intelectuais 
que dispõe o homem de hoje (IFRAH, 1992, p. 130). 
 

Porém, o sistema de numeração decimal, que é parte desse processo evolutivo, 

ainda é um tema que exige mais espaços de aprendizado para professores de 

anos iniciais que ensinam matemática. Em contrapartida, o SND é tema 

fundamental a ser desenvolvido com as crianças dos anos iniciais. Lacunas da 

construção do SND deixadas nesta etapa da educação das crianças refletirão 

nos anos escolares seguintes, dado que é base de, praticamente, todo conteúdo 

desenvolvido na matemática escolar. 

 

Pela associação dessa importância vinculada à necessidade dos docentes dos 

anos iniciais em trabalhar este tema é que trazemos, então, à discussão o SND 

em seu percurso lógico-histórico e, nesse contexto, a atividade de aprendizagem 

e a atividade de ensino. 
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5.1   OS NÚMEROS  

Eles estão em nosso dia a dia de forma tal que às vezes nem nos damos conta 

dessa grande invenção da humanidade (Ifrah, 1992). Fazemos uso deles sem 

pararmos para pensar como surgiram, de onde vieram, qual sua história. 

Segundo Caraça “os homens resolveram o problema da contagem pela criação 

dos números naturais e não há como dizer por quantos séculos se arrastou a 

criação dos números naturais como os temos hoje” (CARAÇA,1951, p. 4). Isso 

significa que o surgimento desses números não se deu de forma instantânea, 

mas num processo de construção ao longo da história da humanidade, de sua 

necessidade de existência e sua evolução.  

 

Na condição de nômade, sem armazenamentos de produção o homem não se 

utilizava dos números para suas tarefas corriqueiras. O senso numérico os 

permitia diferenciar quantidades maiores de quantidades menores, porém sem 

o domínio da contagem. Com a fixação de domicílio o homem inicia o cultivo de   

plantações e a criação de animais, bastando-lhe, nesse momento, a 

correspondência um a um.  

 

Assim, para satisfazer a necessidade da contagem homens de toda parte 

utilizava-se de instrumentos arrumados em montinhos ou fileiras 

correspondentes à quantidade de seres ou de objetos que queriam enumerar: 

pedrinhas, talhos em madeira, conchas, pérolas, frutos duros, ossos, pauzinhos, 

dentes de elefante, cocos, bolinhas de argila, grãos de cacau e até excrementos 

secos, além de nós em pequenas cordas e dedos das mãos ou membros das 

diferentes partes do corpo humano (Ifrah, 1992, p. 31).  

 

À primeira vista é absolutamente óbvio a sequência regular dos números, onde 

o número precedente é o número antecedente acrescido de um (Figura 6), isto 

é, o princípio da recorrência (Ifrah ,1992, p. 47). Entretanto, ao trabalhar com a 

criança o processo de contagem, este princípio, que é obvio para o professor, 

gera certa angústia aos pequenos. Isto porque eles veem  símbolos (iguais ou 

não) se tornarem, quando juntados, um novo símbolo, totalmente distinto. 
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Fig. 6 – A geração dos números inteiros através do processo denominado 
“recorrência” 

 

Fonte: IFRAH, 1992, p.47 

 

Ifrah (1992) afirma o reforço da complexidade do conceito numérico a partir de 

uma história 

Essa história, contada por Paul Bourdin, reforça nossa observação: 
“Conheci uma pessoa que, ao escutar bater quatro horas antes de 
adormecer, contou desse modo: 
Uma, uma, uma, uma! 
E diante do absurdo de sua concepção, começou a gritar: 
O relógio ficou louco, bateu quatro vezes uma hora! (Ifrah, 1992, p.47, 
grifo do autor) 
 

 

Segundo Ifrah (1992, p. 48) foi graças aos seus dez dedos (Figura 7) que o ser 

humano adquiriu gradualmente os elementos de cardinalidade e ordinalidade 

numérica. Esses dois aspectos são indissociáveis da noção de número. O autor 

explica a cardinalidade como “quando queremos determinar a pluralidade dos 

objetos de um grupo [...] simplesmente o contamos”, ou seja, verificar a 

quantidade de elementos desse grupo.  

 

Ele explica ainda que, a essência do conceito de número ordinal é podermos 

sempre passar de um número qualquer ao subsequente. Entretanto fica claro 

que a sucessão numérica também está contida na cardinalidade do número. Ele 

explicita que esses dois princípios – a correspondência e a sucessão - estão 

impregnados em nosso sistema numérico. 
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Fig. 7 – “Máquina de contar” na gênese do SND 

 

Fonte: IFRAH, 1992, p. 51 

 

Ele afirma 

A partir do momento em que o homem teve acesso à abstração dos 
números e aprendeu a distinção sutil entre o número cardinal e o 
número ordinal, ele retomou seus antigos “instrumentos” [...] eles 
tornaram-se, assim, verdadeiros símbolos numéricos, bem mais 
cômodo para assimilar, guardar, diferenciar ou combinar números 
inteiros (Ifrah, 1992, p. 52). 

 

Entretanto a produção de alimentos, as edificações, a criação de animais para 

extração de seus derivados como a lã, o couro e o leite foi crescente. Esse 

crescimento aliado às relações socioeconômicas nesse processo produtivo 

passou a exigir contagens mais extensas, o que o levou a uma nova necessidade 

(Ifrah, 1992, p.52), já que com coleções extensas não haveria possibilidade de 

representar com pedrinhas ou dedos das mãos nem criar novos nomes de 

números ou novos símbolos ao infinito. Surge então um problema: como 

designar (concretamente, oralmente ou, mais tarde, por escrito) números 

elevados com o mínimo de símbolos possível (IFRAH, 1992, p 53)? 

 

5.2  O SURGIMENTO DA BASE  

Na história da humanidade e da construção de um sistema numérico muitas 

foram as criações humanas no sentido de representar quantidades. Moretti 

(2012) afirma que foram encontrados em sítios arqueológicos de 

aproximadamente quarenta mil anos (Figura 8) materiais com indicações de 
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marcações por agrupamento A autora ainda deixa explicito que “o agrupamento 

foi certamente uma estratégia anterior à contagem”.  

 

Fig. 8 – Osso entalhado com agrupamento de cinco unidades 

 

Fonte: MORETTI, DIAS, 2012, p. 21 

 

De acordo com Ifrah (1992, p. 53) a base decimal é a mais comum. Sobre isso 

ele relata 

Em certas regiões da África ocidental, há relativamente pouco tempo, 
os pastores tinham um costume bastante prático para avaliar um 
rebanho. Eles faziam os animais passarem em fila, um a um. Após a 
passagem do primeiro enfiavam uma concha num fio de lã branca, 
após o segundo uma outra concha, e assim por diante até dez. Nesse 
momento desmanchava-se o colar e se introduzia uma concha numa 
lã azul, associada às dezenas. E se recomeçava a enfiar conchas na 
lã branca até a passagem do vigésimo animal, quando se introduzia 
uma segunda concha no fio azul. Quando este tinha, por sua vez, dez 
conchas, e cem animais haviam sido contados, desfazia-se o colar das 
dezenas e enfiava-se uma concha numa lã vermelha, reservada desta 
vez para as centenas. E assim por diante até o término da contagem 
dos animais. Para duzentos e cinquenta e oito animais, por exemplo, 
haveria oito conchas de lã branca, cinco azuis e duas vermelhas [...] 
Na linguagem dos matemáticos isto se chama “empregar a base dez” 
(IFRAH, 1992, p. 53). 

 
 

Assim como os números, as bases numéricas estão diretamente relacionadas à 

história de cada civilização. A base decimal é a mais comum, porém outras 

formas de contagem e agrupamento existiram, algumas ainda existem, a fim de 

realizar as operações de contagem e agrupamento dos povos: a base cinco, que 

teve como instrumento operacional os dedos das mãos (Figura 9) e, até hoje é 

utilizada por comerciantes de Bombaim (Ifrah, 1992, p. 60); a base vintesimal, 
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utilizada por povos africanos, além de outros, cuja instrumentalização de 

contagem e agrupamento também se dava com os dedos das mãos.  

 

Fig. 9 – Utilização das mãos para representação da base 5  

 

Fonte: IFRAH, 1992, p. 61 
 

Os povos ascendentes dos astecas também faziam uso da base vintesimal, 

contudo, no processo de contagem e agrupamento desses povos exploravam 

todos os dedos - pés e mãos – estabelecendo uma sequência para cada um dos 

dedos (Figura 10). Dessa forma, na contagem, cada homem representava a 

quantidade vinte. 

A partir desse raciocínio Ifrah (1992, p. 64) ilustra o processo de contagem e 

agrupamento utilizando os dedos 

 

Na preparação de uma expedição militar, para contar os guerreiros 
alguns homens são postos em fila para servir de “máquina de contar”. 
Um ajudante é designado para proceder ao recenseamento, operando 
sucessivamente sobre cada um desses homens de acordo com a 
seguinte técnica. Ele toca o dedo do primeiro homem quando passa o 
primeiro guerreiro, depois o segundo dedo para o segundo, e assim até 
o décimo. Em seguida ele passa para os artelhos desse homem, 
procedendo da mesma forma até o vigésimo guerreiro. Depois ele 
passa para o segundo homem. Ao tocar seu último artelho, vinte novos 
guerreiros (ou seja, quarenta ao todo) terão sido contados. Ele 
prossegue operando da mesma forma sobre tantos homens quanto 
forem necessários, até o término da contagem. (Ifrah, 1992, p. 64) 
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Fig. 10 - Utilização das mãos e pés para representação da base 20 

 

Fonte: IFRAH, 1992, p. 63 

 

Os sumérios a princípio, utilizaram a base doze, na contagem por dúzias, cuja 

utilização perdura ainda hoje, principalmente na compra de ovos e algumas 

frutas. Segundo Ifrah (1992, p.66) possivelmente a contagem nessa base 

também se originou a partir do uso dos dedos (Figura 11), mas agora anulando-

se o polegar e considerando as falanges dos quatro dedos restantes. 
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Fig. 11 - Utilização dos dedos das mãos e suas falanges para representação da 

base 12 

 

Fonte: IFRAH, 1992, p.66 

 

A base sexagesimal é, sem dúvida, a que despende maior trabalho à memória, 

uma vez que são sessenta símbolos diferentes para operacionalizar contagens 

e agrupamentos. Em nossa sociedade temos, ainda, resquícios dessa base 

numérica, como o relógio, que mede o tempo em horas, minutos e segundos e 

dos ângulos em graus, minutos e segundos.  

 

Entre outras explicações para o uso dessa base pelos sumérios, existe a de uma 

fusão de duas civilizações que adotavam bases diferentes, uma delas base cinco 

e a outra base doze. A junção natural dessas duas bases teria originado a base 

sessenta (Figura 12), já que ambas as bases tinham origem na contagem com 

as mãos (Ifrah, 1992, p. 69). 

 

Fig. 12 - Utilização dos dedos das mãos e suas falanges para representação da 

base 60 

 

Fonte: IFRAH, 1992, p.71 
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Há ainda a base dois ou binária, imprescindível na tecnologia, pois o 

processamento de dados nos computadores é realizado nesta base. Apesar de 

haver apenas dois signos nesta base, a representação numérica exigiria um 

número maior de algarismos. Assim o número (34)10 representado com dois 

algarismos na base dez teria na base binária seis algarismos em sua 

representação – (100010)2. Como afirmado por Moretti (2012) por se tratar de 

processo mecânico e automático em máquinas programadas, a quantidade de 

algarismos utilizados para essa função não representa um problema.  

 

Sobre as bases numéricas, Ifrah (1992, p. 71) é contundente em dizer 

 

[...] De qualquer forma, a aquisição da faculdade de contar e a 
descoberta do princípio fundamental da base representaram um papel 
considerável na história das civilizações. Elas favoreceram um grande 
número de criações, de invenções e, até mesmo de revoluções nos 
mais diversos campos – como por exemplo na economia e nas rocas 
comerciais (Ifrah, 1992, p. 71). 

 

Mas afinal, e nossa base decimal, de onde veio? 

 

Ifrah (1992, p. 58) apresenta a versão de que “autores iluminados quiseram ver 

nela uma intervenção da providencia” afirmando estes ser “o número dez o mais 

perfeito de todos(!)”. Mas, ao contrário da versão romântica apresentada, o autor 

sustenta a hipótese da preferência da humanidade em utilizar os dez dedos das 

mãos para contar. Como argumento para tal hipótese ele reitera 

 

Se a natureza nos tivesse dado seis dedos para cada mão, a maioria 
das numerações da história se teria fundado na base doze. Se, ao 
contrário, a evolução natural desse órgão na linhagem humana tivesse 
desembocado numa redução do número de dedos em cada mão para 
quatro, por exemplo (como a rã), nossas tradições de contagem e 
nossos sistemas de numeração seriam hoje fundados na base oito 
(Ifrah, 1992, p.59). 

 

A base decimal, hoje de uso quase universal, não foi uma exclusividade dos 

hindus. Apesar de apresentar características diferenciadas do SND que 

conhecemos em nossos dias, vários povos já utilizavam esta base para suas 

representações de quantidades. O agrupamento a cada dez elementos, 
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portanto, já era uma prática relativamente comum a alguns povos como, por 

exemplo, egípcios e romanos. 

 

Considerada relativamente simples, a base decimal contém poucos símbolos a 

serem memorizados e combinados, diferente da base sexagesimal, por exemplo, 

que apresenta sessenta signos. Em relação às bases menores, como a binária, 

também apresenta vantagem, já que esta exigiria uma quantidade maior de 

algarismos para uma representação numérica que no sistema decimal não o 

exigiria.   

 

Nosso sistema de numeração decimal, composto por dez signos – por isso 

decimal – 0, 1, 2,3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, foi criado, segundo Dias e Moretti (2012, p. 

30) pelos hindus por volta de 250 a.C. (Figura 13) e disseminou-se pela Europa 

somente no século XII d.C., ainda sem o zero para representar ausência 

numérica.   

 

Fato curioso é que neste processo evolutivo, o zero teve sua evolução particular 

paralela. Ele foi o último a ser criado e apenas como signo que representasse o 

“vazio” sem qualquer compromisso para além disso. Como tempo e dada a 

condição multiplicativa da base dez, o zero assumiu a característica de operador 

aritmético, além de representar a ordem vazia em determinada representação 

de quantidade. Essa representação da ordem vazia, porém, não se encerra nela 

simplesmente, já que, conforme a ordem por ele ocupada determina a 

quantidade representada. Por fim, o zero ainda tem a finalidade ímpar de 

representar quantidade nenhuma, nada. 

 

Caraça (1951, p.6) expõe que a criação do zero é mais recente e uma exigência 

decorrente da representação escrita dos números.  No movimento evolutivo de 

criação dos algarismos, a criação do zero foi, sem dúvida uma revolução para a 

existência da base decimal e sua característica posicional. Ifrah (1992) chega a 

comparar a criação do zero e dos algarismos arábicos “tão revolucionários 

quanto o domínio do fogo” reafirmando que “o zero e nossos números modernos 
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figuram entre os mais poderosos instrumentos intelectuais de que dispõe o 

homem de hoje”. (Ifrah, 1992, p. 130) 

 

A influência árabe (ocidental) no surgimento dos números se deu por sua difusão 

por esses povos em seu traçado (dos algarismos), a princípio, muito próxima da 

grafia hindu. Porém, as formas gráficas criadas pelos árabes ocidentais (Figura 

13) é que se difundiria, por eles, entre os cristãos da Europa medieval e, 

doravante, pelo mundo. Sobre isso, Ifrah (1992, p.303) revela que, dado o nível 

cientifico e cultural elevado atingido pelos árabes, esses signos foram 

denominados por gerações consecutivas “algarismos arábicos”. 

 

 

Fig. 13 – Evolução do algarismos hindu-arábicos 

 

Fonte: IFRAH, 1992, p. 302 

 

5.3   O VALOR POSICIONAL NA BASE DECIMAL E O ÁBACO 

Como dito anteriormente o sistema de numeração decimal como hoje o 

conhecemos é composto por dez signos. Com estes símbolos é possível 

representar numericamente qualquer quantidade identificada. Moretti (2012, p. 

28) afirma que os primeiros registros existentes de sistema posicional eram dos 

babilônios, por volta de 2.000 a.C. Os sábios hindus possuíam nove algarismos 

distintos em seu sistema numérico (dos quais originaram o que hoje 

denominamos “arábicos”). Eles utilizaram o termo sunya para identificar o 

espaço vazio.  

 

Seu sistema de numeração era decimal e, de acordo com Ifrah (1992, p. 267), 

eles atribuíam nomes distintos também à dezena e a cada uma de suas 
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potências. Porém, ao invés de exprimir as ordens de forma decrescente, eles o 

faziam seguindo ordem crescente das potencias. O autor exemplifica que o 

número por nós dito “três mil setecentos e nove” os hindus diriam “nove, sete 

centos e três mil”. O uso das potências de dez levou os hindus a vencer uma 

etapa importante: mantiveram a regularidade sucessória das unidades 

correspondentes e se conformando no sentido da leitura de acordo com as 

potencias crescentes de dez (Ifrah, 1985, p. 269). Daí, para representar o 

número 7.629 enunciava-se (Ifrah, 1992, p. 269): 

 

“NOVE. DOIS. SEIS. SETE” 

(= 9 + 2 X 10 + 6 X 100 + 7 X 1.000) 

 

Mas os próprios hindus inverteram essa ordem quando recorreram a ferramentas 

de cálculo semelhantes ao ábaco que conhecemos. Uma “tábua de contar” em 

que a primeira coluna da direita era associada às unidades simples, a seguinte 

às dezenas e sucessivamente. Assim a representação do número 7.629, por 

exemplo, teria disposição como a fazemos hoje, sendo o nove ocupando a 

coluna das unidades, o dois ocupando a coluna das dezenas, o seis ocupando 

a coluna das centenas e o sete ocupando a coluna dos milhares.  

 

Não por acaso atribui-se o termo “cálculo” nas operações aritméticas. Em latim 

“calculus” significa “pequena pedra” (IFRAH, 1992, p. 117). As pedras 

precederam e fazem parte da história do surgimento do ábaco. Os povos 

ocidentais se valiam de pranchas e tábuas divididas em linhas ou colunas que 

separavam as ordens de numeração. Nessas pranchas depositavam pedras ou 

fichas com valor de unidade simples. No ábaco romano as colunas 

representavam uma das potências de dez.  

 

No entanto, segundo Ifrah (1992) foram os malgaxes22 que, sem saber, 

inventaram o ábaco. Isso porque para avaliar suas tropas algumas tribos 

                                            
22 O povo de Madagascar é conhecido como malgaxe. Os malgaxes são parentes mais próximos 

dos indonésios do que dos africanos, embora o país fique mais perto da costa continental 
africana do que da Indonésia. Os malgaxes dividem-se em vinte grupos. Os merinas formam o 
maior deles. Disponível em https://escola.britannica.com.br/artigo/Madagascar/481791. 

 

https://escola.britannica.com.br/artigo/Madagascar/481791
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guerreiras colocavam seus homens numa fila indiana em passagem estreita. Um 

a um, ao sair, depositava uma pedra num fosso cavado ao chão. A cada dez 

homens, as dez pedras eram retiradas e substituídas por uma que ocuparia a 

segunda fileira, representando a dezena de pedras, e assim sucessivamente. 

Quando se completassem dez pedrinhas nesse “fosso das dezenas”, novamente 

o processo de troca, mas agora com uma pedra na terceira fileira, que 

representava as centenas. 

 

Ifrah ainda completa 

Outros povos tiveram a ideia de substituir essas colunas por hastes de 
metal dispostas paralelamente e cada pedra por uma bola furada que 
podia correr livremente ao longo das hastes – foi assim que inventaram 
o contador mecânico...(IFRAH, 1992, p. 117) 

 

A ideia do fosso no chão evoluiu ao contador mecânico, pois a humanidade 

“precisou fazer cálculos cada vez mais complicados” (idem, ibidem). Surgiu, 

ainda, o ábaco de areia (Figura 14) que, de processo semelhante ao dos 

malgaxes, consistia num nicho no qual, depositada uma porção de areia, 

registrava-se com marcas as quantidades a serem contadas ou calculadas. 

Porém, o inconveniente desse instrumento era justamente a areia, já que a cada 

uso, o registro feito tinha que ser apagado para que outro fosse realizado. E por 

“serem sucessivamente apagadas, impediam a descoberta de erros eventuais 

(IFRAH, 1992, p.286). 

 
Fig. 14 Ábaco de areia 

 

Fonte: http://pedagomatica.blogspot.com 

                                            
Acesso em 24/nov/2020. 

 

 

http://pedagomatica.blogspot.com/
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Dado o inconveniente, calculadores do norte da Índia no início do séc. VI d.C. 

tiveram a extraordinária ideia  

Por que não representar os mesmos resultados, pelo menos no 
rascunho, por meio de algarismos escritos no ábaco aplicando-lhes 
esta regra de posição e juntando-lhes uma notação gráfica particular 
que representasse o sunya ou “zero” (IFRAH, 1992, p.284, grifo do 
autor)? 

 

Inegavelmente “uma longa e original evolução das tradições numerais de um 

povo particularmente brilhante, que fez nascer a luz ao reunir estas duas vias 

completamente diferentes” (IFRAH, 1992, p.284). 

Ambos os instrumentos ainda estão presentes no cotidiano social, sobretudo no 

escolar, o ábaco, como o conhecemos e o ábaco de areia, agora numa versão 

planificada e com registros escritos denominado Quadro Valor de Lugar – QVL 

(Figura 15). Obviamente que no progresso da humanidade, hoje existem de 

aparatos tecnológicos avançados que subsidiam o homem na necessidade de 

calcular, mas importante frisar que foi com o ábaco que tudo começou para que 

se chegasse até aqui. E começar por ele na sala de aula é fundamental. 

 

 Fig.15 - Ábaco fechado, Ábaco aberto e Q.V.L. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://pedagomatica.blogspot.com 

 

 

http://pedagomatica.blogspot.com/


91 

 

 

Havia ainda o ábaco de bolso (Figura 16), cuja composição era pequena placa 

de metal onde se dispunha algumas ranhuras paralelas, onde se deslizavam 

botões, todos do mesmo tamanho. As ranhuras, com exceção das duas 

primeiras à direita, eram correspondentes a uma ordem decimal. Como dito, os 

hindus já se utilizavam do princípio posicional dos algarismos e o zero. Então os 

calculadores daquele povo, novamente revolucionaram, tirando as colunas do 

ábaco e utilizando os nove algarismos da numeração hindu com atribuição de 

valores conforme sua posição na representação numérica. 

 

Fig. 16 – Calculador romano usando um ábaco portátil 

 

Fonte: IFRAH, 1992, p. 121 

 

A escrita numérica era representada da direita para a esquerda de acordo com 

as potencias decrescentes de dez, o que correspondia ao ábaco de areia. O 

zero, aqui representado por um pequeno círculo (Figura 17), nasce como o que 

conhecemos hoje.  

 

Fig. 17 – Representação do zero  
 

Fonte: IFRAH, 1992, p. 285 
 

Como temos hoje, na representação numérica existem, então as ordens e as 

classes numéricas (Figura 18). As ordens são as posições ocupadas pelos 

algarismos e sua potência de dez, ou seja, cada algarismo ocupa uma ordem. 
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As classes são formadas por um grupo de três ordens, ou seja, a cada três 

ordens forma-se uma classe e sua separação é indicada por ponto. Isso porque 

as classes é que definirão o valor crescente do número, já que em cada grupo 

de três ordens sempre teremos unidade, dezena e centena diferenciadas pela 

potência de seu agrupamento de ordens: milhares, milhões ou bilhões e 

sucessivamente. 

 

Fig. 18 – Organização numéricas por classes conforme seu agrupamento de 
ordens 

 

Fonte: IFRAH, 1992, p. 285 
 

Ao trazer a história do SND, desde o surgimento dos números, não há como 

negar o trabalho humano como fator responsável por essa evolução. Trabalho, 

aqui, numa perspectiva de Marxista “entendido como uma atividade 

eminentemente humana que transforma a natureza externa e o próprio indivíduo 

com uma finalidade bem definida e norteada por sua intencionalidade” (Cedro, 

2008, p.20).  

 

Assim, a necessidade humana associada à ação intencional levou à construção 

histórica e coletiva da lógica do conceito que hoje temos relativo ao SND. Esse 

movimento iniciado a partir da necessidade de contar produziu conhecimentos 

que, para além de contar, nos permite operar com os números nas mais 

complexas formas. Como Rosa, Moraes e Cedro, também 

 

Cremos que um dos elementos essenciais para o desenvolvimento de 
toda potencialidade do indivíduo se encontra na possibilidade de 
apropriação dos conhecimentos e, em particular, dos conhecimentos 
matemáticos. Contudo, reiteramos que não é qualquer tipo de 
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conhecimento, mas sim, o conhecimento teórico.  (ROSA; MORAES; 
CEDRO; 2016, p. 158) 

 

Assim, explanaremos a seguir acerca do SND na atividade de ensino – o 

professor, e na atividade de aprendizagem – o aluno, sob a ótica da AOE, que 

considera que aluno esteja em atividade de aprendizagem ao vivenciar a 

necessidade enfrentada pela humanidade mobilizando-se para a solução 

coletiva desse problema e apropriando-se do movimento lógico-histórico do 

conceito em questão.  

5.4  O SND NA ATIVIDADE DE APRENDIZAGEM E NA ATIVIDADE DE ENSINO  

Ainda que possa fazer parte do currículo de alguns cursos de Pedagogia, em 

disciplinas que abordem conteúdos e metodologias de matemática, o SND é um 

tema que nem sempre está presente na formação docente. Assim, ao trazê-lo 

para a sala de aula, o professor pode não explorar com maior propriedade todo 

esse movimento lógico-histórico relativo ao SND. Sobre isso Dias e Moretti 

dizem: 

Muitos erros de cálculos dos estudantes da educação básica referem-
se à ausência de apropriação conceitual acerca do valor posicional e 
da base no sistema de numeração decimal. [...]Trabalhando com essa 
etapa de escolarização é comum encontrarmos, por exemplo, uma 
soma simples resolvida da seguinte forma:  (Dias e Moretti, 

2012, p.27) 

 

Entretanto, ao levar para o aluno o conceito a partir de uma dinâmica desse 

movimento lógico-histórico proporcionaremos a ele apropriar-se de 

conhecimentos construídos pelo homem por meio da vivencia dessa elaboração 

tal qual a humanidade viveu.  

 

A partir dessa ótica, a escola é imprescindível na condição de espaço cuja função 

social está para esse fim, ou seja, proporcionar ao aluno a apropriação dos 

conhecimentos mais elaborados construídos pela humanidade.  Mais que “juntar 

montinhos de dez”, como é de costume falar com as crianças em sala de aula, é 

preciso saber que  

O conceito fundamental do SND relaciona-se ao entendimento do valor 
posicional, o que significa compreender que, por ter sua estrutura na 
base 10, a posição de cada algarismo define a potência pela qual será 
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multiplicado, ou seja, a quantidade do número que representa depende 
da posição que ele ocupa. Compreender esse conceito significa 
desvencilhar-se de qualquer traço sensorial, visível na relação 
significante-significado, o que representa um salto qualitativo em 
termos de desenvolvimento do pensamento (MOURA, SFORNI, 
ARAÚJO, 2011, p. 46). 

 

Dessa forma, diferente do que há muito foi considerado nas escolas, seguindo a 

vertente do aspecto cognitivo (e ainda é em algumas delas), a condição biológica 

dos seres humanos não é fator determinante quando se fala em aprendizagem. 

Não é o ser biológico que faz com que a aprendizagem humana aconteça, mas, 

associado à dimensão biológica (e sem possibilidade de dissociação) há a 

dimensão sócio-histórica, que além de ser do indivíduo, ainda é do coletivo no 

qual o sujeito está inserido (Leontiev, 1978). 

 

O uso (inclusive didático) por muito tempo, da afirmativa de que o 

desenvolvimento cognitivo depende (acima de tudo) das condições biológicas do 

sujeito, em detrimento da tríade biológico-sócio-histórico, desconsiderou o 

processo histórico cumulativo de conhecimentos já produzidos pela humanidade. 

A descoberta, pela criança, de novos conhecimentos sob o ponto de vista apenas 

biológico, por certo resultou numa evolução cognitiva, todavia há que se 

considerar a completude da dimensão humana em seus aspectos 

biopsicossociais e não apenas das maturações neurológicas. 

 

A partir dessa premissa é possível afirmar com base no que diz Moura et. al. 

(2016) 

O ingresso na escola marca, assim, um novo lugar que a criança ocupa 
nos sistemas das relações sociais. Davidov considera ainda que o 
ensino, desde as séries iniciais, deve garantir aos estudantes a 
apropriação teórica da realidade, sendo essa a essência da atividade 
de estudo (Moura et. al., 2016, p.97). 
 

Isso significa que a atividade de aprendizagem não ocorre de forma isolada ou 

alheia ao coletivo, mas que demanda haver uma organização do ensino a fim de 

que sejam dadas condições aos alunos de apropriarem-se dos conhecimentos 

existentes e ressignificá-los a partir do movimento evolutivo desses 

conhecimentos. Quanto ao sentido pessoal Asbahr (2014) afirma 

Destaca-se, nesta perspectiva, o papel da educação escolar na 
ampliação da imaginação e da criatividade, funções psicológicas 
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superiores [...] a ocorrência da aprendizagem depende do sentido que 
esta tenha para o sujeito, o que requer que o professor estruture a 
atividade de estudo de modo que os objetos a serem aprendidos 
tenham lugar estrutural na atividade dos estudantes (ASBAHR, 2014, 
p. 271). 

No SND é importante, por exemplo, levar a criança à compreensão dos conceitos 

de cardinalidade e ordinalidade na natureza numérica, como propriedade 

intrínseca do número. Isso propiciará maior possibilidade de compreensão da 

construção desses números e, gradativamente, do sistema numérico. Tal 

compreensão, por sua vez, possibilitará que, no processo de composição e 

decomposição numérica e de agrupamentos decimais, a criança se aproprie 

facilmente da estrutura numérica considerando a(s) ordem(ns) que  compõe(m) 

os números. Nesse sentido Souza (2009) alerta 

Quando o aluno não consegue a fundamentação matemática nas 
séries iniciais, dificilmente conseguirá avançar como deveria para as 
demais séries e consequentemente para os conteúdos mais 
complexos. Além disso, o bom relacionamento que as crianças têm 
com a matemática antes da escolarização [...] pode ser comprometido 
se a escola não souber como trabalhar com a sistematização do 
conhecimento matemático que as crianças trazem consigo” (SOUZA, 
2009, p.11373) 

 

Portanto, “para que os sujeitos se apropriem de conceitos teóricos, é preciso que 

também haja uma atividade especifica direcionada a esse fim: a atividade de 

aprendizagem, que existe em estreita unidade com a atividade de ensino” 

(MOURA, SFORNI, LOPES 2017, p.74). 

 

A atividade de aprendizagem tem como componente organizador a atividade de 

ensino. Ambas não se dissociam, mas se intercomplementam. Como explicitam 

Moura, Sforni e Lopes 

A compreensão de que se trata de esforços convergentes para o 
desenvolvimento do humano é que possibilita aos sujeitos tornarem-se 
parceiros das ações que visam à transmissão/apropriação de 
conhecimento teórico como resultado da atividade que realizam em 
conjunto (MOURA, SFORNI, LOPES, 2017, p. 73) 

 

A atividade de estudo definida por Davydov e Márkova (1987) como a atividade 

que tem como fim a transformação do aluno, é constituída por três componentes: 

as tarefas de estudos, as ações de estudos e as ações de controle e regulação. 

Relativo a esses componentes, Moura, Sforni e Lopes (2017, p. 82) apontam a 
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similaridade com o pensamento de Leontiev sobre atividade: a tarefa de estudo 

se relaciona ao aluno como sujeito da atividade, pela motivação; ação de estudo 

é o aluno em atividade; e as ações de controle e regulação referem-se às 

análises dos resultados da atividade. 

 

Como explicitado anteriormente na AOE, para que o aluno esteja em atividade 

de aprendizagem é necessária uma organização do ensino que considere 

situações desencadeadoras de aprendizagem. Essa organização é feita por 

meio da atividade de ensino, não bastando, entretanto, estratégias mecanizadas 

ou despropositadas, mas um ato intencional objetivando levar seu aluno a estar 

em atividade de aprendizagem. Moura, Sforni e Lopes (2017) salientam 

A intencionalidade do professor para realizar o ensino é o seu ponto de 
partida como trabalhador que estabelece seu plano de ação mediante 
o conhecimento sobre o objeto idealizado: tem os pressupostos 
teóricos, define as ações sustentadas por esses pressupostos, elege 
instrumentos mediadores dessas ações e, ao agir, em processo de 
análise e síntese, objetiva a sua atividade (MOURA, 2017, p.84). 

O primeiro passo para a atividade de ensino é o professor conceber a escola 

como esse espaço - lugar de excelência para a perpetuação dos conhecimentos 

acumulados ao longo da história humana a fim de que, dessa forma, ou seja, por 

sua atividade, o aluno possa se apropriar de todo conhecimento produzido pela 

humanidade. Dessa forma, como Rosa, Moraes e Cedro sustentam 

 
Portanto, trabalhar com a unidade lógico-histórica de ensino de 
Matemática constitui-se um modo de desenvolver os conhecimentos 
matemáticos considerando o seu processo de produção, ou seja, eles 
são entendidos como produto da atividade humana diante das 
necessidades objetivas enfrentadas historicamente pelos homens 
(ROSA; MORAES; CEDRO; 2016, p. 156) 

Ainda que não seja o único espaço que possa vivenciar essa evolução, mas é 

onde os conceitos dessa construção estarão disponíveis de forma organizada e 

sistemática. De acordo com Rosa, Moraes e Cedro (2016) 

Ao ancorar o ensino de Matemática na memorização e na repetição, a 
perspectiva empirista acaba por limitar o processo de pensamento dos 
estudantes, e, consequentemente o desenvolvimento humano. [..] É 
por isso que acreditamos que o indivíduo que tem possibilidade de 
interagir com o mundo, ao utilizar os conhecimentos científicos das 
diferentes ciências como ferramenta, terá oportunidade de alcançar os 
princípios gerais que proporcionam o desenvolvimento humano 
(ROSA, MORAES, CEDRO, 2016, p. 158). 
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Segundo Moura (1996) “a atividade de ensino, assumida como núcleo da ação 

educativa, nos parece ter duas dimensões: a de formação do professor e a de 

formação do aluno”. O papel do professor nesse processo é, a partir de uma 

intencionalidade, levar o aluno a estar em atividade de aprendizagem, isto é, 

suscitar nele motivo para ressignificar os conceitos, entendendo, aluno e 

professor, que a construção deste se deu não só por questões lógicas, mas, 

também, por um processo de interações sociais e apropriação de conhecimentos 

pré-existentes. 
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6 QUEM SABE FAZ A HORA: METODOLOGIA DA PESQUISA  

“Os filósofos se limitaram a interpretar o mundo  
de diferentes maneiras; o que importa é transformá-lo”.(Tese XI sobre Feuerbach 

publicadas junto a Ideologia Alemã - Marx, 1979; p. 111) 

 

Ao falar de metodologia de pesquisa na perspectiva do Materialismo Histórico 

Dialético a primeira é a premissa é que “a relação sujeito/objeto no processo do 

conhecimento teórico não é uma relação de externalidade, tal como se dá, por 

exemplo, na citologia ou na física; antes, é uma relação em que o sujeito está 

implicado no objeto" (NETO, 2011, p.23, grifo do autor). 

Partindo, portanto, do que se propôs como objetivos para esta pesquisa e das 

bases teóricas apresentadas ao longo do discorrido, este capítulo tratará dos 

procedimentos metodológicos utilizados neste trabalho. Assim, ao discutir 

acerca do percurso metodológico deste trabalho recorremos à Cedro e 

Nascimento (2017, p. 13) que elucida a complexidade da pesquisa educacional 

afirmando  

A pesquisa educacional assume muitas formas distintas e reveste-se 
de algumas características específicas. Essa situação acontece pelo 
fato de que pesquisar em Educação significa investigar questões 
relacionadas aos seres humanos em seu próprio processo de 
humanização (CEDRO, NASCIMENTO, 2017, p. 13). 

A partir da afirmativa, então, esta pesquisa buscará ser fidedigna à 

“característica principal do método histórico-dialético em que o fenômeno 

estudado deve ser apresentado de tal modo que permita a sua apreensão em 

sua totalidade” (CEDRO, NASCIMENTO, 2017, p. 27). 

Se consideramos a perspectiva histórico-cultural e a interação dos sujeitos a 

partir dessa constituição histórica do homem, a pesquisa será momento em que 

o pesquisador se torna parte do processo construtivo considerando as reflexões, 

mediações e intervenções retomando a todo tempo as construções teóricas num 

processo dialético e coletivo. Nesse processo, concordamos com Rigon, Asbahr 

e Moretti (2016, p. 49) que dizem 

Compreendemos que o pesquisador está em atividade de pesquisa 
quando organiza suas ações de forma intencional e consciente, 
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buscando encontrar procedimentos teórico-metodológicos que 
permitam explicar suas indagações sobre o objeto investigado. 

Assim, como Cedro e Nascimento (2017), entendemos que  

“Assumir a THC como fundamentos da pesquisa em educação 
representa uma necessidade teórica na medida que é preciso conhecer 
os processos do psiquismo humano contribuindo para seu pleno 
desenvolvimento” (CEDRO; NASCIMENTO, 2017, p. XXX).  

Além desse aspecto concordamos ainda que é também   

uma necessidade metodológica, na medida em que é preciso construir 
o método da Pedagogia que nos permitirá explicitar as possibilidades 
concretas de contribuir, em nossa atual sociedade, para que cada 
indivíduo se aproprie da força social produzida pelo homem e 
objetivada nos signos, particularmente nos conceitos teóricos (Idem, 
p.41). 

6.1 O MÉTODO E O PROCESSO FORMATIVO 

No momento em que o coletivo se manifesta há uma possibilidade maior de 

ampliação dos espaços dialógicos e avanços dessa perspectiva (dialógica) entre 

os pares. Para tanto, é preciso ter consciência que “em qualquer análise, é 

fundamental conhecer o ponto final para o qual o processo de desenvolvimento 

de um dado fenômeno se direciona” (CEDRO, NASCIMENTO, 2017, p. 39). 

A pesquisa se insere na Teoria Histórico-Cultural (logo, na perspectiva do 

materialismo histórico-dialético) o que Cedro e Nascimento (2017) defendem 

como tese geral: “fundamentar-se nos conceitos elaborados pela Teoria 

Histórico-Cultural significa fundamentar-se em todas as dimensões desses 

conceitos: epistemológica, lógica/filosófica e ontológica” (Idem, p. 25). 

Partindo desse princípio,  

Uma análise histórica, portanto, diz respeito a uma análise que capte o 
processo de transformação das propriedades e/ou relações presentes 
num dado fenômeno, isto é, que capte o processo de desenvolvimento 
do fenômeno, naquilo que ele é, no que foi e no que pode vir a ser 
(CEDRO, NASCIMENTO, 2017, p. 33). 

Segundo Cedro e Nascimento (2017, p. 26), nascido do materialismo histórico-

dialético, o método histórico e dialético tem como característica os elementos 

contraditórios que se constituem fundamentais dentro do método. Nele há uma 

unidade dialética: o método de pesquisa e o método de exposição. Sobre estes, 

Cedro e Nascimento (2017, p. 27) explicam 
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O método de pesquisa é concebido como a análise que tornará 
evidente as relações internas e cada elemento em si mesmo, dentro 
de uma realidade estudada. Já o método de exposição é concebido 
como um método contrário ao da pesquisa, pois a reconstituição, a 
síntese do fenômeno, é apresentada ao indivíduo como se tivesse sido 
construída a priori. Logo, o objeto é revelado gradativamente de acordo 
com certas peculiaridades inerentes a ele (grifo do autor). 

Com base no explicitado, o percurso metodológico se desenhará nos dois 

métodos apresentados (Figura 19). Para clarificar como pretendemos conduzir 

a pesquisa apresentaremos brevemente ambos os elementos e, fundamentado 

neles, o que está pensado para desenvolvimento dos trabalhos.  

Fig. 19 – Elementos do Método Histórico e Dialético. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em CEDRO, NASCIMENTO (2017, p. 27). 
 
 
Aqui serão descritas as ações planejadas e pautadas em, conforme definem 

Moretti, Martins e Souza (2017, p. 41), três categorias específicas (Figura 20), 

mas dentro de um contexto de movimento, o que trará novas possibilidades e 

mudanças ao longo desse percurso. 

 

 

      

      

      

 

 

 

  

 método de 
exposição 

 método de 
pesquisa 

 
Método 

Histórico e 
Dialético 

 

 



101 

 

 

 

Fig. 20 – O percurso metodológico da pesquisa 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base em MORETTI, MARTINS E SOUSA, 2017, p. 41 
 

No método como princípio, o método de pesquisa, unidade do método histórico-

dialético, compreenderá o experimento formativo caracterizado por um curso de 

extensão para os docentes. Segundo Moretti, Martins e Souza (2017, p. 42) o 

experimento formativo (Davidov, 1988), que deixa clara a intervenção ativa do 

pesquisador nos processos estudados, está fundamentado no método genético 

de Vigotski. Por esta via  

Nas pesquisas de formação de professores, a utilização do 
experimento formativo permite ao pesquisador propor ações no sentido 
de provocar a emergência do fenômeno a ser investigado e intervir de 
modo a acompanhar o movimento de formação desencadeado no 
espaço coletivo. Além disso, ao acompanhar o movimento de formação 
em experimentos formativos por meio de intervenções intencionais o 
pesquisador atua no caráter fossilizado de certos comportamentos... 
(MORETTI, MARTINS, SOUZA, 2017, p.42-43).  

 
Tomando por fundamento a perspectiva marxista, podemos dizer que o 

movimento de formação de professores é uma totalidade, ainda dinâmica e 

contraditória. Porém,    

Sem as contradições, as totalidades seriam totalidades inertes, 
mortas - e o que a análise registra é precisamente a sua contínua 
transformação. A natureza dessas contradições, seus ritmos, as 
condições de seus limites, controles e soluções dependem da estrutura 
de cada totalidade - e, novamente, não há fórmulas/formas 
apriorísticas para determiná-las: também cabe à pesquisa descobri-las 
(NETO, 2011, p. 57, grifo do autor) 

 

Vigotski (1994) definiu três princípios metodológicos aplicáveis à pesquisa 

pautada na Teoria Histórico-Cultural: 1. A análise de processos e não objetos; 2. 

Explicação versus descrição; 3. O problema do comportamento fossilizado. 
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fenômeno: o método 
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Revelando o 
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Transpondo cada princípio ao experimento formativo fazemos considerações 

contundentes ao que pretende. 

✔ Análise dos processos e não objetos 

O experimento formativo permite a observação do fenômeno em movimento e a 

transformações ocorridas nele. A intenção nesse momento é considerar a 

incompletude do fenômeno, seu inacabamento e constante mutação, 

principalmente no concernente às evoluções do conhecimento. Sobre esse 

princípio Moretti, Martins e Souza (2017) afirmam que  

[...] revela o respeito pela historicidade do fenômeno pesquisado, 
destacando-se a ideia de análise detalhada dos processos e não 
apenas dos objetos isolados, estanques, estáveis e fixos. Considera-
se a natureza do fenômeno psicológico como algo inacabado em um 
movimento de perene mudança de modo que conhecê-lo implica no 
olhar ao devir do fenômeno” (MORETTI, MARTINS, SOUZA, 2017, p. 
36). 

 

✔ Explicação versus descrição 

Neste princípio fica explicitada a ineficiência do aspecto descritivo de um 

fenômeno. Apesar de compor um processo investigativo a descrição deve ser 

meio, forma, mas sem força imperativa por ela mesma, já que descrever um 

objeto não é sinônimo de compreender sua totalidade “pois é impossível 

desvendar as relações dinâmico-causais reais que subjaz um fenômeno, apenas 

com sua mera descrição” (Moretti, Martins e Souza, 2017, p. 37). Assim, no 

experimento formativo, deve-se superar características externas do fenômeno, 

mas na sua gênese e em suas bases dinâmico-causais, pois “a análise de um 

fenômeno não se sustentaria apenas a partir da descrição, necessita ser capaz 

de estabelecer as relações fundamentais do fenômeno estudado” (MORETTI, 

MARTINS, SOUZA, 2017, p. 37). 

 

✔ O problema do comportamento fossilizado 

Fossilizado como sinônimo daquilo que se extinguiu, deixou de evoluir, de se 

desenvolver. Nesse sentido, alguns processos petrificados ou automatizados se 

perdem de sua originalidade dada a mecanização de comportamentos. Cabe, 

então ao pesquisador, intervir a partir da historicidade para que o elo que tenha 

se perdido seja reestabelecido. Como explicita Moretti, Martins e Souza (2017, 

p. 37)  
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“Tais processos, portanto, devem ser estudados num movimento de 
constante mudança através da história, em busca da compreensão de 
suas verdadeiras origens o que mais uma vez vinculasse à 
historicidade e o princípio do movimento” (MORETTI; MARTINS; 
SOUZA, 2017, p. 37), 

 
Sob esta ótica, o experimento formativo permite suscitar o fenômeno em 

movimento e a intervenção do pesquisador num contexto de totalidade. Por isso, 

por ser esta pesquisa uma atividade de formação docente, o fenômeno em 

movimento, propiciará ao pesquisador a análise dos processos, as explicações 

e intervenção em comportamentos petrificados. 

 
No método como processo trazemos Moretti, Martins e Souza (2017, p. 45)  
 

O desenvolvimento das pesquisas nas quais o acompanhamento do 
fenômeno e a proposição de situações de intervenção são 
possibilitadoras de mudança, pressupõe a necessidade de um amplo 
e sistematizado processo de coleta de dados que permita a apreensão 
do fenômeno investigado de maneira profunda e no sentido de sua 
‘totalidade’. 

 
A partir dessa afirmativa utilizamos um conjunto de instrumentos que possibilitou 

a captação dos dados com objetivo de manter a fidedignidade das ocorrências 

durante o experimento formativo. Assim utilizamos gravações de áudio e vídeo, 

diários de campo para registros de observações relativas ao fenômeno, 

questionários e entrevistas que nos permitiram conhecer sobre a realidade 

histórico-cultural dos participantes, além da avaliação de cada participante que 

nos possibilitou a percepção de ocorrências que se revelaram no fenômeno. 

 
No método na análise é desafiador pois deve 

[...] buscar revelar indícios do movimento de mudança qualitativa do 
objeto investigado e a explicitação de sua transformação o que 
significa, retomando a fala de Vigotski, não apenas descrever os 
fenômenos, mas explicá-los em sua totalidade(MORETTI, MARTINS, 
SOUZA, 2017, p. 49). 

 
Contido nele, o método de exposição – unidade do método histórico e dialético, 

trará os conceitos de isolados (CARAÇA, 1951), episódios e cenas (MOURA, 

2000) a fim de retratar o movimento do fenômeno em análise. Explicitaremos 

brevemente sobre esses três conceitos dentro de nossa pesquisa. 

 

Segundo Caraça (1951) “um isolado é, portanto, uma secção da realidade, nela 

recortada arbitrariamente”. Ele continua explicando  
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É claro que o próprio facto de tomar um isolado comporta um êrro inicial 
– afastamento de todo o resto da realidade ambiente, – êrro que 
necessariamente vai se reflectir nos resultados do estudo. Mas é do 
bom senso do observador recortar o seu isolado de estudo, de modo a 
compreender nele todos os factores dominantes [...] (CARAÇA, 1951, 
p. 112) 

 
Portanto a definição dos isolados no estudo do fenômeno é atribuição do 

pesquisador lançando mão de sua sensibilidade no sentido do recorte desse 

isolado para que nele esteja a totalidade. Se o isolado é o recorte da realidade, 

mas constitui sua totalidade há que se detalhar na análise todas as 

manifestações no interior desse isolado. Assim, serão utilizados os conceitos de 

episódios e cenas (MOURA, 2000) os quais revelarão as qualidades novas do 

isolado. Desse modo  

 

Os episódios poderão ser frases escritas ou faladas que constituídos 
de cenas definidoras que o caracterizam [...] Assim os episódios não 

são definidos a partir de um conjunto de ações lineares. Pode ser que 
uma afirmação de um elemento participante de uma atividade não 
tenha impacto imediato sobre os outros sujeitos da coletividade. Esse 
impacto poderá estra revelado em um outro momento em que o sujeito 
foi solicitado a utilizar-se de algum conhecimento para participar de 
uma ação no coletivo. O pesquisado, tal como produtor de cinema, é 
que faz a leitura dessas várias ações, que parecem isoladas, à procura 
das interdependências reveladoras do modo de formar-se (MOURA, 
2000, p. 63, grifo do autor). 

 

Como considerado por Moretti, Martins e Souza (2017, p.54) o intuito é a 

produção de um bom “filme” no qual o pesquisador possa “compreender o 

movimento do fenômeno e as mediações, contradições e superações 

desencadeadora de novas qualidades” (MORETTI, MARTINS E SOUZA, 2017, 

p.54). 

 

Dada a explanação em linha gerais as seções que seguem apresentam o 

percurso completo do experimento formativo realizado. 

 

6.2 O EXPERIMENTO FORMATIVO 

 

Esta pesquisa, como elencado em seu rol de objetivos, se debruça em 

compreender como o processo formativo pode provocar a mobilização de 

conhecimentos relativos à prática docente de professores no referente ao 
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sistema de numeração decimal tomando como base os pressupostos do 

materialismo histórico-dialético.  

 

Logo, sendo a proposta a partir do processo formativo docente faz-se oportuno 

esclarecer que concordamos com Moretti (2007, p.24) que a formação 

continuada é “um processo que ocorre na continuidade da formação inicial e que 

visa à transformação da realidade escolar por meio da articulação entre teoria e 

prática docente”. 

 

Dado o entendimento, foi organizado um curso de extensão como experimento 

formativo, que, segundo Cedro  

“É um método de investigação psicológico que permite estudar a 
essência das relações internas entre os diferentes procedimentos do 
ensino e o correspondente caráter de desenvolvimento psíquico do 
indivíduo” (CEDRO, 2008, p. 105).  
 

Com base em Davydov (1988) o autor ainda completa que “um dos pontos 

essenciais dessa perspectiva é que ela pressupõe a intervenção ativa do 

pesquisador nos processos psíquicos que ele estuda” (ibidem,p.106). Contudo, 

segundo Cedro, o experimento formativo, que deriva do experimento didático 

salientado por Vigotski é delineado por características específicas que o 

particularizam. Sobre as características do experimento formativo ele explicita 

que ocorre: 

- pelo caráter qualitativo dos dados coletados; 
- pela orientação para os processos descobertos pelos indivíduos ao 
se apropriarem dos conhecimentos inerentes à formação do professor; 
- pela participação ativa do pesquisador na aprendizagem dos 
indivíduos; 
- pela constante interação entre as observações coletadas e o 
planejamento futuro das ações; 
- pela natureza longitudinal do trabalho desenvolvido (CEDRO, 2008, 
p. 106). 

 

As características descritas foram fundantes durante o processo de investigação 

desta pesquisa. As discussões, a organização dos encontros seguintes a cada 

encontro, as tarefas desenvolvidas, até mesmo os hiatos que surgiam entre um 

e outro raciocínio do grupo transluziram a participação ativa do pesquisador 

associada à apropriação de conhecimentos pelos sujeitos participantes, sendo 

evidente ambas as partes em aprendizado. 
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Assim, descrevendo, então, o processo formativo no que concerne à sua 

organização, ele ocorreu assentados sobre três princípios metodológicos citados 

anteriormente, tendo a dinâmica do processo formativo, então, seguido uma 

sequência (Figura 21) cronológica que serão explicitadas a seguir. 

 

Fig. 21 – O movimento formativo no percurso metodológico 

Fonte: Elaboração da autora 

Quanto à constituição do grupo, cabe aqui frisar que o curso proposto teve seu 

projeto aprovado em 20 de março de 2020 pelo Comitê de Ética em pesquisas 

com seres humanos antes que suas ações fossem postas em prática. Assim, 

para sua constituição foi aberta inscrição para curso de extensão com 

abordagem do SND, onde pode ser identificada a apropriação de conhecimentos 

dos participantes sobre o tema e trabalhar os objetivos propostos nesta 

pesquisa.  

Todo o processo, desde março de 2020, ocorreu num período em que o mundo 

sofria com centenas de milhares de mortes causadas pela Covid-19, 

caracterizando uma situação de ordem pandêmica23. Este contexto exigiu dos 

pesquisadores adequação do projeto inicial que previra encontros presenciais no 

Laboratório de Matemática do IFES – Vitória e também carga horária não 

presencial para o curso. Tal adequação foi necessária tendo em vista as regras 

                                            
23 Estado de pandemia decretado em 11de março de 2020: evento classificado pela OMS como pandemia 

do novo corona vírus chamado de Sars-Cov-2 causador da doença nominada Covid-19.  

2. O grupo em 
ações de 

estudo/atividade

3. Os resultados do 
trabalho

1. A constituição 
do grupo

 



107 

 

 

sanitárias decretadas que exigiam entre outras limitações, o distanciamento 

social dos indivíduos, cuja movimentação era limitada, bem como sua rotina 

diária, de isolamento.  

O curso, uma ação de extensão, aconteceu no formato virtual tendo sido utilizada 

a ferramenta Meet do Google para os encontros síncronos. Os encontros foram 

realizados no período de 04 de março de 2021 a 27 de maio de 2021, com carga 

horária de 80 horas, conforme apresentado no quadro 5. Assim, foi estabelecida 

a carga horária do curso com ações que envolveram tarefas síncronas e 

assíncronas. 

Quadro 5 – Distribuição da carga horária do curso 

TEMA ATIVIDADE 
CARGA 

HORÁRIA 

1 Recepção dos cursistas e Aula inaugural 03 h 

2 
Discussão, estudos coletivos e realização de oficinas pedagógicas sobre 

os conceitos de sistema de numeração decimal 
18 h 

3 
Planejamento de atividades pedagógicas sobre os conceitos de Sistema 

de Numeração Decimal em sala de aula dos professores cursistas 
08 h 

4 

Desenvolvimento de atividades pedagógicas sobre os conceitos de 

sistema de numeração decimal em sala de aula dos professores 

cursistas 

14 h 

5 
Pesquisa e Leitura: estudos independentes de textos sobre os conceitos 

de sistema de numeração decimal na perspectiva Histórico-cultural 
15 h 

6 
Atividades online a serem realizadas no Google Class sobre assuntos 

abordados no curso 
10 h 

7 

Narrativa do relato de experiência pelos professores após o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas 

Encerramento 

12 h 

Total de carga horária 80 h 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 
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A proposta inicial apresentava a utilização de sorteio de forma randômica em 

caso de número de inscrição superior ao disponibilizado, que era de, 

inicialmente, 25 vagas. O número de vagas foi definido considerando a 

possibilidade de maior interação entre os participantes, além das observações e 

intervenções dos pesquisadores. Os critérios para definição das inscrições a 

serem aceitas foram, na ordem preferencial em que se apresentam: ser 

professor da rede pública de ensino e atuar com turmas de anos iniciais – 

prioritariamente para as turmas 1º ao 3º ano escolar. Ainda, havendo vagas, 

professores da rede pública de ensino que atuam em turmas de anos iniciais – 

4º e 5º anos e, persistindo vagas, serão aceitas as inscrições de professores da 

rede particular de ensino que atuam com turmas de anos iniciais.  

As inscrições foram divulgadas em edital divulgado pelo site do IFES e realizadas 

via formulário eletrônico – Google Forms, no período de 08 a 14 de fevereiro de 

2021 e divulgação dos resultados no dia 01de março de 2021.  

Tendo sidos analisados os documentos solicitados no ato da inscrição, foi 

enviado e-mail, com quatro dias de antecedência do início do curso, aos inscritos 

aptos a participarem, uma vez que os documentos deveriam ser enviados já na 

inscrição. O cronograma de realização do curso (Quadro 6), contido no edital 

divulgado apresentou a possível evolução do curso. 
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Quadro 6 – Cronograma do curso 

Encontros Data Temas dos Encontros 

1 04/03/2021 Aula Inaugural e  Apresentação da Proposta do Curso; 

2 11/03/2021 Abordagem Histórico Cultural – o surgimento dos números; 

3 18/03/2021 Ideia inicial do agrupamento: pensando a partir de uma história virtual 

4 25/03/2021 
Pensando e fazendo: o agrupamento em diferentes bases – usando  

aplicativo 

5 01/04/2021 
Estudos e discussão: o surgimento das Bases Numéricas - o 

movimento lógico-histórico 

6 08/04/2021 
Pensando e fazendo: o agrupamento na base decimal (material 

dourado manipulado e em aplicativo) 

7 15/04/2021 Planejamento coletivo das Atividades pedagógicas 

8 22/04/2021 
O SND na perspectiva da Atividade Orientadora de Ensino – estudos  

e reflexões I 

9 29/04/2021 
O SND na perspectiva da Atividade Orientadora de Ensino – estudos  

e reflexões II 

10 06/05/2021 Sistematização dos conceitos em SND 

11 13/05/2021 Relatos de experiências; 

12 20/05/2021 Relatos de experiências; 

13 27/05/2021 Relatos de experiências, avaliação do curso e encerramento. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

Foram recebidas 18 (dezoito) inscrições dentro dos pré-requisitos de formação 

estabelecidos. Porém, como as vagas não foram todas preenchidas, foi aceita a 

inscrição de professores da Educação Infantil – turmas de 05 anos. A inscrição 

via formulário eletrônico propiciou uma estatística imediata do perfil dos inscritos, 

dados que seguem anexados a esta pesquisa (ANEXO 1). Além dos 

pesquisadores e das cursistas inscritas, o curso de extensão contou com o 
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suporte de participantes do GRUPEM e do GEPEM-ES, além de licenciandos de 

Matemática do IFES – Vitória. 

No que se refere ao grupo em ações de estudo/atividade, o curso se estruturou 

em treze encontros que ocorreram de forma síncrona com um encontro por 

semana e duração média de quatro horas, além de conter carga horária 

assíncrona a ser desenvolvida em plataforma virtual. O início do processo 

ocorreu com o planejamento dos encontros síncronos a partir dos estudos de 

revisão de literatura e referenciais teóricos. Entretanto os planejamentos 

compuseram uma previsão das ações com o grupo, considerando que a cada 

encontro este planejamento poderia ser alterado.  

No desenrolar da formação, a cada semana, após o encontro houve reavaliação 

das ações previstas a fim de corrigir a rota adequando o curso da formação à 

necessidade do grupo, principalmente na compreensão do movimento lógico-

histórico do conceito de sistema de numeração decimal. Os planejamentos 

aconteceram conforme o movimento de formação no que diz respeito às 

necessidades surgidas. Paralela ao movimento de formação presencial houve a 

carga horária de ações assíncronas que aconteceu em ambiente virtual também 

planejadas e com reavaliações conforme a necessidade apresentada pelo grupo. 

No encontro onde foi realizada a apresentação do curso, as participantes foram 

informadas sobre o TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(ANEXO 2).  Ainda solicitamos, a cada encontro virtual ocorrido, a autorização 

das participantes presentes, para a gravação daquele encontro, bem como a 

autorização para uso de todo material audiovisual produzido no curso para 

compor o processo de análise desta pesquisa. Todas as inscritas que, ao final 

do curso, que cumpriram, no mínimo 75% da carga horária prevista para o curso 

e, no mínimo, 75% de frequência do total dos encontros realizados receberam 

certificação expedida pelo IFES. 

No resultante dos trabalhos do grupo foi realizada a análise cuidadosa a partir 

dos princípios e conceitos já explicitados acima com base na realidade 

apreendida e a reflexão sobre o fenômeno a fim de verificar no movimento de 

apreensão as trocas e ganhos qualitativos ocorridos naquele coletivo.  
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A partir deste ponto é necessário, então, esclarecer nossa concepção de 

processo formativo: acreditamos que é no movimento de compartilhamento de 

conhecimentos entre os pares – interpsíquico – associado aos movimentos 

intrapsíquicos, que acontecem as apropriações de conhecimentos e, 

consequentemente, a evolução psíquica do sujeito. Eis, a partir de uma 

necessidade, o processo de formação. 

Pautados nessa concepção de formação, foi necessário reelaborarmos em 

alguns momentos, conteúdos do curso oferecido a fim de atender a questões 

surgidas a partir de necessidades apresentadas pelas cursistas.  

6.3   LOCAL, INSTRUMENTOS E SUJEITOS DA PESQUISA 
 
Como já explicitado nesta pesquisa, o curso (experimento formativo) aconteceu 

no formato virtual tendo sido utilizada a ferramenta Meet do Google para os 

encontros síncronos. Por esse motivo, cada professora participante acessou o 

link para participação de sua própria residência, sendo ela o “local” do curso. 

Dado o contexto pandêmico já esclarecido aqui, não foi possível a realização do 

curso no LEM/FES Vitória como pensado inicialmente, por esse motivo, no 

encontro inicial foram indicados materiais manipuláveis que, possivelmente, 

seriam necessários para realização de algumas tarefas e contribuir no raciocínio 

e nas reflexões sobre o tema abordado no encontro. Além disso, foi feito uso da 

plataforma virtual que favoreceu as trocas em relação aos estudos teóricos; 

também o uso de aplicativo do sistema de numeração decimal, que cada cursista 

baixou em seu aparelho/tablet. 

 

Esclarecemos que o termo cursista será utilizado genericamente para 

participantes da formação, exceto as professoras que compõem o grupo de 

sujeitos da pesquisa as quais serão referenciadas por nomes fictício quando 

citadas individualmente e por professoras participantes quando referenciado o 

grupo de sujeitos da pesquisa. A equipe organizadora será identificada 

genericamente pelo termo pesquisadora. 

 

O curso de formação teve 18 professoras inscritas. Entretanto, desse total foram 

10 (dez) as que participaram desde o primeiro encontro e finalizaram o curso 
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com êxito. As professoras participantes como sujeitos da pesquisa, foram na 

totalidade, professoras de escolas da rede pública sendo as unidades escolares: 

02 escolas da rede municipal de Vila Velha, 01 escola municipal de Viana, 01 

escola municipal de Cariacica, 02 escolas estaduais do município de Serra, 03 

escolas municipais de Domingos Martins e 01 escola municipal de educação 

infantil de Santa Leopoldina. 

 

Participaram, portanto, desta formação o total de 09 (nove) professoras atuantes 

nos anos iniciais e 01 (uma) professora atuante na educação infantil – turma de 

05 anos. No ato da inscrição todas responderam a um questionário, cuja 

finalidade foi traçar um perfil de cada sujeito da pesquisa (APÊNDICE 1).  

 

No quesito escolaridade todas dez as professoras participantes possuem a 

Licenciatura em Pedagogia. Apenas uma delas não possui especialização, tendo 

as demais cursado: Especialização em Neuropsicopedagogia (01), 

Especialização em Psicopedagogia Institucional (01) e Especialização em Anos 

Iniciais (07). 

 

Quanto ao tempo de experiência como professora o grupo ficou bem equilibrado 

tendo 03 (três) professoras participantes com até 02 anos de experiência, 03 

(três) professoras participantes com 07 a 10 anos de experiência e 04 (quatro) 

professoras participantes com mais de 10 anos de experiência. 

 

Sobre ter participado de alguma formação docente em matemática para os anos 

iniciais, metade nunca participou de alguma formação docente em matemática 

para os anos iniciais e metade já participou. Deste último grupo, 02 professoras 

tiveram o SND como conteúdo abordado na referida formação.  

 

Assim ao traçar um esboço geral do grupo de professoras participantes temos 

um grupo atuante na área de educação, sendo graduadas e especialistas na 

área em que atuam. Todas têm algum tempo de experiência docente, mas nem 

todas tiveram oportunidade de participar de formação em Matemática para anos 

iniciais, apesar de estarem em turmas de anos iniciais. 
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Sobre os instrumentos da pesquisa, por se pautar no materialismo histórico-

dialético, nossa pesquisa procura explicar o fenômeno em movimento como 

exige o método. Por isso os instrumentos utilizados foram aqueles que 

permitiram retomar cada momento refletido sobre o movimento ocorrido a partir 

de (MOURA, 2000, p.64) episódios e cenas. Sobre os episódios e cenas 

discorreremos em detalhes no capítulo seguinte. 

 

Todos os encontros por serem virtuais, foram gravados, de forma que na análise 

do fenômeno não houvesse perda de momentos em que se revelassem a 

qualidade na investigação. Também, os registros escritos como questionários e 

entrevistas semiestruturadas antes, durante e após o processo formativo aos 

participantes que possibilitou comparativos, além de nos permitir a apreensão da 

realidade, aqui entendida como  

[...] um ponto de partida que se apresenta determinado pelos princípios 
teórico-metodológicos que organizam a análise. Ao mesmo tempo, 
essa realidade apreendida em sua dimensão empírica e imediata 
passa a determinar as condições particulares a partir das quais o 
investigador poderá analisar o seu fenômeno de estudo e, com ele, 
sintetizar as relações essenciais e necessárias que constituem seu 
objeto (ARAUJO, MORAES, 2017, p.62) 

Segundo Bogdan; Biklen (1994, p. 150) “os estudos de observação participante 

todos os dados são considerados notas de campo; este termo refere-se 

colectivamente a todos os dados recolhidos durante o estudo”. Sob essa 

perspectiva, houve ainda o uso de notas de campo quando os pesquisadores 

registraram anotações de momentos e falas observadas nos encontros aos quais 

havia, quando oportuno, redirecionamento ao grupo para reflexão ou 

ressignificação consolidando a análise. Como, ainda, explicitado por Bogdan e 

Biklen  

 

[...] o investigador registará ideias, estratégias, reflexões e palpites, 
bem como os padrões que emergem. Isto são as notas de campo: o 
relato escrito daquilo que o investigador ouve, vê, experiencia e pensa 
no decurso da recolha e reflectindo sobre os dados de um estudo 
qualitativo (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 150). 

 

Tendo apresentado a metodologia desta pesquisa trazemos a seguir o modo de 

análise realizado nesta pesquisa e sua fundamentação.  
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7   VEM, VAMOS EMBORA QUE ESPERAR NÃO É SABER: A ANÁLISE. 

O fio condutor desta pesquisa é o problema que a incorpora desde as 

primeiras páginas o qual buscou desvendar como o processo formativo pode 

provocar a mobilização de conhecimentos relativos à prática docente de 

professores no referente ao sistema de numeração decimal, tomando como 

base os pressupostos do materialismo histórico-dialético. 

Tratamos uma pesquisa fundada no materialismo histórico-dialético, logo 

precisamos trazer Vigotski (1993, p. 11) e sua concepção acerca de métodos 

de análise. Segundo o autor, “dois métodos essencialmente diferentes de 

análise são possíveis no estudo das estruturas psicológicas” (ibidem, p. 12), 

afirmando ainda que “um deles é responsável por todos os fracassos com 

que se defrontaram os anteriores investigadores” (ibidem), sendo categórico 

em dizer que o outro método é única via correta para o exame.  

Com base no exposto trataremos a seguir da análise realizada nesta 

pesquisa e os elementos constitutivos dessa análise. 

7.1. OS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA ANÁLISE 

A análise de um fenômeno exige que se constituam elementos estruturantes 

para esse processo com vistas a sistematizar e forma organizada e clara os 

resultados obtidos nos estudos da pesquisa. Assim trazemos a seguir a 

continuidade, iniciados nas primeiras linhas deste capítulo, dos dois métodos 

levantados por Vigotski. 

Quanto ao primeiro método referenciado, Vigotski faz analogia à análise 

química da água que considera elementos isoladamente, sendo que cada um 

deles possui propriedade que não há no todo e o no todo há propriedades 

que não existem em cada um deles. O “outro método” ao qual Vigotski se 

refere é a unidade de análise. Sobre ela o autor diz 

Entendemos por unidade o produto da análise que, ao contrário dos 
elementos, conserva todas as propriedades fundamentais do todo e 
que não pode ser subdividido sem que aquelas se percam: a chave da 
compreensão das propriedades da água são as suas moléculas e não 
a sua composição atômica. A verdadeira unidade da análise biológica 
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é a célula viva, que possui todas as propriedades básicas do organismo 
vivo (VIGOTSKI, 1993, p. 11). 

Dessa forma, o autor assegura que este método “permite adequado estudo 

dos todos complexos” (VIGOTSKI, 1993, p. 12) sem, no entanto, que as 

unidades percam características da totalidade. Essa afirmativa Caraça 

corroborou dizendo  

Na impossibilidade de abraçar, num único golpe, a totalidade do 
Universo, o observador recorta, destaca, dessa totalidade, um 
conjunto de seres e factos, abstraindo de todos os outros que com eles 
estão relacionados (CARAÇA, 1951, p. 112, grifos do autor). 

 

No que se refere aos isolados, estabelecemos três deles para os estudos 

realizados nesta pesquisa, os quais contém em si as características do todo. 

São elas: A contagem, o registro das quantidades e as bases numéricas: uma 

necessidade humana; A evolução do SND: sua organização; Reflexões sobre 

as características conceituais do SND. 

As unidades de análise constituirão, então, o recorte dos isolados, pois 

segundo Caraça (1951)  

[...] é do bom senso do observador recortar o seu isolado de estudo, 
de modo a compreender nele todos os factores dominantes, isto é, 
todos aquele cuja acção de interdependência influi sensivelmente no 
fenômeno a estudar (CARAÇA, 1951, p. 112, grifo do autor). 

Os isolados a que se refere Caraça surgem de seu entendimento que a 

realidade possui duas características básicas; a interdependência e a 

fluência. Sobre a interdependência ela explica que “todas as coisas estão 

relacionadas umas com as outras; o mundo [...] é um organismo vivo, uno, 

cujos compartimentos comunicam e participam, todos da vida uns dos outros” 

(CARAÇA, 1951, p. 109), exemplificando com o nascimento de uma erva e 

toda a cadeia existente ao seu redor como: solo, fenômenos climáticos, 

outros animais. Sobre a fluência Caraça (1951) afirma: “o mundo está em 

permanente evolução; todas as coisas, a todo momento, se transformam, 

tudo flue, tudo devém” (ibidem, p. 112). 
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A partir das características levantadas o autor levanta a dificuldade que se 

apresenta ao pesquisador, por mais simples que seja o estudo. E abre o 

questionamento 

Se tudo depende de tudo, como fixar nossa atenção num objecto 
particular de estudo? temos que estudar tudo ao mesmo tempo? mas 
qual é o cérebro que o pode fazer? Por outro lado, se tudo devém, 
como encontrar no mundo movente da fluência, os factos, os seres, os 
próprios objetos do nosso estudo? (CARAÇA, 1951, p. 109, grifo do 
autor) 

E o próprio autor apresenta uma solução: os isolados, por ele mesmo 

conceituados como “uma secção da realidade, nela recortada [...]” (CARAÇA, 

1951, p. 112).  

 

Para retratar de forma clara os recortes neste experimento formativo 

organizamos abaixo três isolados (Quadro 7) nos quais buscamos evidenciar 

indicadores do processo formativo como mobilizador de conhecimentos relativos 

ao sistema de numeração decimal. 

 

Quadro 7 – Os isolados e seu foco no experimento formativo 
Isolados Enfoque  Foco  

1. A contagem, os registros de 
quantidades e as bases 

numéricas: uma necessidade  

. A necessidade humana da 
contagem e seu aspecto lógico-

histórico 

. A contagem de pequenas e 
grandes quantidades sem o 

uso de algarismos;  

2. A evolução sistema de 
numeração decimal: sua 

organização  

. O movimento progressivo do 
SND: os algarismos. 

. Da contagem nos dedos aos 
símbolos numéricos  

3. Reflexões sobre e as 
características conceituais do 

SND. 

. O conjunto da obra: os 9 
algarismos + as potências de 10  

+ o zero   

. Os 10 signos numéricos; 
. O valor posicional 

. O elemento zero na 
representação numérica   

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Partindo dessa unidade maior, o isolado, organizamos os episódios, estes 

embasados no conceito de Moura (2000, p. 59) que os define como “ações 

reveladoras do processo de formação dos sujeitos participantes de um isolado. 

[...] Os episódios são reveladores sobre a natureza e a qualidade das ações”. 
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Por este motivo, a prioridade nesta pesquisa os eventos relacionados aos 

isolados em recorte, uma vez que entendemos que dessa forma será possível 

delinear com maior clareza pontos do que se apresenta como o problema desta 

pesquisa. Moura diz que 

Os episódios de formação poderão revelar como os sujeitos constroem 
seus esquemas estratégicos, gerados pela necessidade de resolver 
problemas definidos pelo coletivo e que são colocados em movimento 
nas interrelações entre os conhecimentos práticos. Estes, graças à 
articulação entre planejamento da ação e reflexão sobre a ação, 
garantem a fluência e interdependência dos fenômenos do objeto 
“formação”, que poderão fazer com que o sujeito em processo 
constante de formação articule esquemas práticos e estratégicos na 
concretização das ações educativas (MOURA, 2000, p. 63). 

Não se trata, no entanto, de ações que ocorrem de forma linear, mas momento 

específico no qual a apropriação do conhecimento se mostra quando de sua 

utilização a partir de um contexto que o exige.  

Sobre o recorte das cenas no processo investigativo Moura explicita que 

A comunidade educativa tem por natureza a qualidade do permanente 
movimento. Nela tudo flui, tudo interdepende. Não é possível parar a 
comunidade para se analisar os elementos que a compõem, de forma 
isolada. É um objeto construído no permanente movimento do tempo e 
dos espaços dos sujeitos que a compõem. É, portanto, necessário que 
apreendamos o fenômeno no seu movimento, na sua dinâmica 
(MOURA, 2000, p. 70). 

 

O autor ainda afirma que tal apreensão dependerá da perspicácia do observador 

em ver o objeto. Será a leitura das cenas recortadas por ele que deverá 

possibilitar ao outro compor a história que vê; e exemplifica fazendo analogia a 

um produtor de cinema o qual, a partir do que pretende dar mais ênfase e do 

objetivo com o enredo do filme, escolherá suas cenas de impacto. 

Destarte, valendo-nos do exposto, ou seja, os isolados, constituídos de episódio, 

os episódios, por sua vez, constituídos de cenas, todo movimento desse 

experimento formativo foi alicerçado sobre esta estrutura: isolados, episódios e 

cenas. Logo, expomos a seguir (Quadro 8) a seleção dos episódios e das cenas 

que nos permitiram desvelar acerca do processo de mobilização de 

conhecimentos do sistema de numeração decimal no grupo constituído; 
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parafraseando Moura (2000, p. 70), buscando passar a sensação, tal como num 

filme, de que o fenômeno foi revelado. 

Quadro 8 – Organização dos episódios e das cenas 
Isolados Episódios Cenas 

1. A contagem, os 
registros de 

quantidades e as bases 
numéricas: uma 

necessidade. 

1. Contar: um problema para a 

humanidade  

1.1 Como representar a contagem 

sem os algarismos? 

1.2 Número: estrutura e conceito 

2. A relação 

símbolos/quantidades na 
contagem 

2.1 Como representar 

graficamente grandes quantidades 
com menor número de símbolos? 
 

2. A evolução do 
sistema de numeração 

decimal: sua 
organização. 

3. O que é a base numérica: 

agrupando em diferentes bases 

3.1. Trabalhando a ideia de 

agrupamento  
 

3.2. Utilizando a escala de bases 

para trocas  
 

4. O agrupamento por meio do 

MD virtual (Aplicativo) 
4.1. Representando quantidades – 

aleatória e no QVL 
 

3. Reflexões sobre e as 
características 

conceituais do SND. 

5. A Base 10: agrupando e 

desagrupando quantidades. 

5.1 Manipulando materiais na base 

decimal 

5.2 Representando quantidades: 

valor posicional e o zero na 
representação 

6. É possível calcular com o MD? 

6.1 Agrupando na adição e na 

multiplicação 

6.2 Desagrupando na subtração e 

na divisão 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Tendo então fundamentado os elementos constitutivos do processo da 

investigação neste trabalho e apresentado os isolados, episódios e cenas como 

recortes a revelarem o que se objetiva, discorreremos a seguir sobre a análise 

realizada. 

7.2  A ANÁLISE 

Como dito anteriormente, estabelecemos para os estudos realizados nesta 

pesquisa unidades, que contém em si as características do todo.  Assim, os 

dados foram organizados a partir de três isolados que são: A contagem, o 

registro das quantidades e as bases numéricas: uma necessidade humana; A 
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evolução do SND: sua organização; Reflexões sobre as características 

conceituais do SND.  

Apresentamos, a seguir, os isolados citados, bem como os episódios que os 

compõem e as cenas como recortes, num processo de análise interdependente 

e fluente, apesar de estarem separados e enumerados, todavia, apenas 

didaticamente. Tal disposição foi necessária a fim de facilitar o entendimento de 

como se deu o experimento formativo e seu movimento de evidenciar o processo 

de formação como mobilizador de conhecimentos das professoras participantes. 

Salutar informar que foram feitas algumas perguntas mais gerais às professoras 

participantes em relação à sua vivencia com a matemática onde a pesquisadora 

buscou compreender a relação dos sujeitos da pesquisa no sentido de gosto ou 

desgosto pela matemática ao longo da vida estudantil e/ou docente. As 

respostas a estas questões não ocuparão um item exclusivo no texto, mas serão 

diluídas ao longo do capítulo, à medida que discussões em que se aflorem o 

tema sejam descritas. 

7.2.1- Primeiro Isolado: A contagem, os registros de quantidades   e   as bases 

numéricas: uma necessidade.  

Sendo esse trabalho pautado na THC, cujos pressupostos reconhecem que é a 

partir de um movimento lógico-histórico que o conhecimento se constrói, foi 

necessário trazer à tona uma abordagem que levasse o professor ao 

questionamento de como esse movimento iniciou, obviamente, a partir da 

necessidade humana do controle de quantidades. Foi essa necessidade humana 

que fez com que se construíssem as estruturas da contagem, dos agrupamentos 

e das estruturas das bases numéricas. Dessa forma, buscamos vencer a 

petrificação do conhecimento, como claramente exposto por Esteves e Souza 

Ao se apropriar do aspecto histórico e lógico dos objetos de ensino, o 
professor poderá identificar a essência do objeto de ensino, seus nexos 
conceituais, o que propiciará que ele possa organizar sua atividade de 
ensino, a partir de outros formatos, superando as formas de ensino de 
matemática baseada no treino, repetição e memorização, as quais não 
contribuem para o desenvolvimento do   pensamento teórico 
(ESTEVES, SOUZA, 2017, p. 77). 

Episódio 1 – Contar: um problema para a humanidade. 
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Com o intuito de levar os professores a pensarem acerca da construção histórica, 

mas também lógica, da contagem propusemos ao grupo uma tarefa na qual seria 

necessário o registro de uma contagem. Apresentamos ao grupo a história do 

pastorzinho Davi e a necessidade de controlar a quantidade de seu rebanho de 

ovelhas (Apêndice 2) abrindo uma discussão sobre o tema. Isso porque foi 

esclarecido às participantes que não haveria uso de algarismos, mas que cada 

uma trouxesse da forma que pensou a forma de ajudar nosso personagem Davi. 

Como ocorreu de forma remota, a tela exposta mostrava a questão dada 

enquanto cada participante apresentava oralmente, conforme lhe surgia, a 

solução para a questão levantada: como ajudar Davi a controlar a quantidade do 

rebanho?  

As cenas a seguir indicam como as professoras percebiam a estrutura de 

contagem nos primórdios e as mudanças de pensamento ocorridas nessa etapa 

da formação. 

Cena 1.1 - Como representar a contagem sem os algarismos? 

Pesquisadora: Como o Davi vai dar conta de saber se todas as 

ovelhas que saíram com ele de manhã voltaram com ele? 
Samira: inicialmente, como não existia contagem, né, acho que ele 

tinha que levar algum objeto, pedrinhas pra ter essa noção... 
Pesquisadora: E como seria essa contagem? 

Rayane: Eu acho que aí que entra mesmo a ideia da pedrinha, mas 

talvez não seria nem uma coisa de contagem, aí só seria uma coisa 
comparativa porque seria ovelha - pedrinha, outra ovelha – outra 
pedrinha, outra ovelha – outra pedrinha; na volta tirava do saquinho, 
ou separava no chão pra ter certeza que todo mundo passou (rs). 
Pesquisadora: Essa foi a solução do Davi. Cada ovelha seria marcada 

por uma pedrinha. E isso foi uma relação matemática! Que processo 
foi esse de relacionar uma pedrinha para cada ovelha? 
[silêncio] 

Kelly: Correspondência um a um. 

Pesquisadora: Ou correspondência biunívoca. E o que é a 

correspondência biunívoca? 
[silêncio] 

Rayane: Nunca ouvi falar esse termo [...] Eu fiz uma segunda 

licenciatura (Pedagogia) e foi muito rápido a parte de Matemática, não 
houve aprofundamento; a ideia da correspondência eu já tinha, mas o 
termo eu nunca tinha ouvido falar. [...] Saber isso é bacana...a 
segurança de ensinar uma coisa que você realmente entende de onde 
surgiu. 
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A afirmativa da professora Rayane nos remete diretamente à discussão 

levantadas também nesta pesquisa acerca das poucas oportunidades formativas 

e, consequentemente à necessidade de espaços de formação continuada para 

professores dos anos iniciais que ensinam matemática, dada a impossibilidade 

dessa completude na formação inicial, por diversos fatores, inclusive por ser 

inicial o que, por si só, já indica que haverá uma continuidade.  

As falas transcritas mostram que as professoras conheciam aspectos da origem 

da contagem, citando o uso das pedrinhas e a relação pedra-ovelha para 

controlar a quantidade trazendo, inclusive, a ideia da cardinalidade e da 

correspondência biunívoca sem, no entanto, entendê-lo como tal ou explicitar 

esses conceitos científicos.   

Ao afirmar que “só seria uma coisa comparativa” a professora Rayane demonstra 

entender que a comparação compõe o processo de contagem, mas não associa 

o ato de comparar à relação um-a-um, cujo princípio compõe o conceito de 

número na cardinalidade. Com o silêncio do grupo explicamos acerca da relação 

biunívoca, quando ouvimos de algumas participantes que já viram crianças 

contarem repetindo objetos numa mesma contagem, mas que não sabiam desse 

conceito. 

Por serem professoras de anos iniciais o conhecimento conceitual é primordial, 

haja vista ser nessa etapa da escolarização que a criança tem os primeiros 

contatos com a matemática formal. Como afirmam Esteves e Souza que  

[...] a apropriação de conhecimentos científicos deve ser também uma 
preocupação na formação de professores. Preocupação esta que é 
contemplada pela atividade orientadora de ensino (AOE) – entendida 
aqui como um modo de organização do ensino – ao dar destaque ao 
aspecto lógico e histórico do conceito como elemento constituinte do 
planejamento de situações desencadeadoras de aprendizagem 
(ESTEVES, SOUZA, 2017, p. 76). 

O desfecho desse momento no qual a professora externaliza seu sentimento nos 

mostra que houve mudança de pensamento com a apreensão do conhecimento 

no que se refere ao tema correspondência biunívoca. 

Cena 1.2 – Números: estrutura e conceito 
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Na sequência da conversa sobre a contagem e os registros de quantidades 

Pesquisadora: o que você entende por número? 

Kelly: é um símbolo que representa quantidade. 

Pesquisadora: E se eu estiver fazendo 15 anos e colocar sobre meu     

bolo 15 velinhas em vez usar as velas 1 e 5? As pessoas irão entender 
que estou fazendo 15 anos? 
Rosa Maria: Sim. Porque as pessoas vão fazer a relação um pra um. 

Pesquisadora: E quem é o “um pra um” nessa relação? 

Rosa Maria: cada vela representa um número. 

Rosemere: cada vela representa a quantidade de anos...um ano. 

Pesquisadora: aí temos um aspecto conceitual do número: a 

cardinalidade – conhecem número cardinal e número ordinal? 
Rosa Maria: Ordinal já ouvi falar, mas cardinal...não. 

Rosemere; cardinal não é 1º, 2º, 3º ? 

Rosa Maria: esse é de ordem. 

Pesquisadora: Sim. Ordinal refere-se a ordem dos elementos. 

Cardinal à quantidade dos elementos de uma coleção. 
 

 

A partir da discussão do aspecto de cardinalidade as participantes foram levadas 

ao trabalho com a Escala Cuisenaire (também chamadas barras de Cuisenaire 

– Figura 22) com o objetivo de explorar a construção do número conforme 

explicitado por Ifrah (1992) 

A compreensão dos números exige então sua “classificação” em 
sistema de unidades numéricas hierarquizadas que se encaixam 
consecutivamente umas nas outras”. Essa organização dos conceitos 
numéricos segundo uma ordem de sucessão invariável consiste na 
ideia que torna os números inteiros verdadeiras coleções de entidades 
abstratas, obtidas sucessivamente, a partir de “1”, por acréscimo 
suplementar de uma unidade IFRAH (1992, pp. 45-46). 

 
 

Nessa etapa da formação dois fatos muito nos chamaram a atenção: o primeiro 

fato foi de nenhuma das professoras participantes ter utilizado tal recurso em seu 

tempo de docência até então, sendo, inclusive, a maioria do grupo, 

desconhecedora do referido material. 

O outro fato, é que, ao buscar nas escolas, sob forma de empréstimo, tal 

material, nenhuma das dez unidades consultadas (todas ofertantes de anos 

iniciais do ensino fundamental) o possuía em seu acervo de materiais 

manipuláveis. Em alguns casos, ainda, foi necessário enviar foto para que 

pudessem identificar do que se tratava, já que nem conheciam o material 

solicitado. 
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Diante dessa constatação nos surgiu uma nova necessidade: a de redirecionar 

o planejamento previsto para o encontro que aconteceria. Isso porque diante do 

desconhecimento do grupo sobre o uso desse material era preciso que elas o 

experimentassem, que se familiarizassem, ao menos minimamente, sua 

utilização. As professoras declaram estarem curiosas para conhecer. 

Fig. 22 – Escala Cuisenaire  
 

Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 

 

A situação ocorrida vai ao encontro do que diz Esteves e Souza (2017) 

Outro aspecto que merece atenção no planejamento e 
desenvolvimento de processos de formação contínua que objetivem 
consolidar-se como atividade de formação, são as necessidades dos 
professores, que também podem ser criadas ao longo do movimento 
formativo (ESTEVES; SOUZA, 2017, p. 77). 

Assim, compramos a escala Cuisenaire, mas dando ao grupo de professoras a 

opção de verificar a existência do material em sua escola e tomá-lo emprestado, 

comprar ou confeccionarmos em E.V.A. Umas delas preferiu comprar, outra 

conseguiu emprestado em sua escola, mas confeccionar foi a escolha da maioria 

do grupo (Figura 23).  

As coordenadas iniciais para a produção desse material foram de forma virtual 

com todas juntas confeccionando as primeiras peças. As professoras foram 

orientadas quantos às cores que representam cada escala24. Além das cores 

também tiveram que observar que cada quadrinho deveria ter a medida de 1cm², 

                                            
24 As cores da escala são padrão, a saber: branco (1), vermelho (2), verde claro (3), lilás (4), amarelo (5), 

verde escuro (6), preto (7), marrom (8), azul (9), laranja (10) 
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sendo cada peça da escala formada por quadrinhos da mesma medida em todas 

elas. 

Figura 23 – Escala Cuisenaire sendo confeccionada pelas professoras 

Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 

O formato remoto da formação foi um dificultador, no aspecto do uso de material 

manipulável, haja vista o impeditivo da partilha de materiais entre as professoras 

do grupo. A reunião do grupo de forma presencial seria mais favorável já que 

propiciaria, neste ponto da formação, a troca, a partilha e/ou o compartilhamento 

dos materiais entre as participantes, o que não foi possível dada a condição 

devido à distância, como já explicado, por um contexto sanitário mundial.  

Dada, então, a necessidade de redirecionamento no planejado, foram postadas 

tarefas estratégicas com objetivo de manipulação das peças pelo grupo de forma 

que elas, nesse processo do conhecer o material, também pensassem como 

poderia ser utilizado. Para isso escolhemos duas tarefas de cunho mais lúdico, 

ou seja, tarefas com objetivo de proporcionar descobertas por meio da diversão, 

(Figuras 24 e 25) ficando opcional às professoras a exposição do trabalho para 

o grupo.  

Fig. 24 – A soma mágica 

Fonte: Formação “Revisitando o Sistema 

de Numeração decimal” 
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Figura 25 – Construindo a escala Cuisenaire no plano 

 

Fonte: Formação “Revisitando o Sistema de Numeração decimal” 

 

Ao final das duas tarefas a discussão girou em torno da característica conceitual 

do número evidenciada na exploração das barras e a sistematização desses 

aspectos conceituais. Essa discussão está, em parte, exposta no diálogo a 

seguir: 

Pesquisadora: ao fazer as somas ou ao alinhar a escala, sobrepondo 

as peças, independentemente, se no plano ou no tridimensional, que 
aspecto conceitual do número pode ser percebido? 
Rosa Maria: A adição? 

Pesquisadora: Também. Mas de que forma? 

[silêncio] 
Pesquisadora: a Rosemere colocou no chat “relação do número em 

partes”. Explica melhor pra nós esse “número em partes”, Rosemere. 
Rosemere: Tipo ela tem uma barra de três e precisa de três partes 

menores pra formar o maior...não sei se deu pra entender. 
Rosa Maria: seria uma sucessão numérica talvez... 
Pesquisadora: Exatamente. Mas em que momento a criança vai 

perceber essa sucessão numérica? Como o material ajuda nessa 
compreensão? 
Rosa Maria: Ela vai comparando tamanhos. 

Pesquisadora: Exatamente. Mas como ela faz essa comparação para 

chegar a essa compreensão? 
[silêncio] 
Pesquisadora: O que vocês puderam perceber ao pintar a escala na 

tela quadriculada? 
Rosa Maria: Sempre um a mais. 

Pesquisadora: (mostrando as barras sobrepostas) O que é o 3 aqui? 

É o dois mais um. E o quatro? 
Rosa Maria: É o três mais um....  

Pesquisadora: (mostrando a barra do três) e se, a partir da lógica da 

contagem, eu pergunto quem está dentro do três? 
Arlene: O dois. 

Pesquisadora: Então podemos concluir que um número “está dentro 

do número seguinte”? 
Rosemere: Sim.  

Rosa Maria: Desce a escadinha e sobe a escadinha (rs - referindo à 

ordem crescente e decrescente na escala representada no plano) 
Rosemere: Amei esse material! 
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Todo esse movimento reflexivo ocorrido com a manipulação da escala 

Cuisenaire se alinha com a afirmação de Esteves e Souza que são categóricas 

ao dizer que 

Se almejamos que os processos de formação contínua contribuam 
para mudanças na forma de organização do ensino, é fundamental 
considerarmos que, ao possibilitar desenvolvimento do pensamento 
teórico do professor, estaremos propiciando a ele a apropriação dos 
conceitos científicos que definirão um novo conteúdo à atividade de 
ensino, o qual incidirá sobre sua forma (ESTEVES; SOUZA, 2017, p. 
77). 

Importante frisar que ao pensar no trabalho com a escala Cuisenaire 

esperávamos que o grupo já conhecesse o material; conhecer aqui no sentido 

de vivência e exploração (em sala de aula ou não). Esse desconhecimento 

exigiu, então que dedicássemos um tempo, um encontro formativo, na verdade, 

para, minimamente, oportunizar esta exploração. 

Salientamos aqui a fala da professora Arlene que, ao final da sistematização dos 

estudos nesta etapa, externalizou  

Vejo que a formação inicial de professores não dá conta de preparar 
os profissionais para levar os estudantes a formularem conceitos. 
Aprendemos a ensinar, a "dar" os conceitos prontos e acabados, 
principalmente em Matemática (FALA DA PROFESSORA ARLENE 
NO CURSO DE FORMAÇÃO, 2021).  

 

Essa fala da professora nos aponta com clareza o processo formativo como 

mobilizador de conhecimentos, inclusive levando as professoras participantes à 

reflexão da construção de seus conhecimentos em relação a sua trajetória de 

formação inicial quando elas se questionam em ter passado por uma graduação 

e esta formação inicial não ter trazido este conhecimento ou possibilitado que 

ele ocorresse dessa forma mecânica. Isso mostra que a mobilização dos 

conhecimentos já internalizados, que servem de base para que se construam 

novos conhecimentos a partir das informações recebidas, ocorre tanto na 

questão do conhecimento da prática docente como na questão reflexiva dessa 

prática.  

Tal força reforça o que sustenta Esteves e Souza de que  
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a superação de uma qualidade antiga por uma nova e outra qualidade 
nas ações dos professores envolverá [...] tomar o conhecimento 
científico como conteúdo da atividade de formação do professor, 
objetivando o desenvolvimento do seu pensamento teórico, de modo 
que as ações realizadas – visando à apropriação de novas 
significações acerca da organização do ensino de Matemática – 
propiciem mudanças na forma e no conteúdo da atividade de ensino 
dos professores (ESTEVES; SOUZA, 2017, p. 81). 

Também destacamos aqui que o trabalho realizado no grupo com a escala 

Cuisenaire chegou à escola, pois umas participantes solicitaram informações, a 

pedido da direção escolar, para que pudesse comprar o material para sua 

unidade. 

Episódio 2 – A relação símbolos/quantidades na contagem 

 

No episódio que segue a intenção foi iniciar as reflexões acerca da estrutura do 

sistema de numeração decimal. Neste momento pretendíamos promover no 

grupo uma inquietação e consequente reflexão no que concerne ao número de 

símbolos numéricos e a possibilidade de representação de qualquer quantidade 

com esses poucos símbolos. Contudo, nem a intenção nem a pretensão não 

foram, de início, explicitadas ao grupo. Muitos aspectos referentes à 

representação numérica puderam ser evidenciados nesta fase do processo 

formativo. 

A cena a seguir revelará algumas superações – no sentido de qualidade nova 

sobre um conhecimento já existente – do conhecimento matemático das 

professoras participantes no que se refere aos conteúdos que, via de regra, são 

abordados nos anos iniciais. 

 
Cena 2.1 - Como representar graficamente grandes quantidades com menor 

número de símbolos? 

Uma das questões que nos chamou atenção foi a “incorporação” do dez como o 

décimo símbolo na sucessão numérica. Esse fato foi evidenciado numa das 

tarefas indicadas. 

A tarefa em questão solicitou ao grupo que, tendo descoberto uma forma de 

controlar quantidades, as professoras iriam, então, pensar como representar 
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essas quantidades. Para que a construção do pensamento ocorresse de forma 

conjunta, sugerimos que fizessem uso de aplicativo de conversa para que 

pudessem ir pensando, sugerindo, argumentando todas com todas.  

Eis que uma professora sugere alguns símbolos para representar quantidades. 

Porém, outras quatro perpetuam a ideia do dez (Figura 26). O fato aponta que 

elas incorporam o dez como sendo um décimo símbolo – único, ou seja, não 

percebemos ao longo das discussões do grupo, nenhuma fala, nenhum 

indicativo de análise por parte das professoras que esta representação já é uma 

composição que utiliza dois símbolos:  o símbolo 1 e o símbolo 0. 

Fig. 26 – Representação de quantidades – signos criados pelas professoras 
cursistas 

Alcina Samira Rosemere Anita 

 1 - I   1 - I 1 - I  1 - I 

  2 - II 2 - 2 - 2 - 

   3 - III    3 - π 3 -     3 - π 

     4 - IIII 4 -    4 - #    4 - # 

5 -    5 - &    5 - &    5 - & 

6 - 6 - 6 - 6 - 

7 - 7 - 7 -    7 - ¥ 

8 - 8 - 8 - 8 - 

9 - 9 - 9 - 9 - 

10 - 10 - 10 -    10 -  ĭ 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de discussões do grupo da formação (2021) 

Esta cena representa uma reflexão do grupo sobre a tarefa de pensar símbolos 

para representar quantidades. 

Samira: (unidade) I (1). II (2). III (3) 

Alcina: (unidade) II (2). III (3). IIII (4) 

Samira: Assim seguiremos o modelo dos números romanos, por isso 

parei. 
Anita: Gostaria de sugerir o    10 -  ĭ 

Samira;    ¥  este pode ser um número, né? 
Anita:    7 ! 

Pesquisadora: Pensemos...e se tivéssemos que escrever 23? Ou 

4.312? 
[silêncio] 
Samira: 3 - π; 4 - # 

 
Em meio às buscas e sugestões não houve nenhuma associação da tarefa 

proposta à característica conceitual do SND que se refere aos nove signos 

numéricos para a escrita de qualquer quantidade.  As professoras fixaram seu 
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raciocínio na contagem de 0 a 10, usualmente, a sequência ensinada 

inicialmente quando se trata de numeração nos dois primeiros anos escolares.  

 

Entendemos, com essa construção de signos proposta pelo grupo que havia um 

enrijecimento no livre pensar das professoras. Com vistas a instigar as 

professoras para pensarem além, a pesquisadora apresentou a imagem da 

numeração grega (Figura 27) e reiterou para que as professoras se lembrassem: 

maior quantidade representada com menos símbolos. 

Fig. 27 – Numeração grega (Cretense)  
 

Fonte: IFRAH, 1992, p. 181 
 

A partir da imagem apresentada o grupo reviu toda a construção até então e 

fechou sua série de símbolos como mostrado na figura a seguir (Figura 28). Foi 

claro o fato de que a característica conceitual do SND de conter apenas dez 

signos para a representação de qualquer quantidade ainda não havia surgido no 

grupo ou não observado por ele. 

 

Fig. 28 – Símbolos criados pelo grupo 
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Fonte: Registro de tarefa realizada pelo grupo da formação (2021)  

 
 
Tal análise nos levou à confirmação veemente que “se apropriar de um conceito 

significa então compreender o significado que historicamente os indivíduos 

atribuíram a ele” (PANOSSIAN, SOUZA E MOURA, 2017, p. 128) o que parecia 

ainda não haver apropriação, até esse momento, em relação ao SND no aspecto 

de sua quantidade de signos numéricos tendo em vista a apresentação de signos 

para além dos dez existentes. 

Tal confirmação ocorreu quando percebemos que não houve por parte de 

nenhuma participante qualquer proposta que surgisse a partir da característica 

conceitual já existente do uso de apenas 10 signos numéricos – 0 a 9 – para a 

composição de qualquer quantidade.  

A rigor, tal característica deveria já estar internalizada em cada professora, haja 

vista todas serem graduadas em licenciatura para atuação com os anos iniciais, 

onde ensinam matemática e com o SND como conteúdo de maior peso nessa 

etapa de escolarização, a julgar por ser pré-requisito para todos os outros 

conhecimentos matemáticos nos anos iniciais.  

O diálogo com a professora Arlene evidencia um recorte desse processo 

Pesquisadora: E como foi a experiência do pensar a criação dos 

signos numéricos? 
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Arlene: Ai pra mim foi muito difícil porque a minha cabeça estava 

agarrada na questão da base 10. Eu não conseguia pensar diferente 
da base 10. Quando eu estava no meio eu pensei assim: mas eu ‘tô 
fazendo o sistema de numeração romano com outro símbolo...eu 
realmente tive um bloqueio muito grande pra pensar isso! (rs) 
Pesquisadora: Aí eu dei uma apimentadinha na conversa de vocês. 

Perguntei como escreveríamos o número 4.321 com os símbolos 
criados e vocês mudaram tudo...(rs) 
Samira: (rs) Percebi que ficaria um monte de símbolos.... aí vi o da 

Arlene e falei: assim mesmo, ótimo, ‘tô vazando daqui...(rs)...a gente 
acaba pegando o conhecimento que a gente já tem tentando modificar 
ali nele, mas não foi muito longe do que era não. 

 

Observamos que mesmo afirmando que “não conseguia pensar diferente da 

base 10”, o que foi pensado fugia ao princípio característico do SND, pois o grupo 

criou signos específicos para algumas dezenas. 

Ao prosseguir com a reflexão foi proposta uma outra tarefa na intenção de 

propiciar ao grupo mais reflexões e conclusões acerca da representação de 

quantidades. A partir da numeração grega apresentada o grupo deveria 

descobrir a quantidade representada (Figura 29). 

Fig. 29 – Qual a quantidade representada? 
 

Fonte: Formação “Revisitando o Sistema de Numeração Decimal”. 
 
 

Na tarefa proposta a maioria das professoras participantes apresentaram como 

resultado a quantidade 97.583. A partir da solução apresentada por elas foi 

questionado ao grupo o que elas percebiam entre uma e outra representação – 
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A representação grega e a representação hindu-arábica. Foi unanime a fala de 

que utilizamos em nossa representação menos símbolos para as quantidades, 

para cada quantidade.  A transcrição que segue mostra uma evolução na 

construção de pensamento do grupo em relação ao conceito do SND 

Pesquisadora: O que vocês percebem ao comparar as 

representações? 
Rosemere: Utilizamos menos símbolos. 

Pesquisadora: Menos? Eles têm apenas cinco... 

[silêncio] 
Renilda: sim professora, mas nós não precisamos repetir o 10.000 

nove vezes. Precisamos apenas do número nove no lugar certo  
Pesquisadora: O que significa esse “no lugar certo” ? 

Rayane: o nove na casa certa, senão ele valeria 90 ou 900...assim... 

Arlene: nosso sistema tem o valor posicional pros números. 

Pesquisadora: E como acontece esse posicionamento dos 

algarismos, então? 
Rosa Maria: eu tenho algarismos...são nove e o zero. E o lugar deles 

quando escrevo o número é que dá o valor. Por exemplo: 22 um 2 é 
dois mesmo o outro 2 é vinte, por causa da posição da unidade e da 
dezena. Assim a gente escreve qualquer número. 
Pesquisadora: E a criança percebe isso facilmente? 

Arlene: com certeza não! Tem que trabalhar muito com ela. 

 
 

 

A explicação das professoras sinaliza uma internalização de duas características 

do SND: um mesmo signo que pode se repetir, porém numa posição diferente, 

posição esta que lhe confere um novo valor. Considerando não ter havido ainda 

a discussão de valor posicional dos algarismos, as professoras fizeram relação 

a partir do processo reflexivo concluído com o comparativo das representações 

dadas e das discussões ocorridas até então. Essa reflexão é evidenciada ela fala 

da professora Samira 

Do que foi falado é engraçado a gente pensar, né, quando a gente 
pensa na matemática nessa questão de ser aprendido porque quando 
a gente estuda ciências humanas, ciências naturais, a gente tem 
realmente a dinâmica de achar que a ciência humana ela vai se 
fazendo, realmente, ao longo do caminho, né, a gente vê os processos, 
as mudanças, tudo mais e a gente acaba por pensar muitas vezes que 
a ciência natural ‘tá posta, é aquilo. Só que a gente acaba esquecendo 
que um dia alguém precisou, realmente, pensar; e que a gente precisa 
continuar pensando também numa série de coisas...mas como que a 
gente constrói isso, né... essa questão aí que a gente vai pensar no 
alunos, essa questão investigativa, né, de realmente buscar, de 
entender, e as vezes a gente pode acabar se perdendo, né, eu acho, e 
aí a gente fica naquela dinâmica do que a gente dizia [no início da 
formação]...da repetição, de que é isso daqui e pronto...não dá essa 
liberdade do outro fazer por ele mesmo, né, pensar pra ir aprendendo 
ao longo do caminho (FALA DA PROFESSORA SAMIRA, 
FORMAÇÃO, 2021). 
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A cena transcrita no remete às reflexões de Cedro e Moura (2017, p.87), cuja 

premissa é que “um dos aspectos essenciais no processo formativo do professor 

que ensina matemática refere-se ao conhecimento matemático”. E conduzem 

ainda ao seguinte questionamento:  

“Como podemos pedir ao professor que mude as suas práticas 
pedagógicas se a perspectiva de conhecimento matemático apropriada 
por ele fundamenta-se numa visão utilitarista e reducionista da 
matemática? ” (CEDRO; MOURA; 2017, p.87). 

A tarefa organizada de forma intencional levou o grupo a perceber que o SND 

possui um número finito de signos numéricos, mas que seu valor posicional 

permite representar infinitamente as quantidades. Essa descoberta dentro do 

processo formativo possibilitou ao grupo não somente o conhecimento 

matemático, mas suscitou, ainda, possibilidades de perceber que a organização 

do ensino demanda ao professor, antes, conhecer o que vai ser ensinado e não 

apenas ensinar aquilo que sabe. 

7.2.2 – Segundo Isolado: A evolução do sistema de numeração decimal: sua 

organização. 

O segundo isolado recortado abrange as bases numéricas, o valor posicional e 

o zero como componente fundamental no sistema posicional. A maior parte do 

número de encontros formativos foi ocupada pelas discussões sobre esses 

elementos. Houve um planejamento prévio para que cada encontro ocorresse 

com a abordagem de um elemento, entretanto o movimento do grupo nas 

discussões nos levou ao ir e vir nesses encontros mesclando os planos traçados. 

Por entendermos que é das relações sociais que se manifestam as 

aprendizagens de construções coletivas, houve uma reorganização de forma 

que não foi estabelecido um ponto chave de discussão, mas, à medida em que 

as discussões traziam os elementos todo o grupo compartilhava os 

conhecimentos que trazia, suas contradições e hipóteses, além das dúvidas que 

surgiam. 

Assim, os episódios apresentados apesar de trazerem uma organização de 

discussão dos elementos em questão, não necessariamente representam um 
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acontecimento linear no processo formativo tendo em vista as necessidades que 

iam surgindo por parte das professoras participantes 

Episódio 3 – O que é a base numérica?  

O movimento lógico-histórico do SND percorreu um caminho longo, de séculos, 

e sua organização e, como expressado pela professora Samira o professor 

“muitas vezes acaba por pensar que a ciência natural ‘tá posta, é aquilo”. Por 

esse motivo, ao trabalhar com os elementos bases numéricas, o valor posicional 

e o zero nos empenhamos em planejar tarefas que levassem o grupo a esta 

reflexão e (re)construção de conhecimentos acerca desse movimento lógico-

histórico do SND. 

Nesse episódio houve ainda um fato inusitado: o planejamento inicial previu o 

uso da escala Cuisenaire para exploração de agrupamentos em diferentes 

bases. Entretanto, ao longo da semana que antecedeu o encontro formativo em 

que seriam realizadas as operações de trocas em diferentes bases, a 

pesquisadora percebeu a fragilidade do referido material, aqui usado como 

alternativo, quando os agrupamentos resultassem em quantidades maiores que 

dez, dada a limitação da escala que tem sua última (maior) barra com dez 

unidades. 

A necessidade de um material manipulável – que não fosse o material dourado 

já que o momento aqui era agrupamentos aleatórios (bases diferentes da 

decimal) – com vistas à percepção do movimento de troca, levou a pesquisadora 

a criar um material manipulável batizado por ela, aleatoriamente, de escala de 

bases numéricas. Além desse material, também foi criado um jogo denominado 

“Troca Dez” (APÊNDICE 3) pela pesquisadora, para dinamizar a formação, 

porém o formato remoto não possibilitou que fosse jogado, tendo sido apenas 

falado a respeito com as professoras participantes. 

 

Devido ao tempo, não foi solicitada a confecção do material pelo grupo. Apenas 

a pesquisadora manipulou o material de forma demonstrativa quando a situação 

exigia. Isso porque foram pensadas tarefas nas quais a escala Cuisenaire 
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pudesse ser utilizada pelo grupo, já que todas as professoras tinham seus 

materiais em mãos.  

Cena 3.1 – Trabalhando a ideia de agrupamentos 

 

Nessa tarefa a pesquisadora instigou o grupo a trazer na memória a história da 

contagem dos guerreiros numa preparação de expedição militar (IFRAH, 1992, 

p. 64), a partir de uma imagem (Figura 30).  Com base nas memórias que iam 

sendo levantadas a pesquisadora fez mediações a fim de tensionar o pensar de 

cada professora com objetivo de provocar novas descobertas envolvendo 

agrupamentos de quantidades. 

Fig. 30 – Tarefa realizada com as professoras no encontro formativo 
(18/mar/2021). 

 

Fonte: Imagem elaborada a partir de IFRAH, 1992, p.64 

 

Pesquisadora: Considerando a lógica da história dos guerreiros para 

expedição militar, se numa contagem de militares eles tivessem três 
homens e os dedos das mãos de um quarto homem, quantos 
guerreiros teriam sido contados? 
Rosemere: Setenta? 

Pesquisadora: Por que setenta? 

Rosemere: não sei...(rs)...eu estou olhando me baseando pela figura 

porque o primeiro 20, o segundo 20, o terceiro 20 e o quarto 10 porque 
está contando só os dedos das mãos, os dedos dos pés não está 
contando... 
Pesquisadora: Podemos dizer que nessa contagem eles faziam um 

agrupamento de 20 em 20? 
Renilda: Eu acredito que sim professora... 

Pesquisadora: Por quê? 

Rosemere: Porque ele contava os dedos das mãos e dos 

pés...contava 20 dedos. 
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Pesquisadora: Será que era só porque ele contava 20 dedos no 

homem? 
Rosemere: O problema é se tivesse alguém que não tivesse cinco 

dedos nas mãos né...(rs) 
Pesquisadora: (rs) Não deixaria de ser um problema...Mas além de 

contar a cada 20 qual é o outro elemento que me faz entender que eles 
fazem agrupamento de 20 em 20? O que me leva a essa conjectura? 
[silêncio] 
Rosemere: O corpo de cada um? 

Renilda: Uai, o número de pessoas. 

Pesquisadora: Por que o número de pessoas? 

[silêncio] 
Renilda: cadê todo mundo gente?(rs) 

Pesquisadora: Vamos lá meninas... 

Arlene: Seria porque cada homem representava vinte, contava 

vinte...a cada 20 que é um homem eu tenho que botar mais um 
elemento, um homem, pra contagem pra continuar. 
Pesquisadora: E que aconteceu com o último homem? 

Rosa Maria: Só dez. Parou nele porque não juntou vinte 

 

As respostas das professoras, algumas vezes em tom interrogativo, além do 

silêncio que pairava quando a pesquisadora retornava uma resposta devolvendo 

o questionamento, nos mostram momentos de reflexão a partir de hipóteses 

levantadas no grupo (movimentos interpsíquico) e sobre elas outras hipóteses 

surgiam (movimento intrapsíquico) evidenciando uma mobilização dos 

conhecimentos existentes em cada uma levando a produção de conhecimentos 

novos ou reelaborados. 

O diálogo transcrito evidencia que, não só para os alunos, mas para professores 

em atividade de formação contínua,  

O ensino da matemática que promova o desenvolvimento do 
pensamento teórico não pode se fixar nas técnicas operatórias, nos 
algoritmos, nos sistemas e nas fórmulas, mas devem pautar-se em 
ações analíticas e sintéticas sobre esses conteúdos, que permitam ao 
sujeito compreender os processos que levaram á sua elaboração 
(SANTANA; MELLO, 2017, p. 284). 

Ao chamar o grupo para expor suas hipóteses, a conjecturar sobre a questão 

surgida, a professora Renilda explicita o aspecto da coletividade na construção 

ou reelaboração não só de seu conhecimento, mas de cada indivíduo que 

compõe o grupo. Nesse trânsito de argumentações e inferências ocorre   

[...] a apropriação dos conteúdos que se estabelece nas relações 
dialéticas indivíduo-coletividade e envolve superações complexas do 
sujeito em atividade de estudo. Este, como parte do coletivo, mas 
guardadas as características de sua individualidade, evolui [...] por 
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processos de realimentação e ressignificação individual-coletivo 
mediados pelas reflexões teóricas e práticas que se constituem em 
objeto da atividade (DIAS; SOUZA, 2017, p. 185). 

A cena 3.2 que vem a seguir traz, ainda mais evidente, a afirmação das autoras. 

Na tarefa proposta o grupo deveria distribuir uma dada quantidade utilizando-se 

de agrupamentos sucessivos. A distribuição foi realizada em folha branca onde 

foram traçadas colunas e próprio grupo sugeriu cada quantidade trabalhada.  

Cena 3.2 – Utilizando a escala de bases para trocas 

Pesquisadora: Então vamos brincar de fazer trocas...quem sugere 

uma quantidade pra nós? 
Renilda: 12 

Pesquisadora: ok. Então, usando a escala vamos separar 12 

unidades. 
[tempo] 
Pesquisadora: agora nós faremos agrupamento sucessivos sempre 

agrupando dois elementos. Cada vez que eu agrupar dois elementos 
eu vou trocar pela barrinha do dois. Qual é a cor dela? 
Samira: vermelha. 

Pesquisadora: A cada duas unidades eu vou trocar por uma barrinha 

dupla – vamos utilizar um nome diferente pra identificar... 
[tempo] 
Juliete: então na coluna seguinte eu vou ter seis. 

Pesquisadora: Isso!! Teremos seis duques – lembrando do carteado 

aqui... 
Rosemere: Ah não tô entendendo não prof... 

Pesquisadora: voltemos lá... [demonstrando na tela a ação] estou 

devolvendo as 12 unidades pra começar de novo. Vou fazer trocas: 
cada vez que consigo juntar duas unidades troco por um duque. Tiro 
as duas unidades da primeira coluna e na coluna seguinte eu coloco 
um duque. 
Rosemere: E o duque vale dois...entendi...então se fosse a base dez 

trocaria dez unidades por de dez, por exemplo. 
Pesquisadora: Isso! ...Eu consigo dessa segunda coluna  abrir uma 

terceira coluna agrupando ainda de dois em dois duques?  
Arlene: Consegue. A gente troca de dois em dois por um de quatro. 

Pelo roxinho. 
Pesquisadora: Exatamente! Vou trocar por um quarteto – vamos dar 

esse nome...quantos quartetos vamos ter? 
Grupo: três! 

Pesquisadora: mas eu ainda consigo com esses três quartetos fazer 

grupos de dois? 
Arlene: Não. 

Anita: só um! 

Rosemere: Você consegue trocar por marrom. 

Anita: dois lilás por um marrom 

 

A tarefa realizada (Figura 31) mostra que a mediação realizada pela 

pesquisadora levou a professora Rosemere a uma mobilização de 

conhecimentos a partir do momento que declara o não entendimento do 
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processo de trocas, mas à medida que avança nas tarefas demonstra segurança 

em responder com o grupo suas hipóteses de respostas, que são corretas 

 

Fig. 31 - Processo de troca realizado pela professora Rosemere 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 

 

Pudemos perceber que, apesar do movimento de trocas ser exatamente o 

mesmo que se dá na base decimal – quando agrupamos unidades em dezenas, 

dezenas em centenas, estas em unidades de milhar e sucessivamente – essa 

dedução não ocorreu logo de imediato no grupo.  Não foi apontado no grupo – 

por um longo tempo do encontro – nenhuma associação entre o agrupamento 

que estava sendo realizado sucessivamente em grupos de dois elementos e o 

agrupamento que se realiza sucessivamente em grupos de dez elementos, 

obrigatoriamente trabalhado quando ocorre o ensino do SND em sala de aula.  

Tal fato nos leva a concluir que a informação internalizada em cada professora, 

ao longo do exercício docente e até então, não fora trabalhada de forma que se 

propiciasse o entendimento do processo de troca independente da base de 
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agrupamento, mas a memorização de um processo posto numa dada base, no 

caso a decimal. 

O grupo foi convidado, em seguida, a fazer o processo inverso, ou seja, o 

desagrupamento da quantidade (1100)2 até o chegar ao (12)10. À medida que 

tentavam desagrupar, as professoras iam trocando possibilidades entre elas 

sobre quantos grupos surgiriam em cada ação. A princípio, as tarefas exigiam o 

agrupamento de dois em dois (base 2).  

Ao agrupar os primeiros conjuntos, as professoras fizeram quase que 

automaticamente. Entretanto ao fazer, na sequência, os agrupamentos com os 

grupos de dois já formados, houve dúvida de várias professoras. Elas 

apresentaram a dificuldade de entendimento que cada grupo de dois elementos 

era um único grupo, ou seja, representavam um novo elemento único.  

Todo esse trabalho foi realizado com a utilização da escala cuisenaire que, já 

que cada barra representa uma quantidade única. A utilização do material 

possibilitou essa superação de dificuldade em compreensão do processo, isto é, 

barrinhas já agrupadas representavam “um”. Além dessa superação, outra 

situação também foi transposta: ao agrupar, as professoras formavam grupos 

inclusive das “sobras” que não representavam a base de agrupamento. Com a 

manipulação do material elas foram assimilando que só podiam agrupar na 

quantidade que a base indicava. 

A reversão do agrupamento, ou o desagrupamento, ocorreu de forma mais 

natural e com maior segurança nas trocas dadas as superações ocorridas no 

processo de aprendizagem. 

Cena 3.3 – Agrupando em diferentes bases 

Pesquisadora: Agora vamos agrupar na base três...quem sugere uma 

quantidade pra nós? 
Rayane: 23 

[tempo] 
Rosemere: prof eu parei aqui na segunda [coluna]...não tô sabendo 

como é que eu faço agora (rs) 
Pesquisadora: o que você fez da primeira pra segunda? Fala pra 

nós... 
Rosemere: Eu coloquei as 23 unidades na primeira coluna. Aí na 

segunda coluna eu coloquei as barrinhas verdes que cada uma delas 
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vale três. Eu coloquei sete barrinhas verdes e uma vermelha. Está 
certo? 
Pesquisadora: o que vocês acham meninas?  

Samira: acho que não... porque vermelha é só quando juntar três, não 

é? 
Juliete: Ai  juntou dois...não pode. 

Pesquisadora: Sim. A cada três unidades eu vou trocar por uma 

barrinha verde. O que eu não posso juntar é a sobra do que eu tinha. 
Rosemere: E eu faço o que com essa sobra? 

Renilda: Nada. Fica aí 
Pesquisadora: você só mexerá quando a quantidade permitir juntar 

na base utilizada. Olhando a coluna das barrinhas verdes, você 
consegue agrupar ainda de três em três com essas barrinhas? 
Grupo: Sim. Duas. 

 

Em seguida foi proposto ao grupo uma tarefa de agrupamento (Figura 32) da 

quantidade 23 para ser representado na base 3, da quantidade 15 para ser 

representado na base 4 e 21 representado na base 5. Em ambas as tarefas as 

professoras realizaram as trocas utilizando sua escala cuisenaire.  

Conforme era sugerida a quantidade, as professoras já representavam com as 

unidades do material e sequencialmente procediam as trocas conforme a base 

indicada. Uma das professoras chegou a comentar que fazer essa última tarefa 

foi muito rápido.  

Ao questionarmos sobre quais fatores que as levou a realizar a tarefa na base 5 

de maneira tão rápida elas alegaram que “foi porque o ‘cinco’ forma grupos 

maiores”, “não houve muitos agrupamentos e não abriu outra coluna”. Mas ao 

concordar com esses fatores como sendo um deles e insistirmos num segundo 

fator existente, a professora Renilda respondeu expressando satisfação: “nós 

aprendemos professora! ” E a professora Rayane corroborou: “É isso aí!”.  

Fig. 32 – Processo do pensamento de troca da professora Rosa Maria 
 
 

 
 

 

 

 

Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 
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O fato descrito nos fortaleceu a convicção da importância de uma formação 

docente que permita o livre pensar matemático, isto é, pensar para além do que 

está posto para o professor – em currículos e programas com a exigência de seu 

cumprimento dentro de um prazo pré-determinado e de imposições de um 

sistema, o que condiciona a práticas tradicionais e sua consequente aplicação 

em sala de aula. 

Concluímos, então, como Santana e Mello, que 

métodos tradicionais de ensino, apresentados por meio de atividades 
muitas vezes denominadas “lúdicas”, centralizam-se nas técnicas 
operatórias, nos algoritmos e nas demonstrações das formas de 
resolução de problemas, baseadas nas soluções por meio de 
exercícios que estimulam a memorização e o fazer em prejuízo da 
compreensão teórica dos conceitos, do estabelecimento de 
interrelações entre eles e, consequentemente, das possibilidades de 
criação e aplicação autônoma de resolução de problemas matemáticos   
(SANTANA; MELLO, 2017, 282-283). 

Ao contrário, o compartilhamento das hipóteses, as deduções possíveis sem 

engessamento do processo exigindo uma resposta pronta, a liberdade de fazer 

as inferências e, sobretudo, a possibilidade do livre pensar a partir de mediações 

que auxiliaram no surgimento de novos conhecimentos, tornaram a formação 

realizada um espaço de apropriação de conhecimentos e de co-laboração onde 

as professoras puderam atingir níveis de pensamento mais elaborados dos que 

existiam até então. 

A partir desta clara evidencia concordamos com Santana e Mello e, assim como 

elas 

Compreendemos, pois, que os atuais Programas de Ensino, presentes 
de um modo geral nas escolas, oferecem apenas uma nova roupagem 
para um arcaico corpo conceitual, ou seja, oferecem novas práticas 
para uma mesma concepção da Matemática, o que não altera, de fato, 
as práticas pedagógicas (SANTANA; MELLO, 2017, pp.282-283) 

Isso porque para programas de ensino arcaicos, enrustidos de ideias 

aparentemente inovadoras exigirão que as formações de professores sejam 

norteadas por princípio semelhante. Como evidenciado pela fala da professora 

Arlene que é categórica em dizer dessa fragilidade na prática docente 

Assim, nós aprendemos a "dar aula" vivendo o dia a dia da sala de 
aula. Aqueles que tem possibilidade e oportunidade de participar de 
formações complementares como essa desenvolvem sua didática, 
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outros passam a vida profissional pensando que os erros estão nos 
estudantes... infelizmente! (FALA DA PROFESSORA ARLENE, 
CURSO DE FORMAÇÃO, 2021) 

As tarefas desenvolvidas mostraram de forma explícita o quanto o momento 

vivenciado trouxe às professoras uma nova qualidade no conhecimento 

matemático. Apesar de algumas alegarem ter sido difícil, também perceberam e 

externaram que as dificuldades surgiram no início do processo das trocas, pois 

à medida que avançavam nos conhecimentos, o processo se tornava fácil, 

porque compreendido. 

Após as tarefas descritas cada professora recebeu o texto O segredo do povo 

Esairotiv (Apêndice 4). A história, criada pela pesquisadora com base nos 

escritos de IFRAH (1992), teve objetivo de fazer com que as professoras 

descobrissem qual era o segredo daquele povo. Esta tarefa foi realizada no 

grupo de forma oral, porém as professoras participantes tiveram algumas 

semanas para desvendar o mistério apresentado. No dia da “revelação do 

segredo” nenhuma delas tinha descoberto, o que ocorreu após as discussões 

em grupo e mediações da pesquisadora, a partir de questionamentos e hipóteses 

acerca das cores graduadas e das conchas como contas. 

Episódio 4 – O agrupamento virtual aleatório: utilizando o aplicativo. 

      

Vivemos numa sociedade a qual a tecnologia é cada vez mais evidente e exigida 

no cotidiano das pessoas. Tal exigência caminha para ser cada vez maior, o que 

demandará, progressivamente, conhecimentos maiores das ferramentas 

tecnológicas disponíveis ao nosso redor. À luz deste cenário, entendemos ser 

necessário trazer aos professores participantes da formação a exploração do 

SND em ferramenta virtual a fim de que pudessem ter a possibilidade de 

experimentá-la e se apropriarem de mais esse conhecimento. 

 

Nesse episódio, então, trabalhamos os agrupamentos em diferentes bases com 

intuito de explorar um aplicativo criando grupos aleatórios em diferentes bases e 

grupos definidos conforme ordens definidas em quadro valor de lugar ou quadro 

valor posicional – QVL/QVP. Para este encontro foi necessário que cada 
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professora participante baixasse antecipadamente em tablet ou celular o 

aplicativo Multibase25. 

Inicialmente foi necessário apresentar o aplicativo ao grupo de professoras 

participantes, já que nenhuma delas conhecia a ferramenta. Assim, exploramos 

cada recurso do aplicativo, sua forma de uso, bem como os comandos do 

aplicativo para as construções e reconstruções realizadas nele. Essa abordagem 

foi necessária, pois a ferramenta era desconhecida das professoras. Daí a 

necessidade de conhecimento dos recursos existentes: borracha, lixeira, caneta, 

comandos de agrupamento, zoom. 

 

Interessante perceber que o tempo utilizado para que as professoras 

compreendessem e manipulassem a ferramenta tecnológica foi superior ao 

tempo necessário para a compreensão das tarefas realizadas com 

agrupamentos na mesma ferramenta. Atribuímos esse fator ao fato de que a 

manipulação do aplicativo foi um novo conhecimento necessário a ser construído 

enquanto o agrupar e desagrupar já era um conhecimento internalizado a partir 

do encontro anterior quando exploramos a escala de bases.  

 

Tal fato ocorre porque  

“A formação do pensamento teórico consiste, sobretudo, conseguir que 
o aluno opere facilmente com generalizações já dadas ou firmemente 
assimiladas, generalizações que significam o grau máximo de 
conhecimento até então produzido, ou seja, as máximas riquezas 
humanas” (ARAUJO; MORAES, 2017, p.52). 

  

Cena 4.1. Representando quantidades – aleatórias e no QVL 
 
A partir do trabalho de agrupamento com a escala Cuisenaire, passamos à 
tarefas em tela usando o aplicativo como ferramenta. 
 

Pesquisadora: (mostrando a tela) Meninas, a partir dessa quantidade 

de cubinhos quantos grupos de dois a gente consegue fazer? 
Renilda: Consegui!! Que legal!!  

Rosa Maria: Consegui!! 

Pesquisadora: E o próximo agrupamento como vai ficar? 

Rosemere: É só lembrar que é sempre grupo de dois em dois, né? 

Pesquisadora: o que a gente faz então, meninas?  

Anita: clica e circula? 

                                            
25 Aplicativo construído a partir da pesquisa de mestrado de Rony C. O. Freitas intitulada “Um ambiente 

para operações virtuais com material dourado”. Responsáveis: Rony C. O. Freitas e José Alexandre 

Macedo. Fonte: www.jamacedo.com/multibase 
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Pesquisadora: Sim. Mas circula qual? 
Anita: Os dois grupos de dois cubinhos. 

Pesquisadora: Isso! Agora vamos agrupar agora onze cubinhos na 

mesma base dois. 
[tempo] 
Alcina: Cinco? 

Rosa Maria: Ficou cinco grupos de dois e sobrou um. 

Pesquisadora: Continuem agrupando até esgotar os grupos de dois. 

Alcina: O meu deu dois grupos de quatro e sobraram três, um de dois 
e um. 

Pesquisadora: lembrar sempre que estamos agrupando de dois em 

dois. Sempre que eu tiver dois elementos com a mesma quantidade eu 
posso agrupar novamente. 
Alcina: Posso agrupar esses dois de quatro. 

[mostrada a tela resolvida] 

 
 

À medida que eram ditas as repostas de algumas as professoras participantes, 

as demais voltavam aos seus resultados e reavaliavam seu raciocínio. Podemos, 

então, depreender que as discussões estabelecidas por meio das respostas 

associadas reanálises de seus resultados levaram as participantes à novas 

percepções, logo, a novos conhecimentos. 

Outro fato observado foi o de que as professoras recorreram a seus 

conhecimentos anteriores, trouxeram ao grupo e, juntas, reelaboraram a solução 

das questões apresentadas. Aqui, como levantado por Rosa, Moraes e Cedro 

(2016, p. 157), o grupo não as resolveu por memorização do método recordando 

sua forma de solução, mas por pensar e agir sobre a questão para solucioná-la. 

O fato observado nos remota a Duarte (2001, p. 159) pois evidenciamos aqui 

que “o indivíduo se forma, apropriando-se dos resultados da história social e 

objetivando-se no interior dessa história”. Isso significa que  

Sua formação se realiza por meio da relação entre objetivação e 
apropriação. Essa relação se efetiva sempre no interior de relações 
concretas com outros indivíduos, que atuam como mediadores entre 
ele e o mundo humano, o mundo da atividade humana objetivada 
(DUARTE, 2001, p.159).  

Durante a realização das tarefas a mediação da pesquisadora e das próprias 

participantes entre elas, levou as professoras Alcina e Samira a perceber em que 

agrupar sem observar a base proposta influenciou no resultado dos 

agrupamentos levando-a a reorganizar os pensamentos ao refazer a tarefa. 

(Figura 33).  
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Fig. 33 - Atividade das professoras Alcina  e Samira      

      

 

 

 

 

 

 

 

      

      
Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 
      

O diálogo a seguir ilustra o movimento de reorganização de pensamento de 

outras duas professoras 

Rosa Maria: Ficou um grupo de oito e sobraram três.  

Pesquisadora: Mas como esses três estão dispostos? 

O que precisamos lembrar sempre é da base de agrupamento. Aqui 
estamos agrupando de dois em dois. Sempre que eu tiver dois 
elementos com a mesma quantidade eu posso agrupar novamente. 
Rosa Maria: Ah entendi...eu tinha que trocar pelas pecinhas do 

lado...acabei juntando tudo. 
Rosemere: O meu deu o mesmo resultado, mas o caminho foi 

diferente.         
Pesquisadora: Mas qual caminho utilizou? 

Rosemere: na verdade, agrupei mais de dois, mas de dois em dois...rs 
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Com base no diálogo descrito é possível perceber que a ação planejada com 

intencionalidade levou o grupo a refletir nos processos de agrupamentos que, 

apesar de seguir a mesma lógica de trocas quando se trata de agrupamentos 

decimais, exigiu de cada professora participante produzir seu conhecimento 

matemático “por um processo de superação por incorporação entre tópicos 

conceituais, via saltos qualitativos” (GIARDINETTO, 2017, p. 203). 

7.2.3 – Terceiro Isolado: Reflexões sobre e as características conceituais do 

SND. 

Todo o caminho percorrido até este isolado buscou levar as professoras 

participantes à percepção do movimento lógico-histórico do conceito do SND e 

suas conjecturas acerca desse conhecimento, tanto os que já se apresentavam 

internalizados em cada uma delas como nos conhecimentos que se (re) 

construíram ao longo do processo formativo.  

Este isolado, portanto, tão representativo quanto os anteriores, traz uma 

particularidade: ao mesmo tempo que explana a mobilização dos conhecimentos 

relativos ao SND no processo formativo apresentado, ele também traz em seu 

bojo a síntese desses conhecimentos, também relativos ao SND, vivenciados e 

(re)elaborados durante esta formação.  

Dada a necessidade de isolamento social que o contexto sanitário exigiu, como 

já explicado neste trabalho em páginas anteriores, as discussões, as trocas 

diretas, a interação entre as participantes foi, em certa medida, afetada, já que 

todo a formação se deu de forma remota estando cada participante em sua 

residência, interagindo, nos momentos síncronos da formação, via tela de 

computador. 

A dificuldade de algumas participantes com os equipamentos tecnológicos, por 

vezes, privara o restante do grupo de poder observar suas construções de ideias 

com os materiais manipuláveis em tempo real, já que dependíamos de ver em 

tela a imagem do material. Essa movimentação do equipamento possibilitando 

gerar a imagem aos demais não foi conseguida por algumas participantes do 
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grupo. A tentativa, então, foi a socialização de fotos via aplicativo de conversa 

ou a descrição da construção realizada. 

Neste isolado trouxemos as características conceituais do SND apresentando-

as em dois episódios – Episódio 5 e Episódio 6 – contendo estes, cinco cenas. 

Contudo, o Episódio 6 traz a particularidade de ter emergido da necessidade do 

grupo ao perceber a possibilidade de efetuar operações aritméticas utilizando o 

material dourado. Sobre esse fato, explanaremos quando tratarmos 

pontualmente do referido episódio. 

Episódio 5 – A Base 10: agrupando e desagrupando quantidades. 

O sistema de numeração decimal possui características conceituais que o 

definem: os dez signos numéricos, o zero (dentre os dez signos numéricos) – 

como um elemento imprescindível na construção do SND e o valor posicional – 

operando-se com potências de dez, o que permite escrever qualquer quantidade 

utilizando esses dez signos apenas.  

Todas as tarefas propostas neste episódio demandaram a manipulação do 

material dourado. Essa ação propiciou às professoras participantes perceberem, 

de forma mais concreta, a escrita das quantidades conforme a disposição de 

cada algarismo e a importância do zero nessa escrita, que possibilitou a 

fidedignidade do dado numérico registrado. 

Considerando ser o material dourado um instrumento que contribui para a 

apropriação de conhecimentos matemáticos no processo de aprendizagem e, 

tendo ele sido construído como resultado de uma necessidade surgida no 

cotidiano de Maria Montessori, médica e criadora do referido material, trouxemos 

para o grupo a história do surgimento deste material.  

Dentre outras curiosidades dessa história, está o fato de que o material foi 

desenvolvido para crianças que apresentavam quadro de, à época, deficiência 

mental, mas que se difundiu por ela mesma, Maria Montessori, como exitoso 

com crianças ditas “normais”. 
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Um fato bem interessante nesse episódio foi que uma das professoras 

participantes não conseguiu o material dourado para utilizar no encontro. Então, 

para não ficar sem participar do que seria proposto, ela lançou mão de um ábaco 

aberto (Figura 34). Essa utilização foi muito apropriada, pois possibilitou uma 

riqueza de aprendizados ao grupo. A começar pelo desconhecimento da maioria 

delas de como utilizar o ábaco tanto como instrumento de representação 

numérica, como instrumento facilitador nos cálculos aritméticos pelas crianças. 

Ter os dois materiais possibilitou explorar algumas semelhanças e diferenças 

entre eles. O valor posicional representado nos dois materiais foi um ponto 

comum de discussão, já que no ábaco as colunas indicam a posição/valor, 

enquanto no material dourado não há uma indicação direta de posição, porém 

os elementos, por si, já representam seu valor posicional. 

Fig. 34 – Ábaco aberto utilizado pela professora 
 

Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 

 

Antes de trabalhar com o material dourado propriamente, fizemos uma breve 

apresentação de cada peça que o compõe, já que apenas uma professora do 

grupo de professoras participantes já o explorou em sala de aula. Em seguida 

propusemos uma tarefa. A cena a seguir ilustra. 

Cena 5.1 Manipulando materiais na base decimal 

Pesquisadora: Escolham uma das quantidades apresentadas para 

representá-la no material dourado. 
[tempo] 

Arlene: Conseguem ver?  [mostrando a quantidade representada] 

Pesquisadora: Observem agora a disposição do meu material     

dourado. Descubram que quantidade eu quero representar. 
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Renilda: Pela lógica, duzentos e setenta e nove. 

Alcina: Mas se você diz pra “descobrir” e que você “quer representar” 

já deixa uma pulga atrás da orelha. (risos) 
Pesquisadora: Renilda porquê “pela lógica, duzentos e setenta e 

nove”? 
Renilda: Uai prof, porque duas placas de cem, sete barrinhas de dez 

e nove unidades. 
Pesquisadora: eu poderia estar pretendendo outra quantidade aqui? 

[silêncio] 
Arlene: Acho que não! Não sei... 

O diálogo transcrito ocorreu sobre as duas figuras distintas que seguem. A 

primeira (Figura 35) delas foi organizada a partir da quantidade dada: 1046. Para 

formar essa quantidade foi solicitado a três professoras, além da pesquisadora 

(caso nenhuma delas citasse o zero), que indicasse um algarismo de 0 a 9. Os 

algarismos iam sendo dispostos da direita para esquerda formando uma 

quantidade com a unidade de milhar. A segunda (Figura 36) foi dada pela 

pesquisadora para que as professoras participantes descobrissem que 

quantidade a pesquisadora pretendia representar. 

Fig. 35 – tarefa da representação de 1046 e 279– na ordem posicional e fora da 
ordem posicional. 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 
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Pudemos observar que, de imediato, foi dada uma resposta a partir do que era 

visualizado pela professora: duas placas de cem, sete barrinhas de dez e nove 

unidades, logo 279. Mas o grupo se mostrou reticente quanto à resposta dada, 

mesmo parecendo óbvia, já que a forma como elaboramos a perguntou não foi 

direta, ou seja, não perguntamos, por exemplo, que quantidade está 

representada no material. 

A pesquisadora alterou a representação algumas vezes trocando peças de lugar. 

Algumas professoras ficavam em dúvida na leitura da quantidade quando a troca 

ocorria. As professoras que expunham suas ideias também não faziam com 

segurança, demonstrando dúvida na própria resposta. No caso da representação 

1046 onde o cubo da unidade de milhar foi colocado entre as peças, uma 

professora fez a leitura correta e ao ser questionada pela pesquisadora o que a 

levara a essa resposta ela disse: “ah professora, eu fui falando da peça maior 

para a peça menor e não pela posição! ”. 

O ocorrido nos remete a Rigon, Asbahr e Moretti (2010, p. 28) as quais afirmam 

que, na perspectiva Histórico-Cultural, a educação é “como uma via para o 

desenvolvimento psíquico e principalmente humano, e não como mera aquisição 

de conteúdos ou habilidades específicas” (RIGON; ASBAHR; MORETTI, 2016, 

p. 32).  

De fato, a intenção na representação era de mostrarmos que na utilização do 

material dourado há a ausência de representação convencional da posição das 

ordens numéricas, diferente do ábaco e do QVL, que têm claramente a 

sequência dessas ordens, inclusive as ocupadas pelo zero.  

A leitura do material dourado e a representação numérica a partir dele exige o 

entendimento de posicionamento de cada potência de dez na representação 

escrita dos algarismos. Como material dourado podemos representar 

quantidades tanto da esquerda para a direita como da direita para a esquerda, o 

que não é possível com a representação escrita. 

Na fala da professora Renilda, ela mesma responde titubeante demonstrando 

acreditar que poderia haver outra resposta. Percebemos nesse momento uma 
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via para o desenvolvimento psíquico, não apenas como um espaço-tempo para 

“mera aquisição de conteúdos ou habilidades específicas”, como citado no 

parágrafo anterior. 

A atitude reticente do grupo nos demonstrou uma possibilidade de extrapolação 

do pensamento e possível reflexão sobre o que estava sendo observado. A 

resposta carregada de dúvidas da professora Arlene nos convenceu desse fato. 

Foi clara a atitude do grupo que não se permitiu parar numa primeira 

possibilidade, numa análise empirista, mas avançar nas reflexões e (re)elaborar 

conhecimentos.  

De acordo com Rosa, Moraes e Cedro (2016, p.91) pensamentos teórico e 

empírico são totalmente diferentes, já que o primeiro tem caráter externo, 

imediato e as representações gerais estão ligadas de forma direta à atividade 

prática com dados obtidos pela atividade sensorial das pessoas. Por outro lado, 

o conhecimento teórico assegura o desenvolvimento psíquico. 

Cena 5.2 Representando quantidades: O valor posicional e o zero na 

representação 

Pesquisadora: Vamos para representar a quantidade 1046 no nosso 

material. 
[tempo] 

Rosemere: [professora que estava como ábaco] Prof me ajuda 

aqui... eu peguei esse aqui [mostrando disco] do milhar... 
Pesquisadora:  o primeiro passo é esvaziar seu ábaco. Nele ficará 

apenas a representação que você fizer. 
Rosemere: Ah é...tem que fazer ali né? 

Pesquisadora: Sim. 

Rosemere: Aqui [encaixado seis os discos na unidade] eu coloco as 

seis unidades. Aí o quarenta eu coloco as quatro dezenas [encaixando 
os quatro discos na dezena]. E o zero? Eu coloco aqui [com um disco 
na mão apontando para a ordem das centenas] ou aqui [apontando pra 
ordem das unidades de milhar]. 
Pesquisadora: [provocando] E o zero meninas? 

[silêncio] 

Anita: Não representa. Não tem centena. 

Rosemere: Vai ficar vazio...Isso mesmo! 
 

A cena trazida à análise nos mostra a professora Rosemere numa tentativa de 

representação no ábaco que, diferente do material dourado exige posicionar o 

zero na ordem a qual aparece. A professora, que demonstrou dificuldade na 
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continuidade da representação proposta, de pronto, compartilhou a situação a 

fim de buscar a solução necessária contando com as reflexões do grupo. 

O compartilhamento da dificuldade surgida feito pela professora evidencia uma 

coletividade, pois ali todas traziam em si a vontade de aprender sendo este o 

objetivo comum do grupo. A espontaneidade e acolhimento do grupo com as 

dificuldades e dúvidas entre as participantes permitiu que as perguntas surgidas 

fossem também sendo gradualmente elevadas em seu nível teórico, o que 

demonstrava a importância da interação desse coletivo para uma conexão dos 

conhecimentos mais simples aos conhecimentos mais elaborados. 

O grupo foi chamado a observar que semelhanças ou diferenças nas 

representações (Figura 36) da quantidade 1.046 no material dourado e no ábaco.  

E a reflexão com o grupo continua na mesma tela: 

Pesquisadora: Quando olhamos para o ábaco e para o material 

dourado o que podemos concluir das representações que vemos? 
Samira: A quantidade é maior, né. O material dourado tem um cubo 

maior. As barrinhas são maiores... 
Pesquisadora: Pode parecer, mas se consideramos a lógica do 
agrupamento, mesmo sendo maior ele é um cubo, como no ábaco é 

um disco e ambos representam um mil. Como as barras que são quatro 
como os discos. Entretanto, importante essa observação. Devemos 
atentar para essa dedução, principalmente em sala com as crianças. 
Mas há algo mais que podemos observar nessas representações 
distintas. 
Arlene:  A questão do zero. 

Rosa: [simultaneamente] O zero na centena. Ele não aparece no 

material dourado. 
Pesquisadora: Exatamente.  

 

Fig. 36 – Representação de 1.046 no ábaco aberto e no material dourado      

 

 

 

 

 
Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 
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De fato, a intenção na representação era de mostrar que na utilização do material 

dourado há a ausência de representação do zero. Diferente do ábaco e do QVL, 

que têm claramente vazias as ordens ocupadas pelo zero. A leitura do material 

dourado e representação numérica a partir dele exige o entendimento de cada 

potência de dez na representação escrita dos algarismos, sempre com atenção 

à ordem de leitura dessa representação. 

Cabe-nos aqui trazer Davydov (1982), para ratificar tal análise 

El pensamento teórico es um tipo eteramente “soberano” de pensar, 
transformador de los datos sensoriales primarios mediante 
operaciones específicas de análisis y abstracción (a diferencia del 
hecho comparativo, inherente al pensamiento empírico) (DAVYDOV, 
1982, p. 237). 

Neste isolado podemos perceber o movimento de pensamento onde as 

professoras buscam em si, a todo momento, conhecimentos anteriores e os 

unem aos conhecimentos compartilhados no grupo, para avançar a novas 

construções de pensamento e conhecimentos nos permite entender o 

movimento dialético que todo aprendizado exige (Figura 37).  

Fig. 37 – Processo de construção da representação no ábaco aberto 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 
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Elas partem de algo já construído internamente, desconstroem ou reelaboram e 

elevam seu nível de conhecimentos, o que as fazem transformar relações com 

esse objeto – o conhecimento. 

Episódio 6 – É possível calcular com o MD? 

Esse episódio é, por sua origem, particularmente significativo, o que nos fez 

selecioná-lo para compor a análise da pesquisa. Isso porque no planejamento 

inicial da formação não estava contemplado em nenhum dos encontros dessa 

formação o trabalho com operações aritméticas – soma, subtração, multiplicação 

e divisão.  

Ao iniciarmos o trabalho de agrupamento e desagrupamento com o material 

dourado, as tarefas foram sendo desenvolvidas de forma que num dado 

momento, ao ser explorado o movimento de “juntar” e “desmanchar” o material 

dourado – cubo que se convertem em placas, placas que se convertem em 

barras e barras que se convertem em cubinhos, dentre outras possibilidades, 

exemplificamos um caso de desagrupar (na divisão). 

A partir do exemplo o grupo mostrou interessem tarefas com as quais pudessem 

ser exploradas essas ações de agrupamento e desagrupamento nas operações. 

Partimos então para o trabalho com o material dourado objetivando sua 

manipulação como instrumento de cálculos aritméticos.   

Tal situação emergida entre o grupo no decorrer do processo formativo nos 

remete a Esteves e Souza (2017, p. 79) que são contundentes ao afirmar que  

Ao tomar a atividade de ensino como objeto da atividade de formação, 
possibilitamos que o professor crie novas necessidades e, desse 
modo, possa entrar em atividade, o que contribui para que possam 
ocorrer mudanças no conteúdo e na forma de sua atividade de ensino 
(ESTEVES; SOUZA, 2017, p. 79). 

Dada a necessidade apresentada pelo grupo de professoras, planejamos tarefas 

com vistas ao uso do material dourado, onde o grupo pudesse explorá-lo e 

descobrir suas possibilidades de uso como recurso de agrupamento e 

desagrupamento, conforme a operação realizada. 

Cena 6.1 Desagrupando na divisão e na multiplicação 
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Foi proposto ao grupo ter em mãos uma folha branca dividida aleatoriamente em 

cruz (quatro partes) de alto a baixo (Figura 38). 

Pesquisadora: Vamos dividir um número qualquer...187. Essa 

quantidade será dividida nas quatro partes da folha. Então peguem 187 
representado no material dourado. 
[tempo] 
Rosemere: eu vou acompanhar porque eu estou com ábaco. 

Pesquisadora: não...você pode tentar dividir. Talvez a quantidade de 

discos não ajude, mas é possível. 
Rosemere: [mostrando a tela] Está certo esse pensamento? 

Arlene: Eu fiz, mas estão sobrando esses três aqui. 
Rosemere: [mostrando] Eu acho que esse cem aqui precisava 

desagrupar   e eu não estou sabendo fazer isso. 
Pesquisadora: se ele é cem como será desagrupado? 

Rosemere: Por dez. Vai dar certo. 

Arlene: Eu fiz, mas estão sobrando esses três aqui. 
Rosemere: [mostrando]. Estou começando a entender... 

Pesquisadora: vamos dividir juntas. [dividindo] 

Rosa Maria:[nas dezenas] eu parei aí...risos 

Pesquisadora: sobraram essas duas barrinhas/discos. Mas será que 

vai sobrar isso tudo? 
Arlene: Aí eu troquei por várias unidades. 

Pesquisadora: quantas unidades? 

Rosa Maria: vinte 

Pesquisadora: consigo desagrupar ainda as três que sobraram? 

Rosa Maria: não. Era essa dúvida que eu tinha...quando ficou duas 

barrinhas. Mas a gente tem que ir desagrupando. 
 

 
 

Fig. 38 –  Folha branca dividida em quatro partes 
 

Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 

 

A primeira observação nesta tarefa foi o início das divisões (Figura 39). Todas 

as professoras participantes iniciaram o processo pelas unidades não 
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demonstrando dificuldade ou incômodo com a sobra dessas unidades. Em 

seguida, passaram para as dezenas. Como eram oito dezenas e dividíamos por 

quatro, esta etapa também foi superada sem embaraços pelo grupo.  

Fig. 39 – Processo da divisão no ábaco aberto 
 

Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 

 

Ao dividir a centena tínhamos uma única placa para ser dividida em quatro 

partes. Perceber que a placa seria desmembrada em dez dezenas foi uma 

conclusão rápida pelo grupo, o que não o foi quando as dezenas foram divididas. 

Isso porque “sobraram” duas dezenas. E a questão então foi o caminho de volta, 

isto é, o grupo levantou a discussão de ter iniciado pela unidade, ido até a 

centena e estar voltando à unidade (Figura 40). Segundo elas, “isso não 

acontece na ‘continha’” (FALA DA PROFESSORA ANITA NA FORMAÇÃO 

DOCENTE, 2021). 

Fig. 40 – Processo de divisão no material dourado 
 

Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 

 

De acordo com Dias e Souza (2017) podemos, então, afirmar que as professoras 

estavam em Atividade se consideramos que 
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A apropriação dos conteúdos estabelece-se, então, nas relações 
dialéticas indivíduo-coletividade e envolve superações complexas do 
sujeito em atividade de estudo”, assim as evoluções psíquicas 
acontecem “por processos de realimentação e ressignificação 
individual-coletivo, mediados pelas reflexões teóricas e práticas que se 
constituem em objeto da atividade. (DIAS; SOUZA, 2017, p.185). 

Ao apresentarmos no algoritmo o processo que havia sido feito no material 

manipulável (Figura 41), as professoras desmontaram surpresa, principalmente 

quando perceberam que a troca das centenas por dezenas somadas às dezenas 

já existentes representava as dezoito dezenas que o aluno utilizaria para dividir, 

quando uma delas expressou em tom surpreso: “Nossa! Então é por isso que a 

gente junta o número da frente quando não dá pra dividir!” (FALA DA 

PROFESSORA RAYANE NA FORMAÇÃO DOCENTE, 2021). 

Ao perguntarmos ao grupo sobre a multiplicação, as professoras de pronto 

responderam se tratar de processo semelhante à adição. Elas explicaram que 

bastaria representar a quantidade pelo número de vezes a ser multiplicado. 

Afirmaram ainda que com as representações bastaria ir fazendo as trocas no 

material. 

Fig. 41 – Resultado da divisão 
 

Fonte: Arquivo de fotos da autora (2021) 

 

As falas e reações das professoras tornam evidente que a tarefa de formação 

trabalhada, considerando a intencionalidade no planejamento, direcionou as 

professoras participantes a uma qualidade maior do conhecimento, pois 
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perceberam a dimensão de um, aparentemente simples, agrupar e desagrupar 

de unidades.  

Cena 6.2 Agrupando na adição e na subtração 

Pesquisadora: A subtração, diferente das demais operações, tem 

uma particularidade quando manipulamos o material dourado. Qual é 
a particularidade da subtração com o material? 
[silêncio] 
Pesquisadora: Quando fazemos adição com material dourado, por 

exemplo: 103 + 110, nós [demonstrando] representamos as parcelas, 
juntamos, fazemos as trocas e contamos. Ambas estão definidas no 
material. E na subtração? Como ficam minuendo e subtraendo? Como 
tiramos 103 de 110? 
Rosa Maria: Desmembrando? 

Pesquisadora: Como? 

Arlene: Mas não precisa colocar essas duas quantidades aí. 

Rosa Maria: só a maior pra desmembrar, então. 

Pesquisadora: Vamos tentar como achamos que deve ser? 

 

 
Partindo da fala da professora Arlene perguntamos ao grupo como ficaria então 

se não representaríamos as duas quantidades e como transporíamos o material 

representado com uma quantidade para o algoritmo com duas quantidades. A 

professora Arlene explicou sua descoberta. Ao ser questionado se concordavam 

com a subtração naquela única parcela ficaram reflexivas.  

 

Diante do silêncio do grupo, a professora Kelly levantou a possibilidade de 

representar as duas quantidades, ao que outra professora – Samira argumentou 

na confusão que poderia acontecer no raciocínio da criança, como aconteceu 

com ela, ao explicar o processo de subtrair de um número uma quantidade que 

já “estava fora” dele. 

 

O grupo de professoras então prosseguiu a discussão levantando os aspectos 

de dar liberdade ao aluno para descobrir, para fazer as tentativas, tirar suas 

conclusões e perceber nesse processo a construção da matemática e do 

raciocínio matemático. 

 

O grupo foi provocado ainda quanto à adição.  

Pesquisadora: E adição? Apenas trazer as parcelas, juntar e pronto? 

[silêncio] 
Samira: Heim, prof, aí vem a importância de conhecer esse processo 

histórico-cultural. Já está construído, mas a gente precisa construir 
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com os alunos e é nessa troca [...] a gente já joga unidade, dezena, 
centena tudo meio mecânico assim...   
Renlda: até esses nomes prof (rs)...eu uso direto: pegar emprestado, 

emprestar, vai um... 
Rayane: pega emprestado e não devolve nunca..rs 

 

A discussão no grupo ficou acalorada quando a professora Kelly expôs que o 

material dourado faz o processo para ela “ficar mais difícil e faz ela pensar muito 

mais”. Ela explicou que estava entendendo, mas que percebeu que tinha que 

pensar muito mais pra resolver a subtração. E lança um questionamento interior: 

“será que é porque já está automático em mim?”. A pergunta foi lançada ao grupo 

e a professora Arlene concluiu: 

O processo pra nós que já conhecemos é um. O processo pra criança 
que está começando a ver agora é outro. E é um processo que ela 
precisa viver. Senão ela vai no mecânico como a gente faz. 
Infelizmente, não temos essa visão, e também não é essa a base 
teórica da maioria dos cursos de formação das faculdades e antigos 
magistérios, que não incentivam o pensamento autônomo. Desta 
forma, os estudantes não aprendem, ou aprendem com limitação, aos 
conceitos matemáticos básicos. Nossa forma de ver a solução aqui 
prova isso. 

E a professora Kelly complementou essa falta de visão dizendo que  

Aí a gente ensina primeiro o algoritmo pro aluno pra depois levar esse 
algoritmo pra dentro do Q.V.L quando devia ser ao contrário, né, por 
que ai ele já estaria com todos esses conceitos internalizados dentro 
dele. Ele saberia como se deu essa construção e seria muito mais 
prático. Pra nós que somos graduadas em Pedagogia, nós vemos 
quase nada de Matemática e muito rápido. A gente só vai ver isso 
depois em cursos que a gente fizer. É muito legal o que vocês estão 
propondo, de conhecer o SND numa outra perspectiva. A gente acaba 
se apaixonando pela teoria, pela forma de trabalhar e a gente vê 
resultado e acaba não querendo fazer de outra forma (FALA DA 
PROFESSORA KELLY, FORMAÇÃO DOCENTE, 2021). 

 

As cenas descritas neste isolado vêm ao encontro da afirmativa de Dias e Souza  

Quando o nível de consciência individual se integra à coletividade 
educacional ele não só é um dos principais propagadores do 
conhecimento científico, como também é responsável pela formação 
humanizadora (DIAS; SOUZA, 2017, p.202, grifo nosso). 

Elas, as cenas, nos fazem acreditar que as  professoras estavam em Atividade, 

formulando hipóteses, construindo e descontruindo conhecimentos, superando-

os dialeticamente e refletindo em sua forma de mediar com seus alunos a partir 

da teoria que passaram a vivenciar. Como bem afirmado pelas mesmas autoras 

“tanto a organização do ensino como a seleção dos conteúdos e escolha dos 

métodos trazem em si concepções da base teórica que justificam a natureza do 
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processo que será conduzido” (idem, ibidem, p. 199). Como concluem Rosa, 

Moraes e Cedro  

Portanto trabalhar com a unidade lógico-histórica no ensino da 
Matemática constitui-se um modo de desenvolver os conhecimentos 
matemáticos considerando o seu processo de produção, ou seja, eles 
são entendidos como produto da atividade humana diante das 
necessidades objetivas enfrentadas historicamente pelos homens 
(ROSA; MORAES; CEDRO, 2016, 156). 

 

Como síntese dos estudos abordados com as professoras participantes nesse 

experimento formativo e fechando as análises aqui divulgadas, apresentamos a 

seguir trechos das avaliações feitas pelas professoras sobre sua mobilização de 

conhecimentos ao longo da formação.  A avaliação, nesse momento individual, 

foi explicada ás participantes e composta por duas questões de livre resposta 

como explicitado no Quadro 9. 

 

Quadro 9 - Trechos das avaliações sobre seus conhecimentos ao longo da formação 

Como cheguei para esta formação... Como saio desta formação... 

No início do curso confesso que comecei 
bastante desanimada, afinal seriam 13 
encontros em  que teria que  disponibilizar 3 
horas da minha corrida semana para participar 
dos encontros do curso... 

...mesmo tendo uma experiência 
considerável na educação infantil, é meu 
primeiro ano como professora no primeiro 
ano do fundamental, porém, com o passar 
dos encontros foi conduzido de forma leve e 
clara e fui ficando cada dia mais apaixonada 
pelo desenrolar das propostas e clareza dos 
conteúdos, já esperava nossos momentos 
da quinta com ansiedade e leveza. Com o 
decorrer do curso fui criando uma afinidade 
com o grupo, tornando o tempo de aula 
bastante proveitoso e produtivo, aprendi 
muito e ganhei segurança para ensinar a 
matemática na sala de aula, agradeço 
imensamente à professora e as demais 
participantes pela entrega de conteúdos e 
experiências ricos e significativos para 
minha prática. (Professora Alcina) 
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Penso que toda formação nos renova e 
capacita para o trabalho, foi com esta ideia que 
cheguei ao curso. Como estive um bom tempo 
fora da sala de aula, estava (e estou) sentindo 
essa necessidade, de renovar meus 
conhecimentos, ampliar para poder vivenciar 
novas experiências. O objetivo de participar do 
curso foi de retomar os conhecimentos na área 
matemática para contribuir em minha prática.  

Saio um pouco frustrada!! Não pelo curso, 
nem pelo modo como foi conduzido, muito 
menos pelo conteúdo. A frustração vem de 
mim mesma [...] Sinto que não aproveitei o 
máximo que poderia, não me aprofundei 
como foi sugerido, não me empenhei o 
suficiente para vivenciar o estudo...Porém 
também penso que os momentos em que 
tive mergulhada, principalmente nos 
encontros, pude perceber o quanto ainda 
preciso me aprimorar, pensar diferente, sair 
da caixa do pensamento obvio da 
matemática como algo a ser ensinado, 
preciso viver e levar a viver a matemática 
em minhas aulas. Desta forma saio diferente 
do que entrei, mas com muito ainda a trilhar! 
Muito obrigada pela oportunidade! 
(Professora Arlene) 

Cheguei cheia de expectativas para novos 
aprendizados. Sedenta de saber mais para 
fazer melhor em minha sala de aula. E valeu!! 
Desde já agradeço a disponibilidade de tempo 
para dividir conosco pouco de seu 
conhecimento. 

A experiência soma positivamente à minha 
prática docente por trazer a oportunidade de 
inferir questões mais reflexivas, 
independentemente da idade, bastando 
apenas adequação da linguagem. As 
crianças se apoiaram mutuamente para 
resolução da situação problema, se 
entreolharam por várias vezes e quando 
isso acontecia novas perguntas eram 
inferidas. As hipóteses apresentadas como 
respostas iniciais eram evasivas e 
descontextualizadas, todavia a condução e 
mediação foram afunilando as respostas até 
obtermos acertos nos resultados e 
construção de um novo conceito. 
(Professora Anita) 

Procurando aprimoramento profissional, cheia 
de curiosidade, com muita vontade de aprender 
métodos novos para melhor trabalhar com 
meus alunos. 

A formação me permitiu um 
aprofundamento teórico sobre os jogos no 
processo ensino aprendizagem da 
matemática na pré-escola dentro da 
Atividade Orientadora de Ensino. Com esta 
teoria pude ver que a criança é capaz de 
resolver situações problemas quando é 
desafiada a pensar. Observei isso nas 
atividades desenvolvidas para o relato de 
experiência. A partir de agora vou procurar 
trabalhar com situações desencadeadora 
de aprendizagem com maior frequência 
tentando incorporá-las em minha rotina. 
(Professora Rosa Maria) 
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Cheguei com entusiasmo, curiosidade e 
vontade de aprender sobre o tema: Revisitando 
o sistema de Numeração Decimal. Assim, com 
os meus conhecimentos e pratica pedagógicas, 
adquiridas em longos anos de experiências, 
pude perceber logo no primeiro encontro que 
ainda temos muito que aprender, vieram as 
dúvidas com os questionamentos feitos pela 
professora, levando a refletir que sempre temos 
como aprender, ou seja, “sei que nada sei” 

Confesso que ainda tenho dúvidas, mas 
aprendi muitos conceitos de agrupamentos 
que não sabia. Conheci e aprendi a usar a 
escala de Cuisenaire, onde já tinha ouvido 
falar, mas não fazia a mínima ideia de como 
usar na prática. Percebi as minhas 
dificuldades em planejar situações 
significativas para a exploração de noções 
matemáticas de forma lúdica e 
contextualizada, limitando tal abordagem às 
noções de números, focadas em uma 
abordagem cotidiana e utilitária dos 
conceitos por meio de exercícios de 
repetição e memorização. Saio com uma 
bagagem de conhecimento mais amplo e 
refletindo sobre a minha prática pedagógica, 
me esforçando para aprender cada vez 
mais. Por mais cursos e abordagens 
matemática assim. Só agradecimentos. 
(Professora Renilda) 

Na verdade, não sabia muito o que viria, mas 
estava cheia de expectativa, minha primeira 
formação, pós iniciar as atividades escolares, 
mesmo que de maneira bem diferente diante da 
pandemia. Então meu desejo era aprender. Era 
para funcionar como uma introdução a minha 
nova realidade. 

Saio com a sensação da matemática que 
aprendo lá nos primeiros anos escolares, 
que nos impulsiona, que é prazerosa, que 
pode nos leva a abrir nossas mentes, nos 
apresenta novas possibilidades e 
propostas[...]A minha experiência como 
professora, foi muito prazerosa ao trazer 
esta situação problema, junto aos meus 
alunos, por que também, em meu lugar, 
houve uma expectativa do que aconteceria, 
não era eu, como professora, introduzindo 
um conhecimento construído, mas houve a 
possibilidade da interação, da criação de 
hipóteses por eles, e também por mim 
mesma, que não sabia bem o que esperar. 
Creio que a situação desencadeadora da 
aprendizagem, propicia processos no aluno, 
na sua realidade e experiência, mas eleva 
também a consciência do professor, não 
apenas do aluno. (Professora Samira) 

Achando que desistiria antes de chegar ao 
final...rs 

Nesta formação encontramos situações que 
tivemos que enfrentar desafios do início ao 
fim, nos dedicando durante os encontros, 
onde no meu caso quase desisti, mas me 
encorajei e recomecei, foi a melhor coisa 
que fiz, valeu a pena! Percebi ainda mais a 
importância de planejar de maneira 
organizada. Este trabalho foi muito 
importante para a compreensão e 
aprofundamento desse tema [...]. Em 
relação aos encontros, foram produtivos e 
desafiadores, mas com a ajuda da 
coordenadora tudo ficou mais leve. 
Agradeço a oportunidade de ter participado 
desta formação que com certeza contribuiu 
para o meu aperfeiçoamento. (Professora 
Juliete) 
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Por convite de uma amiga, mas sem muita 
expectativa. Achei que já sabia o suficiente 
sobre SND. 

O curso me auxiliou muito em relação a 
abordagem história dos sistemas de 
numeração e como que ao longo dos anos 
as civilizações foram construindo formas de 
contar, quantificar e registrar grandes 
coleções. Os conceitos de agrupamento, 
ordem e cardinalidade presentes nas 
discussões de forma clara e objetiva 
sustentaram as discussões ao longo do 
curso. Ao ter contato com outras 
professoras de anos iniciais podemos 
conhecer as práticas e dificuldades 
vivenciadas e ressignificar as formas de 
abordagem do conteúdo de Sistema de 
Numeração Decimal em nossa prática. O 
curso foi muito enriquecedor, de certo saio 
com o desejo de priorizar os aspectos 
sociais e históricos em nossas aulas de 
matemática (Professora Kelly) 

Acreditava que não havia mais nada a aprender 
sobre esse conceito. Quando iniciei, percebi 
que tudo que pensava que sabia, na verdade 
não tinha sido aprendizado e sim decorado. Por 
muito tempo fazia por fazer, mas sem 
compreender o porquê. 

Quando fizemos contas utilizando ábaco e o 
Cuisenaire, percebi que não estava 
sabendo nada. Daí foi um momento de 
tensão. Participei dessa Formação com 
várias professoras e pude aprender muito 
com elas. Nossa tutora sempre disponível e 
pronta a tirar todas dúvidas, foi o diferencial 
para que eu não desistisse e fosse até o fim 
do curso. Essa Formação fez-me entender 
vários conceitos que antes não 
compreendia, me trouxe uma inquietação 
extraordinária. Foi uma experiência muito 
marcante pra mim. (Professora Rosemere) 

Ao me inscrever para realizar essa formação 
estava certa de que sabia o suficiente para 
ensinar matemática para os alunos do Ensino 
Fundamental 1. Imaginava que, como eu sei 
resolver os problemas, equações e operações, 
saberia ensinar para os alunos. 

Saio com a sensação de que eu sei 
matemática na prática, mas pouco sei sobre 
as bases da matemática e como essa base 
é essencial para o desenvolvimento do 
raciocínio matemático e de construção de 
um significado da matemática como uma 
criação humana. Em resumo, estou mais 
interessada em saber sobre outros assuntos 
dentro da matemática para me preparar 
melhor para ensinar. (Professora Rayane) 

Fonte: Elaborado pela autora 

Por fim, as reflexões de avaliação expostas por cada professora participante só 

ratificam a necessidade de criamos cada vez mais espaços formativos que 

promovam reflexão e superação, esta, na perspectiva da dialética do 

conhecimento. Espaços esses nos quais não se priorizem técnicas, métodos e 

fórmulas de ensino em detrimento à necessidade existente em cada docente 

que, muitas vezes, nem ele mesmo tem consciência delas como evidenciado nos 

relatos. 
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Os escritos das professoras provam que “essas novas significações [de 

conhecimentos anteriormente constituídos] dependem de interações e 

mediações intencionais, integradas ao trabalho coletivo, que não se consolidam 

em cursos esparsos de formação” (DIAS; SOUZA, 2017, p.205). Isso nos traz 

uma responsabilidade ainda maior de fazer acontecer tais espaços, de contribuir 

com a formação docente no sentido de avanços não só pedagógicos, mas, 

socioculturais, de forma coexistente. 

No capítulo a seguir, trazemos uma explanação sobre o produto educacional, 

fruto desta pesquisa, que será disponibilizado à comunidade acadêmica e 

demais que se interessem pelo tema aqui abordado. 

  



165 

 

 

8 E ACREDITAM NAS FLORES VENCENDO CANHÕES: O PRODUTO 

EDUCACIONAL 

O produto educacional em uma pesquisa de mestrado profissional é a entrega à 

sociedade daquilo que a comunidade acadêmica pensa e produz com vistas a 

contribuir para melhoria e crescimento dessa sociedade.  O Ministério da 

Educação, por meio da Portaria Normativa Nº 389, de 23 de março de 2017 – 

cujo teor dispõe sobre o mestrado profissional no âmbito da Pós-Graduação 

Stricto Sensu – prescreve  

[...] 
Art. 2º São objetivos do mestrado profissional:  
I - capacitar profissionais qualificados para o exercício da prática 
profissional avançada e transformadora de procedimentos, visando 
atender demandas sociais, organizacionais ou profissionais e do 
mercado de trabalho;  
II - transferir conhecimento para a sociedade, atendendo demandas 
específicas e de arranjos produtivos com vistas ao desenvolvimento 
nacional, regional ou local;  
III - promover a articulação integrada da formação profissional com 
entidades demandantes de naturezas diversas, visando melhorar a 
eficácia e a eficiência das organizações públicas e privadas por meio 
da solução de problemas e geração e aplicação de processos de 
inovação apropriados;  
IV - contribuir para agregar competitividade e aumentar a produtividade 
em empresas, organizações públicas e privadas. 

Para além da obrigatoriedade própria da modalidade de mestrado profissional, 

fomos impulsionados a trazer como produto educacional, além de uma proposta 

de formação na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, uma produção escrita 

a fim de servir de subsídio para professores que ensinam matemática nos anos 

iniciais do ensino fundamental.  

Essa produção escrita comporá o acervo de produtos educacionais do Grupo de 

Pesquisa em Educação Matemática – GRUPEM.  A série é resultante de 

pesquisas realizadas por integrantes do GRUPEM relativas a conhecimentos 

matemáticos na perspectiva da THC. Seu conteúdo apresenta os aspectos 

conceituais do SND dentro da abordagem da THC e AOE, além da experiência 

vivida durante o processo de formação no coletivo de professores. 

Quanto à proposta de formação na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural 

pesquisa como já explicitado anteriormente está disponível no repositório do 
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IFES – Vitória aos interessados de forma a subsidiar leituras e reflexões acerca 

da formação docente sob a ótica da THC.  

Salutar registrar que apresentar uma proposta de formação docente como 

produto educacional de pesquisa não significa em absoluto deixar um modelo 

pronto a ser seguido, como comumente as formações são realizadas, mas deixar 

um trabalho que contribua para que as formações docentes sejam realizadas. 

numa linha crítica. Porém não “uma visão vulgar de ‘crítica’, de se posicionar 

frente ao conhecimento existente para recusá-lo ou, na melhor das hipóteses, 

distinguir nele o ‘bom’ do ‘mal’” (NETO; 2011, p.18), mas como  

Em Marx, a crítica do conhecimento acumulado consiste em trazer ao 
exame racional, tornando-os conscientes, os seus fundamentos, os 
seus condicionamentos e os seus limites - ao mesmo tempo em que 

se faz a verificação dos conteúdos desse conhecimento a partir 
dos processos históricos reais (NETO; 2011, p.18, grifos do autor). 

Os escritos de reflexões e ressignificações vividas pelas professoras 

participantes endossam o trabalho de formação docente em que se promova a 

apropriação de conhecimentos, não só matemáticos, mas o conhecimento num 

todo no qual “o professor deve se ver como ser histórico e social” (DIAS; SOUZA, 

2017, p.202). 

Muito embora não tenha sido possível maior interação e maior tempo para esta 

formação, dadas as condições objetivas existentes, e algumas inclusive 

explicitadas no decorrer deste trabalho, devemos primar por formações docentes 

com sentido e significado para os docentes já que  

Muitos programas de formação de professores não se articulam com 
suas necessidades profissionais por se dedicarem aos elementos que 
compõem o trabalho docente de forma pontual. Em alguns casos 
abordam somente a atualização de conhecimentos científicos e 
técnicos. Em outros somente a metodologia para o ensino desses 
conhecimentos. (DIAS; SOUZA, 2017, p.204) 

O objetivo do material é apresentar uma proposta de formação docente 

estruturada em que se acrescente novos conhecimentos, novas experiências, 

novos olhares a se fazer jus à própria fundamentação teórica precípua que 

embasa esta pesquisa: o materialismo histórico-dialético. 
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Dessa forma, o produto educacional aqui apresentado, isto é, a proposta de 

formação contida neste trabalho – que poderá ser acessado a quem interessar 

o tema – pretende nunca estagnar nele mesmo o conhecimento que envolve 

formação docente, mas, opostamente, suscitar a superação, na perspectiva 

dialética, a fim de que se alcancem níveis cada vez mais elevados e 

conhecimentos cada vez mais elaborados à bem da educação e da sociedade, 

quiçá da humanidade. 
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9   NÃO ESPERA ACONTECER: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“La verdad cientifica surge gracias ao descubrimiento de 
contradicciones em el objeto de investigacion”. (A.V. Petrovski, 1984) 

 

O objetivo de nossa pesquisa foi investigar o processo formativo como 

mobilizador dos conhecimentos de professores dos anos iniciais relativos ao 

sistema de numeração decimal sob a perspectiva da Teoria Histórico-Cultural. A 

partir da investigação inferimos que ao ser sujeito em um espaço de interação 

entre professores que ensinam matemática nos anos iniciais abordando o SND 

- Sistema de Numeração Decimal a partir dos princípios da Teoria Histórico-

Cultural – THC, o professor se mobiliza de tal forma a perceber suas 

necessidades de conhecimentos que até aquele momento nem ele mesmo 

percebera. 

Essa mobilização, no decorrer dos momentos formativos, foi evidenciada nos 

momentos de tarefas nas quais os docentes agiam de forma consciente 

demonstrando superação e melhoria na qualidade de seus conhecimentos 

matemáticos dos docentes participantes, especialmente àqueles relativos ao 

SND. Nestes momentos, identificamos situações significativas que revelaram os 

movimentos da aprendizagem docente e os subsídios desse movimento para a 

formação do professor, especialmente nas autoavaliações realizadas. 

Para as professoras participantes, foi um desafio vencido, já que a pesquisa em 

questão trouxe a cada uma participante a evidência de que por mais que 

saibamos temos sempre mais a aprender. Assim, a pesquisa corrobora a 

necessidade de espaços de formação continuada estruturados de forma que os 

docentes possam pensar continuamente seus conhecimentos matemáticos.  

A formação continuada é uma ação inerente a qualquer trabalho humano, já que 

a produção de conhecimentos pela humanidade não é estática, ao contrário, é 

dinâmica e evolutiva. Assim, ao professor, como tantos outros trabalhadores, 

faz-se necessária a formação continuada para que se apropriem desses 

conhecimentos produzidos pelos humanos. 
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Tendo alcançado os objetivos desta pesquisa, concluímos, afirmando 

seguramente que, ao professor que ensina matemática, especificamente, não se 

trata de formação na qual se pense apenas nos aspectos metodológicos e de 

conteúdos, mas, sobretudo no aspecto lógico-histórico dos conceitos a serem 

ensinados.  

A matemática existe porque existiu a necessidade humana de pensar 

matemática para a solução de problemas que a humanidade enfrentou e sua 

evolução se dá nessa continuidade da existência do ser humano. Ensinar 

matemática a partir do par lógico-histórico é mostrá-la como ela de fato é: 

produto sociocultural da humanidade.  

9.1. Do formar ao formar-se 

Neste momento, no qual concluímos nossa pesquisa, peço licença para trazer 

minha experiência ao estar nesse processo, minha própria condição hoje, dada 

a “metamorfose” pela qual passei nesse período de estudos de Mestrado. 

Mantenho, entretanto, a fala em terceira pessoa na certeza que represento 

também professoras participantes do curso de formação desenvolvido para a 

pesquisa. 

Ao nos lançarmos o desafio de realizar uma pesquisa na qual estaríamos com 

professores e abordaríamos a formação continuada desses sujeitos – mais 

precisamente, uma formação de professores de anos iniciais que ensina 

matemática abordando o sistema de numeração decimal – nos colocamos numa 

escala de risco alto em relação aos desafios que viriam. Desde o mais simples, 

como delinear o tema a ser explorado, àquele que, paradoxalmente, exigiu frieza 

e sensibilidade. 

Aqui, na questão do paradoxo, nos referimos ao momento que uma formação 

pensada para acontecer presencialmente, com materiais pré-elaborados, 

previsões já rascunhadas, numa questão de pouco tempo e sem esperarmos, 

precisou ser repensada e reestruturada meio a um contexto extremamente 

caótico, no qual a humanidade penava, ao lidar com uma pandemia em que 

líderes mundiais se aturdiam sem saber de que forma agir ou que rumo tomar. 
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Como seres sociais e históricos não houve (e não há como) dissociar toda a 

agonia que o mundo vivia naquele momento. De repente o mundo parou e todos 

tivemos que nos recolher dentro de nossas casas (quem as tinha) porque um 

vírus circulava contaminando as pessoas e matando-as, deixando registrado na 

história imagens e relatos de uma tragédia sem precedentes. 

Naquele momento de formação, então, muito mais que a formação do professor 

de anos iniciais que ensina matemática, era uma formação dos professores de 

crianças que estariam órfãs de pai e/ou mãe, professores que estavam ou 

estariam órfãos de seus próprios pais, professores que perderam ou perderiam 

colegas de trabalho próximos e distantes, professores que perderam ou 

perderiam filhos, amigos. Uma orfandade que poderia, talvez, ter sido 

minimizada, não fosse o contexto político do país. 

Tudo isso, apesar de não estar explicitamente declarado numa formação de 

professores também nos constitui sujeitos. A dialética do “ser” está em nossa 

constituição humana. Apesar de “sermos”, o tempo todo “estamos”, pois, essa 

constituição se faz no devir, no tornar-se, na superação contínua, ainda que não 

constante – no sentido linear da palavra. 

Nesse processo do “ser-estar” que nos modificamos, que aprendemos, que 

agimos no mundo, quando provocamos e somos provocados. Sim. Porque 

quando nos colocamos em posição de agir no mundo não saímos ilesos nessa 

relação. Somos sujeitos de interação e à medida que interagimos, modificamos. 

E esse processo, quase sempre, é uma via de mão dupla: a interação que 

modifica o outro também me modifica. 

Com base nessa nossa afirmativa é que seguramente podemos dizer: chegamos 

aqui modificados, diríamos até metamorfoseados. A palavra é proposital. Uma 

metáfora do processo ocorrido internamente em nós. Todavia, explicamos a 

metáfora, ainda que seja considerada redundante tal explicação: na 

metamorfose, ovos da borboleta (ou mariposa) em condições favoráveis se 

tornam larvas (lagartas). A lagarta se prende em local propício (protegido de 

predadores) e se envolve em seu casulo (escuro); em repouso, mas num 
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processo de grandes transformações, passado o tempo, o invólucro é rompido 

(por ela) e se libertam as asas: eis uma nova borboleta! 

A partir da metáfora nossas considerações finais seguem com a metamorfose 

descrita.  

Ao trazemos como referencial teórico de nossa pesquisa o Materialismo 

Histórico-Dialético já era sinal que não haveria contentamento de nossa parte 

em estacionarmos na etapa de “ovo” da metamorfose.  As leituras que 

direcionavam para o referencial, cada vez mais nos conduziam a questionar, 

problematizar, buscar soluções, (re)pensar, (re)significar conceitos, ideias.  

 

Logo, ao traçar os objetivos desta pesquisa, o foco se deu justamente no 

investigar o processo formativo de professores dos anos iniciais como 

mobilizador de conhecimentos relativos ao sistema de numeração decimal à luz 

do MHD e, a partir dele, âncoras lançadas na Teoria da atividade e na Atividade 

Orientadora de Ensino. 

 

Cabe aqui, para justificar a opção do trabalho com docentes e sua formação 

continuada, citar Esteves e Souza que exprimem uma realidade quando afirmam 

que 

Aos serem estruturadas, as propostas de formação contínua precisam, 
portanto, estar respaldadas no conhecimento científico, possibilitando 
ao professor o desenvolvimento de seu pensamento teórico, o que não 
é feito quando se propõe a eles cursos centrados somente em 
sugestões de novas abordagens para o ensino da sala de aula. As 
formações que têm como foco apenas aspectos metodológicos 
contribuem pouco para mudanças na forma de organizar o ensino 
(ESTEVES; SOUZA, 2017, p. 75). 

Não podemos negar que, ao escolher o SND como tema para nossa pesquisa, 

já deduzíamos ser um assunto, em boa medida, conhecido do ponto de vista de 

sua operação mecânica, porém pouco compreendido, principalmente no aspecto 

lógico-histórico. Por esse motivo, não foram utilizadas tarefas que trouxessem o 

SND nas formas tradicionais de apresentação e exploração comumente 

utilizadas em sala de aula. 
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Nos preocupamos em trabalhar com materiais manipuláveis seguindo, dentro do 

possível, haja vista a não linearidade dele, um percurso histórico-lógico de sua 

construção. Dada a condição de formação num modelo remoto, por motivos já 

expostos, precisamos criar material e deixar de utilizar outros, por nós criados, 

para a formação. 

Para esse percurso acontecer de forma a suscitar experiências que 

possibilitassem a (re)significação e (re)elaboração de conceitos foram 

fundamentais os referenciais teóricos que embasaram nossos estudos, bem 

como as leituras, ainda que não referenciadas neste material. Aqui a fase da 

lagarta! Alimentando-nos de tantas obras, tantos estudos e pesquisas que 

antecederam a nossa. Condições favoráveis a quem se dispõem a pesquisar, a 

conhecer, a superar, alcançar níveis psíquicos mais elevados. 

Mas a fase de lagarta logo daria lugar á pupa: uma pesquisa com fundamentação 

teórica em autores tão complexos. Estudar o MHD de Marx, a THC de Vigotski, 

a Teoria da Atividade de Leontiev. Complexos, mas nos elevando a um nível de 

reflexão incomparável. Nesse momento foi imprescindível a coletividade: os 

estudos do GRUPEM, as trocas com os pares, as reuniões do GEPAPe. 

Entender os conceitos e ideias centrais de cada teoria, transportá-los para os 

planejamentos da formação docente. Analogamente ao casulo, por vezes ficava 

escuro e havia solidão no pensar, solidão esta, às vezes, necessária.  

Entretanto, nada estava distante de nós, já que a cada estudo percebíamos que 

em nós o conceito se corporificava. Tivemos necessidades, objetivamos, 

agimos, operamos, nos apropriamos de novos conhecimentos, vivenciamos o 

interpsíquico e o intrapsíquico a todo instante. Estivemos em Atividade.  

Destarte,  

Pela ótica da Teoria da Atividade, a formação docente pressupõe, 
portanto, processos coletivos de atividade de ensino no quais o 
professor estabelece diálogos com múltiplos níveis de objetivação que 
envolvem o trabalho docente, proporcionado pela heterogeneidade do 
grupo de professores e estudantes, comunidades e sociedade (DIAS; 
SOUZA, 2017, p.202) 

Nos estudos sobre formação de professores não foi diferente. As produções de 

Moura e teóricos brasileiros – já citados neste trabalho, que com ele têm se 
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debruçado sobre o estudo a Teoria da Atividade – aqui atividade a partir de 

Leontiev – foram fundamentais para trazer luz aos estudos que realizávamos até 

então.  

Sob a ótica da a Atividade Orientadora de Ensino, entendemos, corroborando 

com Moura (2000, p.69) de que “a complexidade de atividade de ensino exige a 

observação de múltiplos fenômenos para que possa ser compreendida”, mas 

não só a atividade de ensino já que a atividade de aprendizagem também está 

inserida num contexto de formação docente, no qual o professor se vê 

simultaneamente no sujeito que ensina, mas que aprende. 

A começar dessa premissa foram observados minuciosamente os movimentos 

realizados em que se percebeu o processo formativo trazendo à tona todo um 

deslocamento interpsíquico e intrapsíquico no processo de conhecimento do 

sistema de numeração decimal no grupo constituído. Portanto, a observação das 

trocas, as inferências, das frases lançadas, dos problemas levantados nos 

permitiram observar a fluência e a interdependência no processo. Foi possível 

ver o processo formativo como mobilizador de conhecimentos relativos ao 

sistema de numeração decimal daquele grupo de professoras (e, inegavelmente, 

desta pesquisadora) no processo formativo à luz do MHD e da THC e a AOE. 

Por fim, os relatos finais das professoras participantes da formação, suas 

contradições, ainda que provisoriamente superadas, porque todo conhecimento 

exige a dialética do (re) conhecer; suas (re) descobertas, as dúvidas que ainda 

levaram, posto que nenhum conhecimento é acabado – motivo da evolução, o 

desejo de mais formações como a que viveram nesse período da pesquisa não 

poderiam nos levar a outro, senão a Leontiev  

Quanto mais progride a humanidade, mais rica é a prática sócio-
histórica acumulada por ela, mais cresce o papel específico da 
educação e mais complexa é a sua tarefa. Razão por que toda a etapa 
nova no desenvolvimento da humanidade, bem como no dos diferentes 
povos, apela forçosamente para uma nova etapa no desenvolvimento 
da educação (LEONTIEV, 1978, p. 291). 

 

Assim, rompido o casulo, libertam-se as asas. Como nos diz Dias e Souza 
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Há necessidade de espaços formativos que propiciem, em grandes e 
pequenos grupos, elaborações intelectuais que se considerem a 
multiplicidade de fatores educacionais e as possibilidades de Atividade 
Pedagógica com estudantes reais, a fim de contribuir com sua 
formação humanizadora. (DIAS; SOUZA, 2017, p.204) 

 

Enfim voar!  

Porém, como num vôo no qual não se pode ver o horizonte por completo, nossa 

pesquisa também não esgotou – nem houve tal pretensão – as discussões e as 

contribuições que envolvem formação de professores dos anos iniciais que 

ensinam matemática, tanto mais quando essa temática é abordada na 

perspectiva da AOE como aqui se propôs.  

 

Ao contrário, considerando que sempre há o que se descobrir e que o 

conhecimento não é finito, entendemos o trabalho de pesquisa como uma 

atividade incompleta. Tomando como ponto de partida essa linha de 

pensamento, nossos estudos deixam abertos caminhos para que novas 

pesquisas sejam desenvolvidas onde se possam investigar a formação inicial de 

professores dos anos iniciais que ensinam matemática, nos variados conteúdos 

com os quais a matemática se constrói, e as necessidades desses professores 

na prática da docência.  

 

E porque “não se pode conceber o mundo como um conjunto de coisas 

acabadas, mas como um conjunto de processos" (Marx-Engels, 1963, v. 3, p. 

195 apud Neto, 2011, p.31) 

Iniciar-se-ão novo ciclo, novas descobertas...nova metamorfose! 
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APÊNDICES 

I - Perfil das cursistas Inscritas 

1. A- Inscritas 
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1. B Concluintes 

 

 

30%

30%

40%

Tempo de experiência como professor

até  02 anos

Mais de 7 até 10 anos

Mais de 10 anos

100%

0%0%

Graduação cursada

Licenciatura em Pedagogia

Licenciatura em Matemática

Outros
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10%
0%

80%

10%

Especialização (na área de Educação)

Não tenho especialização

Especialização em Matemática

Especialização em Anos Iniciais
(outra disciplina)

Outros

0%

100%

Mestrado ou Doutorado cursado (Na área de Educação)

sim

não

40%

60%

Já participou de formação em Matemática para os anos 
iniciais?

sim

não
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2 – História do pastorzinho Davi

60%

0%
10%

0%

20%

0%
10%

Qual o conteúdo abordado na formação indicada no item 
anterior (de maior extensão, se mais de um conteúdo)?

Não participei

geometria

frações

operações aritmeticas

sistema de numeração decimal

estatística

outros
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3 – Jogo do Troca Dez26 

 

                                            
26 Criado pela pesquisadora para dinamizar a formação, porém o formato remoto não possibilitou 

que fosse jogado, tendo sido apenas falado a respeito com as professoras participantes. 
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REGRAS DO JOGO: 
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4– O segredo do povo Esairotiv 

 


